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SAO PAULO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV - VEREADOR DAVID SOARES 

01 - PL 
01- 00405/2014 

PROJETO DE LEI N° 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

"Cria o Programa de Coleta Seletiva Para 
Estabelecimentos e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica criado, no Município de São Paulo, o Programa de Coleta Seletiva Para 

Estabelecimentos que produzam lixo recicláveis. 

Parágrafo Único - Os estabelecimentos acima citados se compreendem em restaurantes e 

empresas que produzam descarte de materiais recicláveis, tais como papéis, metais, plástico, 

isopores, vidros e óleo de cozinha. 

Art. 2° - O Programa de Coleta Seletiva Para Estabelecimentos consistirá no gerenciamento 

dos resíduos recicláveis sólidos gerados pelos estabelecimentos cuja atividade comercial ou 

de serviços possuir área útil até 500m 2 . 

Art. 30  Ficam os estabelecimentos a que se refere o art. 20  desta Lei, responsáveis pelo 

destino de seus resíduos, devendo: 	 à 
I - separar e armazenar os resíduos recicláveis sólidos em local coberto e protegido das 

intempéries e da proliferação de animais sinantrópicos; 

II - conduzir os resíduos recicláveis sólidos aos galpões de reciclagem cadastrados no órgão 

municipal competente; 

III - comprovar a destinação de resíduos recicláveis doados aos galpões de reciclagem ou 

comercializados a outras empresas. 

§ 10  Por ocasião do recebimento do material reciclável, os galpões de reciclagem e/ou 

outras empresas beneficiadas devem emitir Comprovantes de Desti 

geradores de lixo. 

stetreiz 
EQUPE DE PUBLIC • 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 100  andar -Sala 1005. 	O 2 5E1 2014  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV - VEREADOR DAVID SOARES 

L . 
 ■■■ ••■     

Folha n°____a_k_ 

Adelina CiWtfid - . 	afluT &pulga/ 
aX3.408 

4 _ 1-1 

Art. 40  Na execução do Programa de que trata esta Lei, o Poder Público M unicipal deverá 

elaborar anualmente, no mês de janeiro, em parceria com os estabelecimentos geradores 

de l ixo e os galpões de reciclagem e/ou outras empresas, a operacionalização deste 

sistema, observando: 

I  - a previsão do montante de resíduos sól idos recicláveis doados às unidades recicladoras; 

I I  - o percentual de destino dos resíduos sól idos recicláveis para cada unidade recicladora; 

I I I  - o cronograma de entrega dos resíduos sól idos recicláveis; 

IV  - os modelos de Comprovante de Destino para adoção e para a comercial ização. 

Art. 50  A  não-observação ao disposto nesta Lei, total ou parcial, sujeitará ao 

estabelecimento infrator, ao que segue: 

I  - infração leve, com multa de R$1.000,00 (um mil reais), quando o espaço no 

estabelecimento gerador de l ixo não estiver protegendo os resíduos das intempéries e 

animais sinantrópicos; 

I I  - infração média com multa de R$3.000,00 (três mil reais), quando o estabelecimento 

gerador de l ixo não possuir um espaço adequado para o armazenamento dos materiais 

recicláveis; 

I I I  - infração grave com multa de 6.000,00 (seis mil  reais) quando havendo o espaço 

adequado, o estabelecimento gerador de l ixo não estiver conduzindo os resíduos recicláveis 

ao seu destino aqui especif icado. 

IV  - Nos casos de reincidência, será apl icado o dobro, l imitando até duas reincidências. 

Art. 6 0  A  emissão da l icença de funcionamento f ica condicionada ao atendimento desta Lei. 

§ 1 0  Os estabelecimentos mencionados no art. 2 0  desta Lei que já possuem l icença de 

instalação e de operação, deverão providenciar no prazo de 120 (cento e vinte) dias a 

contar da publicação desta Lei, os meios necessários para o seu cumprimento. 

Art. 70  O estabelecimento que doar seus resíduos recicláveis aos galpões de reciclagem 

cadastrados 	no 	M unicípio 	receberá 	o 	selo 	"Amigo 	dos 	Recicladores". 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 100  andar - Sala 1005. 
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Art. 80  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

D 'SOARES 
ere: . or PSD 

Gabinete: Viaduto _locarei, 100- 100  andar-Sala 1005. 
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Folha n° 	proc 

Adelina 	- 	Pmeimontar 
RF '00 406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

É de amplo conhecimento o aumento considerável de lixo em nosso país, 

considerando o aumento da população. Todavia, a logística desta produção de lixo, coleta e 

processamento não acompanhou o mesmo crescimento. 

Nesta propositura visa acompanhar este crescimento e adequar a nossa realidade 

atual. 

Através desta propositura, cada estabelecimento de porte médio poderá trazer 

grande contribuição social e ambiental, efetuando seu papel na sociedade ganhando 

destaque como "Amigo dos Recicladores". Isto, pois num futuro a médio prazo, podem ser 

construídas parecerias entre Prefeitura e esses estabelecimentos, visando beneficiar ambas 

as partes, podendo ainda alcançar o cidadão comum. 

Importante ressaltar que, com esta iniciativa, lucra a cidade e ainda economiza com 

esta dinâmica, tendo em vista que o próprio estabelecimento estará efetuando esta coleta e 

direcionando nos postos de coleta seletiva de lixo. Ganha a cidade, ganha a empresa, ganha 

o cidadão com uma cidade cada vez mais limpa e organizada. 

Por todo o exposto, contamos com os nobres Vereadores, para aprovação desta 

matéria, por se tratar de medida de inteira justiça. 

Sala das sessões, em 

DA 	ARES 
rea or PSD 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 10 0  andar Sala 1005. 
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	do proc. 
N°  h_1 - 040S de 2CLit 
O fun ion r&? 

Folha n° O G 

M 
Técnico Acim 

veira 
tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0405/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leaislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Com  a regulamentação do Decreto Federal n° 7.404/10; 

- Lei Estadual n° 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial. Com  a alteração da Lei Municipal n° 
13.193/01; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial - art. 199 e ss); 

- Decreto Municipal n° 48.799, de 9 de outubro de 2007, que confere nova 
normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n° 42.290, de 15 de agosto de 
2002; 

- Decreto Municipal n° 54.819, de 6 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a 
implantação do Sistema de Coleta Mecanizada no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova as alterações e 
consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São 
Paulo (2014/2033); 

- Decreto Municipal n° 55.113, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre a 
implantação de Ecopontos no Município de São Paulo; 

- PL 0745/2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais 
de grande porte reservarem área para recepção de material plástico para reciclagem; 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
PL0405-14 pesquisa 
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Folha ri° Qa_„_„„,,po proc., N° O — 	 de 20.29_ O funcion 

M rl 
Técnico Ad Ira 

tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0345/2014, que cria rede de postos de entrega voluntária de embalagens de 
plástico rígido em supermercados e shopping-centers, e dá outras providências; 

- PL 0403/2014, que autoriza a Prefeitura, Ecolurb e Amlurb, a firmarem convênios 
com entidades da sociedade civil para coleta seletiva de lixo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 19 de setembro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camarasp.gov.br  
PL0405-14 pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para A ssuntos Jurídicos 

LEI N°12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, altera a Lei 
Regulamento 	 n2 9605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras 

providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei 

TITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art 12 Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus pnncípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e aogerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os pengosos, às responsabilidades dos geradores e do poder publico e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis 

§ 12 Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas fisicas ou jurídicas, de direito público ou pnvado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos 

§ 22 Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica 

Art 22 Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis n2§.  11 445, de 5 de 'arca° 

de 2007, 9 974, de 6 de junho de 2000,  e 9 966, de 28 de abnl de 2000,  as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Santana (SN/S), do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade lndustnal (Sinmetro) 

CAPITULO li 

DEFINIÇÕES 

Art 32 Para os efeitos desta Lei, entende-se por 

I - acordo setonal ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, Importadores, 
distnbuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto, 

II - área contaminada local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substancias ou resíduos, 

IV - ciclo de vida do produto séne de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
maténas-pnmas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final, 

V - coleta seletiva coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição, 

VI - controle social conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos, 

VII - destinação final ambientalmente adequada destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposiçãofinal, observando normas 
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos, 

VIII - disposição final ambientalmente adequada distnbuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e aminimizar 
os impactos ambientais adversos, 

IX- geradores de resIduos sólidos, pessoas fisicas ou jurídicas, de direito público ou pnvado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo, 

X - gerenciamento de resíduos sólidos conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei, 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável, 

XII - logIstica reversa instrumento de desenvolvimento econômico e social caractenzado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresanal, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada, 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo produção e consumo de bens e sennços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem commmeter rilz -TI 

qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras, 	 a« 	o O 
z 	O ri 	2  

XIV - reciclagem processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteraçãffl 	2 o 
propriedades bicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou notop 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se amber 
SNVS e do Suasa, 

XV - rejeitos resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tra 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não aprese* 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada, -n 

o 
XVI - resíduos sólidos matenal, substancia, objeto ou bem descartado resultante de atividadekehumana 

em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obngado a pro4der, no 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cuias particulandades 
tomem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível, 
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dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume 
de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei, 

- reutilização processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, 
tísica ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa, 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo deresíduos sólidos. conjunto de atividades previstas 
no art 7° da Lei n° 11 445, de 2007  

TITULO II 

DA POLI11CA NACIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ari 49 A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos 

Ad 52 A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-
se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2 9 795, de 27 de abril de 1999, com a 
Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11 445, de 2007, e com a Lel n2 11107, de 6 de  
abril de 2005  

CAPITULO II 

DOS PRINCIPIOS E OBJETIVOS 

Ad 62 São princípios da Politica Nacional de Resíduos Sólidos. 

I - a prevenção e a precaução, 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor, 

III - a %imã() sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as vanáveis ambiental, social, 
cultural, económica, tecnológica e de saúde pública, 

IV - o desenvolvimento sustentável, 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo,equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta, 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 
da sociedade, 

%/1,1 ,21 rine nrnribtine  

social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania, 

IX- o respeito às diversidades locais e regionais, 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social, 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade 

Art. 72 São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental, 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços, 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais, 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos pengosos, 

VI - incentivo à indústna da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
denvados de materiais recicláveis e reciclados, 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos, 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
Natas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos, 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos, 

X - regulandade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e económicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11 445, de 2007, 

XI - pnoridade, nas aquisições e contratações governamentais, para 

a) produtos reciclados e recicláveis, 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatkeis com padrões de cons 
ambientalmente sustentáveis, 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações citou 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 	

-n c; 

XIII - estimulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto, 	
o 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético, M
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I) 
o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta, XIX- o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalasde 

aproveitamento e à redução dos custos envolvidos 

11 ruLo III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 92 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
pnondade não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitas 

§ 12 Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental 

§ 22 A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distnto 

Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 12 deste artigo e com as demais 

diretrizes estabelecidos nesta Lei 

Art 10 Incumbe ao Distnto Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos terntónos, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 

resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei 

Art 11 	
Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidos nesta Lei e em seu 

regulamento, incumbe aos Estados. 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  § 30 do art 25 da Constiluição.iederatt z o Q. 

c 	2' 

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambientai gelo 

estadual do Sisnama 	
o u• 

O,. 
.1> 

ti) 

Parágrafo unico A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e prlonzar as 	• 

Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios 	
:....,- ;, e. . 

Art 12 A União, os Estados, o Distnto Federal e os Municípios organizarão e manterSo0 4  
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), adi* 

— 

7e. 

-.11 

Sinisa e o Sinima 	 .... cl 
p 

Parágrafo único Incumbe aos Estados, ao Distnto Federal e aos Municípios fornecer aoStrgão te 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessánas sobre os resíduos sob eia esfer de 
competência, na forma e na penodicidade estabelecidos em regulamento 

Art 13 Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos tem a seguinte classificação, 

CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art 82 São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros 

I - os planos de resíduos sólidos, 

II - os inventários e o sistema declaratóno anual de resíduos sólidos, 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação 

da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 

- 

o incentivo à cnação e ao desermlumento de cooperativas ou de outras formas de associação de 

catadores de matenais reutilizáveis e recicláveis, 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuána, 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e pnvado para o desenvohAmento de 
pesquisas de naus produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 

de resíduos e disposição final amblentalmente adequada de rejeitos, 

VII - a pesquisa científica e tecnológica, 

VIII - a educação ambiental, 

IX- os incentivos fiscais, financeiros e creditícios, 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), 

- o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa), 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde, 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 

urbanos, 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Pengosos, 

XVI - os acordos setonals, 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles a) os padrões de 

qualidade ambiental, 

b) 
o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, 

c) 
o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, M
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a) 
resíduos domiciliares os onginános de atividades domésticas em residencias urbanas, 

b) 
resíduos de limpeza urbana os onginános davarrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 

seiviços de limpeza urbana, 

c) resíduos sólidos urbanos. os englobados nas alíneas "a" e "b", 

d) 
resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços os gerados nessas atMdades, 

excetuados os refendos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e 

e) 
resíduos dos serviços públicos de saneamento básico. os gerados nessas atmdades, excetuados os 

refendos na alínea "c", 

f) 
resíduos Industriais os gerados nos processos produtivos e instalações industnais, 

g) 
resíduos de serviços de saúde os gerados nos sennços de saúde, conforme definido em regulamento 

ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, 

h) 
resíduos da construção civil. os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção cml, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis, 

i) 
resíduos agrossilvopastons os gerados nas atmdades agropecuánas e siMculturais, incluldos os 

relacionados a insumos utilizados nessas atividades, 

j) 
resíduos de serviços de transportes. os onginános de portos, aeroportos, terminais alfandegános, 

rodomános e ferromános e passagens de fronteira, 

k) 
resíduos de mineração os gerados na atmdade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minénos, 

II - quanto à penculosidade 

a) 
resíduos pengosos aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 

reativIdade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicldade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo nsco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica, 

b) resíduos não pengosos aqueles não enquadrados na alínea "a" 

Parágrafo único Respeitado o disposto no art 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do 
caput, se caractenzados como não pengosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 

equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art 14 São planos de resíduos sólidos 

Ri.GifillOS Sólidos, 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de residuos sólidos de regiões 

metropolitanas ou aglomerações urbanas, 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos, 

V - os planos municipais de gestão integrada de residuos sólidos, 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos 

Parágrafo único É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, obsenado o disposto na Lei ng. 

10650, de 16 de abril de 2003,  e no art 47 da Lei n° 11 445, de 2007  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art 15 A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e honzonte de 20 (iilnte) anos, a ser atualizado a cada 4 

(quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos, 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas, 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 

resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada, 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 

resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de bicões, associadas à inclusão social e a emancipação 

econômica de catadores de matenais reutilizáveis e recicláveis, 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas, 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destitodos ps z 

ações e programas de interesse dos resíduos sólidos, 	
o co• 
• C" 5 

O o 

2 	03  o r 	2 

vil' - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos, o. 
• o 

IX - diretnzes para o planejamento e demais atMdades de gestão de resíduos sólidos 
integradas de desenvoMmento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial 

turístico, 

-• 

Xl - 
meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implffinentaçã 

e operacionalização, assegurado o controle social o 
42. 

Parágrafo único O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas publicas 

X- normas e diretnzes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, 
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final de rejeitos, 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto 
de recuperação ambiental, 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social 

§ 12 Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas 

§ 22 A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou 
de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 12, dar-se-- 
ão obngatonamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei 

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradaspara a coleta 
seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art 18 A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distnto Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade (Vigência) 

§ 12 Serão pnonzados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que 

I - optarem por soluções consorciadas interrnunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se insenrem de forma voluntána nos plano z  , 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 12 do art 16, 	 o  

fZi L o 
catadores de matenais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda 

e_ 
II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associaeláo 

3 

§ 22 Serão estabelecidos em regulamento normas complementares sobre o acesso aos r 
União na forma deste artigo 

volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas, 
o 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado 
o plano diretor de que trata o §±12 do art 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver, 

-, 
~lar 
< . o  .,. 
o, 

Art 19 O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mirei CL go a 
8.  1_ diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo terntóno, contendo aagem

' 	
.15B 

co  

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art 16 A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de credito ou fomento para tal finalidade (Vigência) 

§ 12 Serão prionzados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o 132 do art 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, o planejamento 
e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos 

§ 22 Serão estabelecidos em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo 

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrreglões instituídas 
conforme previsto no § 12 abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastons ou outros resíduos, de acordo com as peculiandades 
microrregionais 

Art 17 O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o terntóno do Estado, com honzonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo. 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais, 

II - proposição de cenários, 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada, 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e â emancipação 
econômica de catadores de matenais reutilizáveis e recicláveis, 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas, 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos, 

VIII - medidas para Incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos, 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidos em âmbito nacional, M
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IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico nos 
termos do art 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art 33, observadas as disposições desta Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos seNços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos e observada a Lei n° 11 445, de 2007, 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos seNços públicos de limpeza urbana e de 

manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 

legislação federal e estadual, 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art 20 a cargo do poder público. 

IX- programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização, 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 

reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 

outras formas de associação de catadores de matenais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas fisicas 

de baixa renda, se houver, 

XII - mecanismos para a cnação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valonzação dos 

resíduos sólidos, 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos seNços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses seNços, observada a Lei n° 11 445, de 2007,  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada, 

XV - descnção das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 

pelo ciclo de Ma dos produtos, 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art 20 e dos sistemas de 

logística reversa previstos no art. 33, 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento, 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 

contaminadas, e respectivas medidas saneadoras, 

XIX - penodicidade de sua revisão, observado pnontanamente o período de vigência do plano plunanual 

municipal 

E, 12 O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar insendo no plano de 

§ 22 Para Municípios com menos de 20 000 (unte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento 

§ 32 O disposto no § 22 não se aplica a Municípios 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico, 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 

de âmbito regional ou nacional, 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente. Unidades de Conservação 

§ 42 A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitános e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do seruço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 

competente do Sisnama 

§ 52 Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atnbuir ao 
seNço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS 

§ 62 Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvoludas no âmbito dos órgãos da administração 
pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício 
e à minimização da geração de resíduos sólidos 

§ 72 O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o 

Sinir, na forma do regulamento 

§ 82 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atiudades devidamente licenciados pelos 

órgãos competentes 

§ 92 Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitosestabelecidos nos 
incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestãortegragi,32 

de resíduos sólidos o 	
"3 O 

2 	c Ic çà 

Seção V  

o. 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art 20 Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", T, "g" e "k" do inciso I do art 13, 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que 

a) gerem resíduos pengosos, 

b) gerem resíduos que, mesmo caractenzados como não pengosos, por sua natureza, composição ou 
niehlern rneentrInal 

— 
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o 
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II - cnténos e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos 

incisos I e I I  do  

art 3g  da Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006, 
 desde que as ativdades por elas desenvolvdas 

não gerem resíduos perigosos 

Art 22 Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devdamente habilitado 

Art 23 Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autondades, informações 
completas sobre a Implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade 

§ 19 Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com penodicidade, no mínimo, anual, na forma do 

regulamento 

§ 29 As informações refendas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 

regulamento 

Art 24 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 

ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama 

§12 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autondade municipal competente 

§ 29 No processo de licenciamento ambiental refendo no § 19 a cargo de órgão federai ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 

CAPITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Z 
Art 25 O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade dd açõepo 

voltadas para assegurar a obsenrância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e cias diretnzes 
	demaiir 	g 

E ° determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento ' 
 o 	o 2 

2 

Art 26 O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é reg 
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano mi 

gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11 445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu regula 

Art 27 As pessoas fisicas ou jurídicas referidas no art 20 são responsáveis pela implemerá 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão compactai -n — 

forma do art 24 F 

§ 
12 A contratação de sennços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratam;to 011 

destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isente as pessoas fisicas ou jurídicas 
refendas no art 20 da responsabilidade por danos que verem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado 

órgãos do Sisnama, 

IV - os responsáveis 
termos do regulamento ou 
empresas de transporte, 

pelos terminais e outras instalações refendas 
de normas estabelecidos pelos órgãos do 

na alínea "j" do inciso I do art 13 e nos 
Sisnama e, se couber, do SNVS, as 

V - os responsáveis 
SNVS ou do Suasa 

Parágrafo único Observado o disposto no Capitulo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento 

exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos pengosos 

Art 21 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo 

I - descrição do empreendimento ou ativdade, 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a ongem, o volume e a 
caractenzação dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãosdo Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 

plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 

a) 
explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos, 

b) 
definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 

sob responsabilidade do gerador, 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 

acidentes, 

VI - metas e procedimentos relacionados á minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, á reutilização e reciclagem, 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vda dos produtos, na forma 

do art 31, 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 

IX - penodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vgência da respectiva licença de 

operação a cargo dos órgãos do Sisnama 

§ 12 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 

Sisnama, do SNVS e do Suasa 

§ 29 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 

§ 39 Serão estabelecidos em regulamento. 

por atividades agrossilvopastons, se exigido 
pelo órgão competente do Sisnama, do 
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§ 22 Nos casos abrangidos pelo art 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas 
pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas bicas ou jurídicas responseeis, observado o 

disposto no § 52 do art 19 

Art 28 O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art 33, com a dedução 

Art 29 Cabe ao poder público atuar, subsidianamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao melo ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de 
resíduos sólidos 

Parágrafo único Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art 30 	É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementado de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distnbuidores e 
comerciantes, os consumidores e os titulares dos senAços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, consoante as atnbuições e procedimentos previstos nesta Seção 

Parágrafo único A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo 

I - compatibilizar interesses entre os agentes económicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis, 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direclonando-os para a sua cadeia produtiva ou para 
outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais, 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao melo ambiente e de maior 

sustentabilidade, 

V - estimular o desernelvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos denvados de melenas 
reciclados e recicláveis, 

VI - propiciar que as atmdades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade, 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental 

Ad 31 Sem prejuízo das obngações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabncantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange 

I - investimento no desemelvimento, na fabncação e na colocação no mercado de produtos 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada, 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim corno sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma 
do art 33, 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa 

Art 32 As embalagens devem ser fabncadas com matenais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem 

§ 12 Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam 

I - restntas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do 
produto, 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente meei e compathel com as 
exigências aplicáveis ao produto que contém, 

III - recicladas, se a reutilização não for possível 

§ 22 O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou económica, não 
seja meei a aplicação do disposto no caput 

§ 32 É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que 

I - manufatura embalagens ou fomece matenais para a fabncação de embalagens, 

II - coloca em circulação embalagens, matenais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
em qualquer fase da cadeia de comércio 

Art 33 São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e demanejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o upQ z  .11  
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos pengosos previstasâm leiYu• 
regulamento, em normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou e® nornr g 
técnicas, 	 g 	o 	2 o 

D 	OS 
O. 	2 

§ 12 Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setonais e termos de compromisso firmados 

II - pilhas e baterias, 

III - pneus, 

IV - óleos lubnficantes, seus resíduos e embalagens, 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, 

VI - produtos eletroeletrónicos e seus componentes 
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§ 22 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 12 considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente 

dos resíduos gerados 

§ 32 Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder 
público e o setor empresanal, cabe aos fabricantes, importadores, distnbuidores e comerciantes dos produtos a 
que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do 

caput e o § 12 tomar todas as medidas necessárias para assegurar a Implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 

medidas. 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados, 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis, 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 12 

§ 49 Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distnbuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 

objeto de logística reversa, na forma do § 12 

§ 59 Os comerciantes e distnbuidores deserto efetuar a devolução aos fabncantes ou aos importadores 

dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32 e 42 

§ 69 Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientaimente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos 

§ 72 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setonal ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 

remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes 

§ 82 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informaçõescompletas sobre a 

realização das ações sob sua responsabilidade 

Art 34 Os acordos setonais ou lermos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art 31 e no § 

19 do art 33 podem ler abrangência nacional, regional, estadual ou municipal 

§ 12 Os acordos setonais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre 

os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em ãmbito municipal 

§ 22 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 12, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 

setonais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução 

Parágrafo único O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que 

participam do sistema de coleta seletiva retendo no caput, na forma de lei municipal 

Art 36 No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
sernos públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos. 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis onundos dos 

sermos públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva, 

ItI - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtno dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis onundos dos sennos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 9 do art 

33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial, 

V - implantar sistema de comPostagem para resíduos sólidos orgãnicos e articular com os agentes 

econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido, 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos onundos dos serviços públicos 

de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

§ 12 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pnorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 

físicas de baixa renda, bem como sua contratação 

§ 22 A contratação prevista no § 19 é dispensável de licitação, nos termos do inciso )0(VII do art 24 da 

!J12 8 666 de 21 de junho de 1993 

CAPITULO IV 

on -on 

CO 

Art 37 A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere crgn3ps 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autondades competentes se o 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover 

necessános ao gerenciamento desses resíduos 

Art 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos pengosos, em qualquer 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Pen 

-n — 

§ 12 O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do-Sinama ee 

implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais 

DOS RESIDUOS PERIGOSOS 

o 

§ 22 Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsável 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos pengosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, 

. 	 cerãn mantidos atualizados no cadastro 
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II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em seu 

ciclo de vida, 

III - implantação de infraestrutura fisica e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas fisicas de baixa renda, 

IV - desenvolvimento de projetos ,de gestão dosresiduos sólidos de caráter intermunicIpal ou, nos termos 

do inciso Ido ca put do art 11, regional, 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa, 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs, 

VII - desenvolvimento de pesquisas Noitadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos, 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresanal voltados para a melhona dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 

Art 43 No fomento ou na concessão de incentivoscreditícios destinados a atender diretnzes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer cnténos diferenciados de acesso dos beneficiános aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos 

Art 44 A União, os Estados, o Distnto Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com °objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 

limitações da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), a 

I - indústnas e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no temtóno nacional, 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, priontanamente em parcena 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de matenais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas fisicas de baixa renda, 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas 

Art 45 Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n2  11107, de 2005,  com o objetivo de 

viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm pnalidade en -n 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal 	 o  as 

= 2 
5 c 2  

Art 46 O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância cAna) 
Complementar n" 101, de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e atm 
respectivo plano plunanual, as metas e as pnoridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentánas 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

F' 
Art 47 São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduoesólidos 

o 
rejeitos 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídncos, 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art 

12 

Art 39 As pessoas jurídicas refendas no art 38são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos pengosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 

técnicas 

§ 12 O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o ca put poderá estar inserido no 

plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art 20 

§ 22 Cabe às pessoas jurídicas refendas no art 38 

I - manter registro atualizado e facilmente acesshel de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput, 

II - informar anualmente ao órgão competente doSisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade, 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 

responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento, 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 

relacionados aos resíduos perigosos 

§ 32 Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para Inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do 
plano de gerenciamento de resíduos pengosos 

§ 42 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder 
público municipal, na forma do regulamento 

Art 40 No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
pengosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, obserwidas as regras sobre cobertura e os limites 

máximos de contratação fixados em regulamento 

Parágrafo único O disposto no ca put considerará o porte da empresa, conforme regulamento 

Art 41 Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve estruturar 
e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontamlnação de áreas órfãs 

Parágrafo único Se, após descontaminação de sitio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 

Integralmente o valor empregado ao poder público 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÓMICOS 

- 	- 	 lenhac ria finnnrianlantn nara alenriAr 
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finalidade, 

IV - outras formas vedadas pelo poder público 

§ 12 Quando decretada emergência sanitána, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autonzada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do 

Suasa 

§ 22 Assegurada a devida Impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industnais 
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos 

hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput 

Art 48 São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades. 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação, 

II - catação, observado o disposto no Inciso V do art 17, 

III - cnação de animais domésticos, 

IV - fixação de habitações temporánas ou permanentes, 

V - outras atividades vedadas pelo poder público 

Art 49 É proibida a importação de resíduos sólidosperigosos e rejeitas, bem como de resíduos sólidos 
mijas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 

para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art 50 A inexistência do regulamento prevsto no § 32 do art 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lel, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de matenais reutilizáveis e recicláveis 

Art 51 Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei 
ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n2 9 605 
de 12 de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas denvadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento 

Art 52 A observância do disposto no caput do art 23 e no § 22 do art 39 desta Lei é considerada 

obngação de relevante interesse ambiental para efeitos do art 68 da Lei n° 9605, de 1998, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa 

Art 53 O § 12 do art 56 da Lei n2 9605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 

redação. 

"Art 56 

e 40 •d... mate nnmC npnas incorre auem 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 

regulamento 

" (NR) 

Art 54 A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 12 do ai 

92, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei 

Art 55 O disposto nos arts 16 e 18 entra em mor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art 56 A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V 
e VI do caput do art 33 será 

implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento 

Art 57 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Brasília, 2 de agosto de 2010, 1892 da Independência e 1222 da República 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010.  

Regulamenta a Lei n2 12 305, de 2 de agosto de 2010, 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cna 
o Comitê Interministenal da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e o Comitê Onentador para a 
Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá 
outras providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atnbuições que lhe confere o art 84, incisos IV e VI, alínea 

da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2 12 305, de 2 de agosto de 2010, 

DECRETA: 

TI-ruLo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 12 Este Decreto estabelece normas para execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos, de que 

trata a Lei n2 12 305, de 2 de agosto de 2010  

Art 22 A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Melo Ambiente e articula-se 
com as diretnzes nacionais para o saneamento básico e com a Política Federal de Saneamento Básico, nos 
termos da Lei n9 11 445, de 5 de janeiro de 2007, com a Lei n2 11107, de 6 de abnl de 2005, e com a Política 

Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2 9795, de 27 de abnl de 1999  

-itrao II 

DO COMITÉ INITERMINISTERIAL DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 32 Fica instituído o Comitê Interministenal da Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a finalidade 
de apoiar a estruturação e implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da articulação dos 
órgãos e entidades governamentais, de modo a possibilitar o cumpnmento das determinações e das metas 
previstas na Lei n° 12 305, de 2010, e neste Decreto, com um representante, titular e suplente, de cada órgão a 

seguir indicado 

I - Ministéno do Meio Ambiente, que o coordenará, 

II - Casa Civil da Presidência da República, 

III - Ministéno das Cidades, 

IV - Minlsténo do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

V - ~mien° da Saúde, 

VI - Ministério de Minas e Energia, 

VII :  Ministéno da Fazenda, 

VIII - Ministéno do Planejamento. Orçamento e Gestão,  

- Ministéno da Ciência e Tecnologia, e 

- Secretana de Relações Institucionais da Presidência da República 

§ 12 Os membros do Comitê Interministerial serão indicados pelos titulares dos órgãos nele 
representados e designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente 

§ 22 O Comitê Interministenal poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou 
pnvadas, para participar de suas reuniões 

§ 32 O Comitê Interministenal poderá criar grupos técnicacompostos por representantes dos órgãos 
mencionados nocaput, de outrosórgãos públicos, bem como de entidades públicas ou pnvadas 

§ 42 O Comitê Interministenal indicará o coordenador (*grupos técnicos refendos no §R 

§ 52 Caberá ao Ministéno do Meio Ambiente prestar apoio técnico-administrativo ásatividades do Comité 

Interministenal 

§ 62 A participação no Comitê Interministenal será considerada serviço público relevante, não remunerada 

Art 42 Compete ao Comitê Interministenal 

I - instituir os procedimentos para elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o 
disposto no art 15 da Lei n° 12305, de 2010,  

II - elaborar e avaliar a Implementação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o disposto no 
art 15 da Lei n° 12 305, de 2010,  

III - definir as informações complementares ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Pengosos, 
conforme o art 39 da Lei n° 12 305, de 2010, 

IV - promover estudos e propor medidas visando a desoneração tnbutána de produtos recicláveis e 
reutilizáveis e a simplificação dos procedimentos para o cumpnmento de obngações acessónas relativas à 
movimentação de produtos e embalagens fabncados com estes matenais, 

V - promover estudos visando a cnação, modificação e extinção de condições para a utilização de linhas 
de financiamento ou creditícias de instituições financeiras federais, 

VI - formular estratégia para a promoção e difusão de tecnologias limpas para a gestão e o gerenciamento 
de resíduos sólidos, 

VII - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento nas atividades de reciclagem, reaproveigmentoOen 

z 
a implementação dos instrumentos e efetivação dos objetivos Oa 	í 

IX - definir e avaliar a implantação de mecanismos específicos voltados paraprommer a desc 
de áreas órfãs, nos termos do art 41 da Lei n° 12 305, de 2010, 

X - implantar ações destinadas a apoiar a elaboração, implementação, execução erevisão do 
resíduos sólidos refendos no art 14 da Lei n° 12 305, de 2010, e  

-n — 

>G - contribuir, por meio de estudos específicos, com o estabelecimento mecanismos de cobranSailios 
serviços de limpeza urbana e manejo de resíducsólidos urbanos pelos seus respectivos titulares 

-rirmo III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DO PODER PÚBLICO 

tratamento dos resíduos sólidos, 

VIII - propor medidas para 
Nacional de Resíduos Sólidos, 

É o 

■ ••• • CL Iffin u 
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5 c o 
3, 

Art 52 Os fabncantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos são responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos 

Parágrafo único 	A responsabilidade compartilhada será implementado de forma inditidualizada e 

encadeada 

Art 62 Os consumidores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou quando instituídos sistemas de logística reversa na forma 
do art 15, a acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e adisponibilizar 
adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou detolução 

Parágrafo único A obrigação retendo no caput não isenta os consumidores de observar as regras de 
acondicionamento, segregação e destinação final dos resíduos previstas na legislação do titular do serinço 
público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Art 79 O Poder Público, o setor empresanal e a coletividade são responsaras pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observando da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e determinações 
estabelecidos na Lei n° 12.305, de 2010, e neste Decreto 

Art 89 O disposto no art 32 da Lei n° 12 305, de 2010,   não se aplica às embalagens de produtos 

destinados à exportação, detendo o fabricante atender às exigências do pais importador 

CAPITULO II 

DA COLETA SELETIVA 

Art 99 A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação prévia dos resíduos sólidos, conforme sua 

constituição ou composição 

§ 19 A implantação do sistema de coleta seletiva é instrumento essencial para se atingir a meta de 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeltos, conforme disposto no art 54 da Lei n° 12 305, de 2010  

§ 22 O sistema de coleta seletiva será implantado pelo titular do serviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos e deterá estabelecer, no mínimo, a separação de resíduos secos e úmidos e, 
progressivamente, ser estendido à separação dos resíduos secos em suas parcelas especificas, segundo metas 

estabelecidos nos respectivos planos 

§ 32 Para o atendimento ao disposto neste artigo, os geradores de resíduos sólidos deverão segregá-los e 
disponibilizá-los adequadamente, na forma estabelecido pelo titular do serviço público de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos 

Art 10 Os titulares do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, emsua área de 
abrangência, definirão os procedimentos para o acondicionamento adequado e disponibilização dos resíduos 

sólidos objeto da coleta seletiva 

Art 11 O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos pnonzará a participação de cooperativas ou de 
outras formas de associação de catadores de matenais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas 

fisicas de baixa renda 

Art 12 A coleta seletiva poderá ser implementado sem prejuízo da implantação de sistemas de logística 

rewma 

CAPITULO III 

DA LOGÍSTICA REVERSA 

Seção 1  

final ambentalmente adequada 

Art 14 O sistema de logística reversa de agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, seguirá o disposto 

na Lei n2 7 802, de 11 de julho de 1989, e no Decreto n2 4074, de 4 de janeiro de 2002  

Seção II 

Dos Instrumentos e da Forma de Implantação da Logística Reversa 

Art. 15 Os sistemas de logística reversa serão implementados e operacionalizados por meio dos 

seguintes instrumentos 

I - acordos setonais, 

II - regulamentos expedidos pelo Poder Público, ou 

III - termos de compromisso 

§ 12 Os acordos setonais firmados com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, 
as medidas de proteção ambiental constantes dos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com 

maior abrangência geográfica 

§ 	Com o objetivo de venficar a necessidade de suareraão, os acordos setonais, os regulamentos e os 
termos de compromisso quedisciplinam a logística reversa no âmbito federal deverão ser avaliados pelComité 
Orientador refendo na Seção III em até cinco anos contados da sentrada em vigor 

Art 16 Os sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens preinstosno art 33, incisos 1 a IV, 

da Lei n° 12 305, de 2010, cujas medidas de proteção ambiental podem ser ampliadas mas não abrandadas, 
deverão observar as exigências especificas previstas em 

I - lei ou regulamento, 

II - normas estabelecidos pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitána - SWS, do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuána - SUASA e em 

outras normas aplicáveis, ou 

III - acordos setonais e termos de compromisso 

Art 17 Os sistemas de logística reversa serão estendidos, por meio da utilização dos instrumentos 
pretnstos no art 15, a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais 
produtos e embalagens, considerando pnontanamente o grau e a extensão do impacto à saúde pública epo mee 

ambiente dos resíduos gerados 	
QP. 

Parágrafo único A definição dos produtos e embalagens a que se refere o caput deverá colidem /4 
0> 	•-• 

viabilidade técnica e econômica da logística reversa, a ser afenda pelo Comitê Orientador 	
O 

o.  2 

Art 18 Os fabncantes, importadores, distnbuidores e comerciantes dos produtos refendosnos 
III, V e VI do art 33 da Lei n° 12 305, de 2010, bem como dos produtos e embalagens refendos nos in 
e no § 19 do art 33 daquela Lei, deverão estruturar e implementar sistemas de logística reversa, m 
retomo dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor 

§ 19 Na implementação e operacionalização do sistema de logística reversa poderão ser 
procedimentos de compra de produtos ou embalagens usadas e instituídos postos de entrega de regluos 
reutilizaras e recicláveis, devendo ser pnonzada, especialmente no caso de embalagens pós-cono, a 
participação de cooperativas ou outras formas de associações de catadores de matenais reciclais ou 

reutilizáveis 

§ 29 Para o cumpnmento do disposto no caput, os fabncantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes ficam responsáveis pela realização da logística reversa no limite da proporção dos produtos que 

mrioressivEm Intermediárias e finais, estabelecidos no 
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Dos Acordos Setoriais 

Art 19 Os acordos setonais são atos de natureza contratual, firmados entre o Poder Público e os 
fabncantes, importadores, distnbuidores ou comerciantes, usando a implantação da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida do produto 

Art 20 O procedimento para implantação da logística reversa por meio de acordo setorial poderá ser 
iniciado pelo Poder Público ou pelos fabncantes, importadores, distnbuidores ou comerciantes dos produtos e 

embalagens refendos no art 18 

§ 12 Os acordos setonais iniciados pelo Poder Público serão precedidos de editais de chamamento, 

conforme procedimento estabelecido nesta Subseção 

§ 22 Os acordos setonais iniciados pelos fabricantes, importadores, distnbuidores ou comerciantes serão 
precedidos da apresentação de proposta formal pelos interessados ao Mineténo de Meio Ambiente, contendo os 

requisitos refendos no art 23 

§ 32 Poderão participar da elaboração dos acordos setonais representantes do Poder Público, dos 
fabncantes, importadores, comerciantes e distnbuidores dos produtos e embalagens refendOs no art 33 da Lei n° 
12.305 de 2010 das cooperativas ou outras formas de associações de catadores de matenais recicláveis ou 
reutilizáveis, das indústnas e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos 

sólidos, bem como das entidades de representação dos consumidores, entre outros 

Art 21 No caso dos procedimentos de iniciativa da União, a implantação da logística reversa por meio de 
acordo setonal terá inicio com a publicação de editais de chamamento pelo Ministéno do Meio Ambiente, que 

poderão indicar 
I - os produtos e embalagens que serão objeto da logística reversa, bem como as etapas do ciclo de vida 

dos produtos e embalagens que estarão insendas na refenda logística, 

II - o chamamento dos interessados, conforme as especiflcidades dos produtos e embalagens refendos no 

inciso I, 
III - o prazo para que o setor empresanal apresente proposta de acordo setonal, obsenedos os requisitos 

mínimos estabelecidos neste Decreto e no edital, 

IV - as diretnzes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da 

logística reversa, 

V - a abrangência temtonal do acordo setorial, e 

VI - outros requisitos que devam ser atendidos pela proposta de acordo setonal, conforme as 

especiflcidades dos produtos ou embalagens objeto da logística reversa 

§ 12 A publicação do edital de chamamento será precedida da aprovação, pelo Comitê Orientador, da 
amigação da viabilidade técnica e econômica da implantação da logística reversa, promovida pelo grupo técnico 

previsto no § 32 do art 33 

§ 22 As diretnzes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da 
logística reversa refendas no inciso IV do caput serão estabelecidas pelo Comitê Onentador 

Art 22 No caso dos procedimentos de iniciativa dos fabricantes, importadores, distnbutdores ou 
comerciantes, as propostas de acordo setonal serão avaliadas pelo Ministéno do Meio Ambiente,consoante os 
cnténos previstos no art 28, que as enviará ao Comitê Onentador para as providências previstas no art 29 

Art 23 Os acordos setonais visando a implementação da logística reversa deverão conter, no mínimo, os 

seguintes requisitos 

I - indicação dos produtos e embalagens objeto do acordo setonal, 
~Mn 

III - descnção da forma de operacionalização da logística reversa, 

IV - possibilidade de contratação de entidades, cooperativas ou outras formas de associação de catadores 
de matenais recicláveis ou reutilizáveis, para execução das ações propostas no sistema a ser implantado, 

V - participação de órgãos públicos nas ações propostas, quando estes se encarregarem de alguma etapa 

da logística a ser implantada, 

VI - definição das formas de participação do consumidor, 

VII - mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos existentes para evitar, reciclar e 

eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos e embalagens, 

VIII - metas a serem alcançadas no ãmbito do sistema de logística reversa a ser implantado, 

IX - cronograma para a implantação da logística reversa, contendo a previsão de evolução até o 

cumpnmento da meta final estabelecida, 

X - informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de aproveitamento dos resíduos gerados, alertando 

para os nscos decorrentes do seu manuseio, 

X1 - identificação dos resíduos perigosos presentes nas vánas ações propostas e os cuidados e 
procedimentos previstos para minimizar ou eliminar seus nscos e impactos à saúde humana e ao meio 

ambiente, 
XII - avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da logística reversa, 

XIII - descrição do conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos participantes do sistema de 
logística reversa no processo de recolhimento, armazenamento, transporte dos resíduos e embalagens vazias, 
com vistas à reutilização, reciclagem ou disposição final ambientalmente adequada, contendo ofluxo reverso de 
resíduos, a discnminação das vánas etapas da logistica reversa e a destinação dos resíduos gerados, das 
embalagens usadas ou pós-consumo e, quando for o caso, das sobras do produto, devendo incluir 

a) 
recomendações técnicas a serem observadas em cada etapa da logística, inclusive pelos consumidores 

e reciciadores, 

b) 
formas de coleta ou de entrega adotadas, identificando os responsáveis e respectivas 

responsabilidades, 

c) 
ações necessánas e antenas para a implantação, operação e atnbuição de responsabilidades pelos 

pontos de coleta, 

d) 
operações de transporte entre os empreendimentos ou atividades participantes, identificando as 

responsabilidades, e 

e) 
procedimentos e responsáveis pelas ações de reutilização, de reciclagem e dtratamento, incigive O 

tnagem, dos residuos, bem como pela disposição flnaambientalmente adequada dos rejeitas, e 
	o 

e 2 

XIV - cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de descumpnmento das obngações~st 
o 

no acordo 	
o. o) 
3 c_ 

Parágrafo único As metas refendas no inciso VIII do caput poderão ser fixadas com bas 

quantitativos, qualitativos ou regionais 

Art 24 Durante as discussões para a elaboração do acordo setonal, o grupo técnico a que 

§ 32 do art 33 poderá promover iniciativas com vistas a estimular a adesão às negociações do 
como realizar reuniões com os integrantes da negociação, com vistas a que a proposta de eco

-% 

obtenha êxito 	
io 
o 

•••••2GIN se insere. observado o 

Art 25 Deverão acompanhar a proposta de acordo setonal os seguintes documentos 

I - atos constitutivos das entidades participantes e relação dos associados de cada entidade, se for o M
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o 

cópia dos respectivos mandatos, e 

III - cópia de estudos, dados e demais informações que embasarem a proposta 

Art 26 As propostas de acordo setonal serão objeto de consulta pública, na forma definida pelo Comitê 

Onentador 

Art 27 O Ministéno do Meio Ambiente deterá, por ocasião da realização da consulta pública 

I - receber e analisar as contnbuições e documentos apresentados pelos órgãos e entidades públicas e 

privadas, e 

II - sistematizar as contnbuições recebidas, assegurando-lhes a máxima publicidade 

Art 28 O Ministéno do Meio Ambiente fará a avaliação das propostas de acordo setonal apresentadas 

consoante os seguintes cnténos mínimos 

I - adequação da proposta à legislação e às normas aplicáveis, 

II - atendimento ao edital de chamamento, no caso dos processos iniciados peloPoder Público, e 
apresentação dos documentos que detem acompanhar a proposta, em qualquer caso, 

III - contribuição da proposta e das metas apresentadas para a melhona dagestão integrada e do 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos e para a redução dos impactos à saúde humana 

e ao meio ambiente, 

IV - obsemáncia do disposto no art 90 da Lei n° 12 305, de 2010, quanto à ordem de pnondade da 
aplicação da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos propostos, 

V - representatividade das entidades signatánas em relação à participação deseus membros no mercado 

dos produtos e embalagens envoludos, e 

VI - contribuição das ações propostas para a inclusão social e geração de emprego e renda dos 
integrantes de cooperativas e associações de catadores de matenais reutilizáteis e recicláteis constituídas por 

pessoas fisicas de baixa renda 

Art 29 Concluída a avaliação a que se refere o art 28, o Ministério do Meio Ambiente a enviará ao 

Comité Orientador, que poderá 

I - aceitar a proposta, hipótese em que convidará os representantes do setor empresarial para assinatura 

do acordo setonal, 

II - solicitar aos representantes do setor empresarial a compiementação da proposta de estabelecimento 

de acordo setonal, ou 

III - determinar o arquivamento do processo, quando não houver consenso na negociação do acordo 

Parágrafo único O acordo setonal contendo a logística retersa pactuada será subscrito pelos 
representantes do setor empresanal e pelo Presidente do Comité Orientador, detendo ser publicado no Diáno 

Oficial da União 

Subseção H 

Do Regulamento 

Art 30 Sem prejuízo do disposto na Subseção I, a logística reversa poderá ser implantada diretamente 
por regulamento, veiculado por decreto editado pelo Poder Executivo 

D.,..s.r.fn (mira N hioótese prevista no caput, antes da edição do regulamento, o Comitê Onentador 

Dos Termos de Compromisso 

Art 32 O Poder Público poderá celebrar termos de compromisso com os fabncantes, importadores, 
distnbuidores ou comerciantes refendos no art 18, usando o estabelecimento de sistema de logística reversa 

I - nas hipóteses em que não houter, em uma mesma área de abrangência, acordo setonal ou regulamento 

específico, consoante estabelecido neste Decreto, ou 

II - para a fixação de compromissos e metas mais exigentes que o presto em acordo setonal ou 

regulamento 

Parágrafo único Os termos de compromisso terão eficácia a partir de sua homologação pelo órgão 

ambiental competente do SISNAMA, conforme sua abrangência temtonal 

Seção III 

Do Comité Onentador para Implementação de Sistemas de Logística Retersa 

Art 33 Fica instituído o Comité Onentador para Implantação de Sistemas de Logística Retersa - Comité 

Onentador, com a seguinte composição 

I - Ministro de Estado do Meio Ambiente, 

li - Ministro de Estado da Saúde, 

III - Ministro de Estado do DesernoMmento. Indústna e Comércio Extenor, 

IV - Ministro de Estado da Agncultura, Pecuána e Abastecimento, e 

V - Ministro de Estado da Fazenda 

§ 12 O Comitê Orientador será presidido pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente 

§ 22 O Ministério do Meio Ambiente exercerá a função de secretaria-executiva do Comitê Onentador e 

expedirá os atos decorrentes das decisões do colegiado 

§ 32 O Comitê Onentador será assessorado por grupo técnico, composto por representantes do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ministéno da Saúde, do Ministério do Desemolvimento, Indústna e Comércio Extenor, do 
Ministério da Fazenda e do Ministéno de Agncultura, Pecuária e Abastecimento 

§ 42 Nas hipóteses em que forem abordados temas referentes às suas respectivas competências ou 
áreas de atuação, o Comitê Onentador poderá convidar a compor o grupo técnico refendo no § 32 reprasentannan 

I - de outros Ministénos, de órgãos e entidades da administração pública federal, 
 

o 
» 
a II - dos Estados, do Distnto Federal e dos Mumclpios, e 

III - de entidades representativas de setores da sociedade civil diretamente impactados 

reversa 

§ 62 As decisões do Comitê Onentador serão tomadas por maiona simples de votos, prese 

absoluta dos membros 	 XI 
-n 

§ 72 Os membros referidos no caput elaborarão o regimento interno do Comité Onentadoraffie devt 

conter, no mínimo 

I - o procedimento para divulgação da pauta das reuniões, 

Ii - n ,ilaring nara oarbcioacão dos órgãos e entidades no grupo técnico de que trata o § 42, 
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Art 34 Compete ao Comité Onentador 

I - estabelecer a onentação estratégica da implementação de sistemas de logística reversa instituídos nos 
termos da Lei n° 12 305, de 2010, e deste Decreto, 

II - definir as pnondades e aprovar o cronograma para o lançamento de editais de chamamento de 
propostas de acordo setonal para a implantação de sistemas de logística reversa de iniciativa da União, 

III - fixar cronograma para a implantação dos sistemas de logística reversa, 

IV - aprovar os estudos de viabilidade técnica e económica, 

V - definir as diretnzes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e económicos dos sistemas de 

logística reversa, 

VI - avaliar a necessidade da revisão dos acordos setonais, dos re gulamentos e dos termos de 

compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal, 

VII - definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões de ordem técnica ou económica, da 
obngatonedade de fabncaçáo com matenais que propiciem a reutilização e reciclagem, 

VIII - definir a forma de realização da consulta pública relativa a proposta de implementação de sistemas 

de logística reversa, 

IX - promover estudos e propor medidas de desoneração tnbutána das cadeias produtivas sujeitas à 
logística reversa e a simplificação dos procedimentos para o cumpnmento de obngações acessórias relativas à 
movimentação de produtos e embalagens sujeitos à logística reversa, e 

X - propor medidas visando incluir nos sistemas de lo gística reversa os produtos eembalagens adquiridos 
diretamente de empresas não estabelecidas no País, inclusive por meio de comércio eletrônico 

Tira° h/ 

DAS DIRETRIZE S APLICÁVEIS À GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RESIDUOS SÓLIDOS 

Art 35 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada a seguinte ordem de 
prioridade não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos refeitos 

Art 36 A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação energética, incluindo o co-
processamento, obedecerá às normas estabelecidas pelos órgãos competentes 

Art 37 A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos refenda no § 1° do art 9° da Lei n°  
12,305, de 2010, assim qualificados consoante o art 13, inciso 1, alínea V, daquela Lei, deverá ser disciplinada, 
de forma específica, em ato conjunto dos Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e das Cidades 

Parágrafo único O disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento energético dos gases gerados 
na biodigestão e na decomposição da maténa orgânica dos reslduos sólidos urbanos em aterros sanitários 

Art 38 Os geradores de resíduos sólidos deverão adotar medidas que promovam a redução da geração 
dos resíduos, principalmente os resíduos pengosos, na forma prevista nos respectivos planos de resíduos sólidos 

e nas demais normas aplicáveis 

Art 39 O gerenciamento dos resíduos sólidos presumidamente veiculadores de agentes ~lógicos de 
doenças transmissíveis ou de pragas, dos resíduos de serviços de transporte gerados em portos, aeroportos e 
passagens de fronteira, bem como de material apreendido proveniente do extenor, observará o estabelecido nas 
normas do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, relativamente à suas respectivas áreas de atuação 

TITULO v 
X I1 1,01, 	 -e-A nnoccr IA -r= DIA IC oprin AVFIS F RFI mi IZÁVEIS 

Art 41 Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos definiprogramas e ações para a 
participação dos grupos interessados, em especial decooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda 

Art 42 As ações desenvolvidas pelas cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos das atividades relacionadas 
no art 20 da Lei n° 12 305, de 2010, deverão estar descntas, quando couber, nos respectivos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos 

Art 43 A União deverá cnar, por meio de regulamento específico, programa com a finalidade de melhorar 
as condições de trabalho e as oportunidades de inclusão social e económica dos catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis 

Art 44 As políticas públicas voltadas aos catadores de matenais reutilizáveis e recicláveis deverão 

observar, 

I - a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do inciso XXVII do art 24 da Lei n2  8 666, de 21 de  
junho de 1993, para a contratação de cooperativas ou associações de catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis, 

II - o estímulo à capacitação, à incubação e ao fortalecimento institucional de cooperativas, bem como à 
pesquisa voltada para sua integração nas ações que envolvem a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos, e 

III - a melhoria das condições de trabalho dos catadores 

Parágrafo único Para o atendimento do disposto nos incisos II e III docaput, poderão ser celebrados 
contratos, convénios ou outros instrumentos de colaboração com pessoas jurídicas de direito público ou pnvado, 
que atuem na cnação e no desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis, observada a legislação vigente 

Mu) vi 

DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 45 São planos de resíduos sólidos 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos, 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas, 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos, 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos, e 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos 

O. 	3 
.0 

1.3\ 

e. 
o z 

-,. 
§ 12 O Ministério do Meio Ambiente e os demais órgâccompetentes darão ampla publicidade,sociusive 

o 

melo da rede mundial decomputadores, à proposta preliminar, aos estudos que a fundamentaram, reetado d 	ã 

etapas de formulação e ao conteúdo dos planos refendos Capítulo II deste Titulo, bem como asseguraillo o cont 
social na suaformulação, implementação e operacionalização, observado o disposto i Lei r0 10 650, de 16 de abril 

de 2002, e na Lei re 11 445, de 2007 
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DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS ELABOFtADOS PELO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art 46 O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado pela União, sob a coordenação do 
Ministéno do Meio Ambiente, com vigência por prazo indeterminado e honzonte de vinte anos, detendo ser 

atualizado a cada quatro anos 

Art 47 A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos deterá ser feita de acordo com o seguinte 

procedimento 

I • formulação e divulgação da proposta preliminar em até cento e oitenta dias, contados a partir da 
publicação deste Decreto, acompanhada dos estudos que a fundamentam, 

II - submissão da proposta à consulta pública, pelo prazo mínimo de sessenta dias, contados da data da 

sua divulgação, 

III - realização de, no mínimo, uma audiência pública em cada região geográfica do País e uma audiência 
pública de âmbito nacional, no Distrito Federal, simultaneamente ao período de consulta pública refendo no 

inciso II, 

IV - apresentação da proposta daquele Plano, incorporadas as contnbuições aderidas da consulta e das 
audiências públicas, para apreciação dos Conselhos Nacionais de Meio Ambiente, das Cidades, de Recursos 

Hidncos, de Saúde e de Política Agrícola, e 

V - encaminhamento pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente ao Presidente da República da proposta 

de decreto que aprova aquele Plano 

Seção II 

Dos Planos Estaduais e dos Planos Regionais de Resíduos Sólidos 

Art. 48 Os planos estaduais de resíduos sólidos serão elaborados com egénpor prazo indeterminado, 
honzonte de atuação de vinte anos e deterão setualizados ou revistos a cada quatro anos 

Parágrafo único Os planos estaduais de resíduos sólidos delem abranger todo o temtóno do respectivo 

Estado e atender ao conteúdo mínimo previsto no art 17 da Lei n2 12305, de 2010  

Art 49 Além dos planos estaduais, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de resíduos 
sólidos, bem como planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas 

§ 12 Na elaboração e implementação dos planos refendos no caput, os Estados demão assegurar a 
participação de todos os Municípios que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração 

urbana 

§ 22 O conteúdo dos planos referidos no caput deterá ser estabelecido em conjunto com os Municípios 
que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, não podendo ser excluída 
ou substituída qualquer das prerrogativas atinentes aos Municípios 

Seção III 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art 50 Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos serão elaborados consoante o 

disposto no art 19 da Lei n° 12 305, de 2010  

§ 12 Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deterão ser atualizados ou revistos, 
pnontanamente, de forma concomitante com a elaboração dos planos plunanuais municipais 

§ 22 Os planos municipais de gestão integrada de reslduos sólidos deverão identificar e indicar medidas 
saneadoras para os passivos ambientais onginados, entre outros, de 

I - áreas contaminadas, incluam lixões e aterros controlados, e 

II - empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento resíduos sólidos 

Art 51 Os Municlpios com população total infenor a vinte mil habitantaPurada com base nos dados 
demográficos do censo mais recente da Fundaçânstituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, poderão adotai 
planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos 

§ 12 Os planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos referidos no caput 

deterão conter 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo temtóno, com a indicação da 
ongem, do volume e da massa, a caractenzação dos residuos e as formas de destinação e disposição final 

adotadas, 

II - identificação das áreas faxeráteis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado 

o plano diretor de que trata o 112 do art 182 da Constituição e o zoneamento ambiental, quando houter, 

III - identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
Municípios, considerando a economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 

prevenção dos nscos ambientais, 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema 
de logística reversa, conforme os arts 20 e 33 da Lei n° 12 305, de 2010, observadas as disposições deste 
Decreto e as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SWS, 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas nos sennços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos, em consonância com o disposto na Lei n° 11 445, de 200, e no Decreto n2 7217, de 21 de junho de  

2010 

VI - regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art 20 da 
Lei n° 12 305, de 2010, obsenedas as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SWS, bem como as 
demais disposições previstas na legislação federal e estadual, 

VII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização pelo Poder Público, 
incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 

VIII - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização, a 

coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos, 

IX - programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações de catadores de matenas 
reutilizátas e remeteis formadas por pessoas fisicas de baixa renda, quando nanar, 

X - sistema de cálculo dos custos da prestação dos sennços públicos de limpezaurbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses sennços, observado o disposto na Lei n° 11 445, de 

2007 

)0 - metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos, 
	 o 

2. 
XII - descnção das formas e dos limites da participação do Poder Público local na coleta sela e 

logística reversa, respeitado o disposto no art 33 da Lei n° 12 305, de 201C, e de outras ações rg 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 

XIII - identificação de áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas contaminadas e 
medidas saneadoras, e 

XN - penodicidade de sua revisão 

§ 22 O disposto neste artigo não se aplica aos Municípios 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico, 

II - insendos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental M
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de ambito regional ou nacional, ou 

III - cujo temtóno abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação 

Art 52 Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais para gestão dosresíduos 
sólidos estão dispensados da elaboração do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, desde que 
o plano intermunicipal atenda ao conteúdo mínimo previsto no art 19 da Lei n° 12 305, de 2010  

Seção IV 

Da Relação entre os Planos de Resíduos Sólidos e dos Planos de Saneamento Básico no que Tange ao 
Componente de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

Art 53 Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos,compostos 

pelas atnadades mencionadas no art 3 0 , inciso I, alínea "c' e no art 7° da Lei n° 11 445de 2007, deverão ser 
prestados em conformidade com os planos de saneamento básico previstos na refenda lei e no Decreto n° 7 217 

de 2010 

Art 54 No caso dos serviços mencionados no art 53, os planos de resíduos sólidos deverão ser 
compatíveis com os planos de saneamento básico previstos na Lei n° 11 445, de 200, e no Decreto n° 7.217, de 

 

2010 sendo que 

I - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos do Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto noart 52, inciso I, da Lei n° 11 445, de 200, e no art 15 da 

Lei n° 12305, de 2010, e 

II - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de 
gestão integrada de resíduos sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art 19 da Lei n° 11 445, de 

2007, e no art 19 da Lei n° 12 305, de 2010  

§ 12 O Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser elaborado de forma articulada entre o Ministéno do 
Meio Ambiente e os demais órgãos e entidades federais competentes, sendo obngatóna a participação do 
Ministéno das Cidades na avaliação da compatibilidade do retendo Piano com o Plano Nacional de Saneamento 

Básico 

§ 29 O componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de 
gestão integrada de resíduos sólidos poderá estar insendo nos planos de saneamento básico previstos no art 19 
da Lei n° 11 445, de 200n, devendo ser respeitado o conteúdo mínimo retendo no art 19 da Lei n° 12 305, de 

2010, ou o disposto no art 51, conforme o caso 

CAPITULO III 

DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Das Regras Aplicáveis aos Planos de Gerenciamenlo de Resíduos Sólidos 

Art 55 Os empreendimentos sujeitos à elaboração de plano de gerenCiamento de resíduos sólidos 
localizados em um mesmo condomínio, Município, microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, 
que exerçam atividades características de um mesmo setor produtivo e que possuam mecanismos formalizados 
de govemança coletiva ou de cooperação em atividades de interesse comum, poderão optar pela apresentação 

do retendo plano de forma coletiva e integrada 

Parágrafo único O plano de gerenciamento de resíduos sólidos apresentado na forma do caput deverá 
conter a indicação individualizada das atividades e dos resIduos sólidos gerados, bem como as ações e 

responsabilidades atnbuídas a cada um dos geradores 

Art 57 No processo de aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, será assegurada a 
utilização dos subprodutos e resíduos de valor econômico não descartados, de ongem animal ou vegetal, 
refendos na Lei n9 8 171 de 17 de janeiro de 1991, e na Lei n2 9 972, de 25 de maio de 2000, como insurnos de 

cadeias produtivas 
Parágrafo único Será ainda assegurado o aproveitamento de biomassa na produção de energa e o 

rerrefino de óleos lubnficantes usados, nos termos da legislação vigente 

Seção II 

Do Conteúdo dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em Relação à Participação das Cooperativas e 
outras Formas de Associação de Catadores de Matenais Recicláveis 

Art 58 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos dos empreendimentdistados no art 20 da Lei n° 
12 305, de 2010, poderá prever a participação de cooperativas ou de associações de catadores de matena 
recicláveis no gerenciamento dos resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáxquando 

I - houver cooperativas ou associações de catadores capazes técnica e operacionalmente de realizar o 

gerenciamento dos resíduos sólidos, 

II - utilização de cooperativas e associações de catadores no gerenciamento dos resíduos sólidos for 

economicamente viável, e 

III - não houver conflito com a segurança operacional do empreendimento 

Art 59 No atendimento ao prevsto no art 58, o plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverá 
especificar as atividades atnbuldas às cooperativas e associações, considerando o conteúdo mínimo previsto no 

art 21 da Lei n° 12 305, de 2010  

Seção III 

Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Relativos às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

Art 60 As microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as refendas nosincisos I 

e II do art3-3   da Lei Complementar r 1.2  123, de 14 de dezembro de 200E, que gerem apenas resíduos sólidos 

domiciliares ou equiparados pelo poder público municipal, nos termos do parágrafo único do art 13 da Lei rf 
12 305, de 2010, estão dispensadas de apresentar o plano de gerenciamento de resíduos sólidos 

Art 61 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos das mIcroemPresas e empresas de pequeno porte, 
quando exigível, poderá ser insendo no plano de gerenciamento de empresas com as quais operam de forma 
integrada, desde que estejam localizadas na área de abrangência da mesma autondade de licenciamento 

ambiental 	
-I 
e• 
o 	

Ons  7,1 ... 	, 
c 
. 	to 

Parágrafo único Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos apresentados na forrni 
conterão a indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem como 

a 
responsabilidades atnbuídas a cada um dos empreendimentos 

 

Art 62 Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas 
porte poderão ser apresentados por meio de formulário simplificado, definido em ato do Ministe 
Ambiente, que deverá conter apenas as informações e medidas prontas no art 21 da Lei n° 12 305 

Art 63 O disposto nesta Seção não se aplica às microempresas e empresas de pe 

2 o 

Aertranih1117141" ao &não 

geradoras de resíduos pengosos 

TITULO VII 

DOS RESIDUOS PERIGOSOS 

CAPITULO I 
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§ 22 C) IBA M A  deverá promover a integração do Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Pengosos 
com o Cadastro Técnico Federal de A tividades Potencialmente Poluidoras ou Uti l izadoras de Recursos 

A mbientais e com o SINIR 

signif icativo a cnténo do órgão ambiental, 

cujo 	
ivo  

disposição f inal de resíduos ou rejeitos perigosos, ou 

SUA SA  como geradoras ou operadoras de resíduos pengosos 

gerenciamento, são obngadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos pengosos e submetê-lo ao órgão 
competente do SISNA M A  e, quando couber, do SNV S e do SUA SA , observadas as exigências prestas neste 

Decreto ou em normas técnicas específ icas 

gerenciamento de resíduos sól idos 

pengosos somente podem ser autonzados ou l icenciados pelas autondades competentes se o responsff iel 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados 

necessános ao gerenciamento desses resíduos 

 

risco seja signif icat a cnténo do órgão ambiental, 

refendos empreendimentos ou atividades deverão 

I  	
o produtivo gere resíduos pengosos, 

processo de gerenciamento dos resíduos sob sua responsabil idade, observadas as normas e outros cri ténos 

I I  

- cujo process - cuja atividade envolva o comércio de produtos que possam gerar resíduos pengosos e cujo nsco seja 

estabelecidos pelo órgão ambiental competente 
I I  - apresentar, quando da concessão ou renovação do l icenciamento ambiental, as demonstrações 

I I I  - que prestam serviços que envolvam a operação com produtos que possam gerar resicluospengosos e 

f inanceiras do último exercicio social, a certidão negativa de falência, bem como a estimativa de custos anuais 
para o gerenciamento dos resíduos pengosos, f icando resguardado o sigi lo das informações apresentadas 

N 
V  - que exercerem atividades classif icadas em normas emitidas pelos órgãos do SISNA M A , SNV S ou 

pengosos, o órgão l icenciador do SISNA M A  pode exigir a contratação de seguro deresPonsabil idade civi l  por 
danos causados ao meio ambiente ou á saúde pública observadas as regras sobre cobertura e os l imites 

máximos de contratação estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros Pnvados - CNSP 

A rt 65 A s pessoas Jurídicas que operam com resíduos pengosos, em qualquer fase do seu 

Parágrafo único O plano de gerenciamento de resíduos pengosos poderá ser insendo no plano de 

- que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação e 

A rt 66 A  instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 

Parágrafo única Para f ins de comprovação de capacidade técnica e econômica prevista no caput, os 

I  - dispor de meios técnicos 
e 

operacionais adequados para o atendimento darespectiva etaPa do 

A rt 67 No l icenciamento ambiental de empreendimentos ou atiudades que operem com resíduos 

Parágrafo único A  apl icação do disposto no caPut deverá considerar o porte e as características da 

, e 

CA PITULO II  

DO CA DA STRO NA CIONA L DE OPERA DORES DE RES(DUOS PERIGOSOS 

A rt 68 A s pessoas jurídicas que operam com resíduos pengosos, em qualquer fase de seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Pengosos 

Parágrafo único, A s pessoas Jurídicas refendas no caput deverão indicar responsável técnico pelo 
gerenciamento dos resíduos pengosos, devidamente habil i tado, cujos dados serão mantidos atual izados no 

A rt 69 O Insti tuto Brasi leiro do M eio A mbiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBA M A  será 
--nrdenar o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Pengosos, que será implantado de 

cadastro 

.oaduais e municipais 
	

rfldaStr0  

A rt 70 O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos será composto com base nas 
informações constantes nos Planos de Gerencemento de Resíduos Pengosos, no relatóno especif ico anual do 
Cadastro Técnico Federal de A tividades Potencialmente Poluidoras ou Uti l izadoras de Recursos A mbientais, 
bem como nas informações sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporána ou f inal dos resíduos sob 

responsabil idade da respectiva pessoa jurídica, entre outras fontes 
TITULO V II I  

DO SISTEM A  NA CIONA L DE INFORM A ÇÕES SOBRE A  GESTÃ O DOS RESIDUOS SÓLIDOS - SINIR 

A rt 71 Fica insti tuído o Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, 

sob a coordenação e articulação do M inisténo do M eio A mbiente, com a f inal idade de. 

I  - coletar e sistematizar dados relativos à prestação dos serviços públicos e pinados de gestão e 

gerenciamento de resíduos sól idos, inclusive dos sistemas de logística reff irsa implantados, 
I I  - promover o adequado ordenamento para a geração, arrnazenamento, sistematização, 

comparti lhamento, acesso e disseminação dos dados e informações de que trata o inciso I , 

I I I  - classif icar os dados e informações de acordo com a sua importáncia e conf idencial idade, em 

IV  - disPornbil izar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes, inclusive visando à conformidade com a legislação vigente, 

caractenzação da demanda e da oferta de serviços públicos de gestão e gerenciamento de resíduos sól idos, 

V  - permitir e faci l i tar o monitoramento, a f iscal ização e a aval iação da ef iciência da gestão e 
gerenciamento de resíduos sól idos nos diversos níveis, Inclusne dos sistemas de logística mersa implantados, 

V I - possibi l i tar a aval iação dos resultados, dos impactos e o acompanhamento das metas dos planos e 
das ações de gestão e gerenciamento de resíduos sól idos nos diversos nNeis, inclusive dos sistemas de 

logística reversa implantados.  - informar a sociedade sobre as atividades real izadas na implementação da Polf tica Nacional de 
 

V III  - disponibi l izar penodicamente à sociedade o diagnóstico da situação dos resíduos sól idos no País, Resíduos Sólidos, 

por meio do Inventáno Nacional de Resíduos  agregar as informações sob a esfera de competência da União, Estados, Distnto Federal e M unicípios 

 Sól idos, e 

Parágrafo único O SINIR deff irá ser Implementado no prazo máximo de dois anos, contados da 

A rt 72 O SINIR será estruturado de modo a conter as informações fornecidas --e 
ao o l0 n al 

publicação deste Decreto 

I  - pelo Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Pengosos, 

	

e'r 
o W 
z 	c 2 

3 	Ca 

II - 

pelo Cadastro Técnico Federal de A tividades Potencialmente Poluidoras ou Uti l izadora 

o) 	2 
o 

111 - 

pelo Cadastro Técnico Federal de A tividades e Instrumentos de Defesa A mbiental, A mbientais ,  

IV  - pelos órgãos públicos compete 
	

ara a elaboração dos planos de resíduos sól idf  
ts  

14 da Lei n° 12 305 de 2010

'3 1 
-n e. 

— 

V  - pelos demais sistemas de informações que compõem o Sistema Nacional deinfonsail iõfeio 

V I - pelo Sistema Nacional de Info 
	

Saneamento Básico - rmações em Saneam 	
SINISA , nocique se 01 aos 

Ambiente - SINIM A , e 	

io 
A 

- • • --- A. 
macieza urbana e manejo de resíduos sól idos 

empresa 
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§ 12 A publicidade das informações divulgadas por meio do SINIR observará o srgilocomercial, industnal, 

§ 22 As pessoas fisicas e juddlcas que fomecerem informações de caráter sigiloso aos órgãos e 
entidades da administração pública dmerão indicar essa circunstância, de forma expressa e fundamentada, a fim 

de que seja resguardado o sigilo a que se refere o § 12 

Ttruw IX 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA GESTÃO DOS RESIDUOS SÓLIDOS 

Art 77 A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e tem como objetivo o apnmoramento do conhecimento, dos valores, dos comportamentos e 
do estilo de xnda relacionados com a gestão e o gerencramento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos 

,AhrInc nhedeCerá às 
diretnzes geraisfixadas na Lei 

Art 73 A implementação do SINIR dar-se-á mediante 

I - articulação com o SINIMA e com o Sistema Nacional de InformWões de Recursos Hídncos - SNIRH, 

II - articulação com os órgãos integrantes do SISNAMA, para interoperabilldade entre os diversos sistemas 
de informação existentes e para o estabelecimento de padrões e ontoiogias para as unidades de informação 

componentes do SINIR, 
III - integração ao SINISA no tocante aos sennços públicos de limpeza urbana emanejo de resíduos 

sólidos urbanos e 
• sistematização de dados, disponibilização de estatísticas e indicadores referentes à gestão e 

,  

gerenciamento de resíduos sólidos 
Art 74 O Ministéno do Meio Ambiente apoiará os Estados, o Distnto Fedeos Municípios e os respectivas 

órgãos executores do SISNAMA na organização danformões, no desenv3ivimento dos instrumentos e no 

financiamento das açõesvoltadas à implantação e manutenção do SINIR 

§ 12 O Ministéno do Meio Ambiente, os Estados, o Distnto Federal e os MunIciPros, de forma conjunta, 
organizarão e manterão a infraestrutura necessàría para receber, analisar, classificar, sistematizar, consolidar e 
divulgar dados e Informações qualitativas e quantitativas sobre a gestão de resíduos sólidos 

§ 22 Os Estados, o Distnto Federal e os Municípios disponibilizarão anualmente ao SINIR as InfOrM8ÇõeS 

necessànas sobre os resíduos sólidos sob sua esfera de competência 

§ 32 Os planos de gestão de resíduos sólidos deverão ser disponibilizados pelos respectivos responsáveis 

d estatísticas e indicadores, o 

para assegurar a integração entre o SINIR e o SINISA 

financeiro ou de qualquer outro tipo protegido por lei 

I  

objetno presto no caput 
- incentivar atnndades de caráter educativo e pedagógico, em colaboração com entidades do setor 

empresanal e da sociedade civil organizada, 
II - promover a articulação da educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos com a Política Nacional 

de Educação Ambiental, 
III - realizar ações educativos voltadas aos fabncantes, importadores, comerciantes e distnbuidores, com 

enfoque diferenciado para os agentes envolvdos direta e indiretamente com os sistemas de coleta seletiva e 

logística reversa, 
IV - desenvolver ações educativos voltadas à conscientização dos consumidores com relação ao consumo 

sustentffiel e às suas responsabilidades no âmbito da responsabilidade compartilhada de que trata a Lei n° 

12 305 
V - apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas unnersidades, por organizações não 

de 2010 

governamentais e por setores empresanais, bem como a elaboração de estudos, a coleta de dados e de 

informações sobre o comportamento do consumidor brasileiro, 

VI - elaborar e implementar planos de produção e consumo sustentàvel, 

VII - prommer a capacitação dos gestores públicos para que atuem como multiplicadores nos diversos 

aspectos da gestão integrada dos resíduos sólidos, e 

VIII - divulgar os conceitos relacionados com a coleta seletiva, com a logística mem, com o consumo 

consciente e com a minimização da geração de resíduos sólidos 

§ 32 As ações de educação ambiental previstas neste artigo não excluem as responsabilidades dos 
fomecedores referentes ao der de informar o consumidor para o cumPnmento dos sistemas de logística reversa 

e coleta seletiva instituídos 
no SINIR 

Art 75 A coleta e sistematização de dados, a dispornbilização e 
monitoramento e a avaliação da eficiência da prestação dos sennços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos serão realizados no âmbito do SINISA, nos termos do art 53 da Lei n2 11 445 de 2007 

§ 2 O SINIR utilizará as informações do SINISA referentes às atividades previstas no caput 
1  

§ 22 O Ministéno do Meio Ambiente e o Minsténo das Cidades deverão adotar as medidas necessànas 

Art 76 Os dados, informações, relatórios, estudos, inventános e instrumentos equivalentes que se 
refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços relacionados à gestão dos resíduos sólidos, bem como aos 
direitos e deveres dos usuános e operadores, serão disponibilizados pelo SINIR na rede mundial de 

computadores 

TITULO X 

DAS CONDIÇÕES DE ACESSO A RECURSOS 

Art 78 A elaboração dos planos de resíduos sólidos previstos no art 45 écondição, nos termos do art 
55 da Lei tf 12 305 de 2010, para que os Estados, o Distnto Federal e os Municípios tenham acesso a recursos 
da União ou por ela controlados, bem como para que sejam beneficiados ponncentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento destinados, no âmbito de suas respectivas competências 

I - a empreendimentos e servços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou 

II - à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

Parágrafo único O acesso aos recursos mencionados no caput fica condicionado à con
.rprovaçg. 

regulandade fiscal perante a União 	
5" 2. z 
o -- c) 
= 	3' 

aí 

Art 79 A União e os órgãos ou entidades a ela vinculados darão pnondade no acesso 
)3 
a 	

o 

mencionados no art 78 

I - aos Estados que institulrem microrregiões, consoante o §32 do art 25 da Constitu ão 
organização, o planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limitrofes na gestã 

sólidos,

o< O 
-i-  = 

II - ao Distnto Federal e aos Municípios que 

 
7:1 1 

a) optarem por soluções consorciadas intermuniciPais para a gestão dos resíduos sob s, incl 
elaboração e implementão de plano intermuracipal, ou que se insenrem de forma lunta nos 
microrregionais de resíduos sólidos refendos no art 16 da Lei n° 12 305, de 2010, ou 

, . - --- ....4~-.ão de cooperativas ou outformas de associação de 
' 	- 
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III - aos consórcios públicos, constituídos na forma da Lei n2  11105, de 2005  

§ 12 Os criténos de pnondade no acesso aos recursos previstos no caput não excluem outros cnténos 
definidos em programas específicos instituídos pelo Poder Público Federal 

§ 22 Os Estados, o Distnto Federal, os Municípios e os consórcios públicos deverão atender às seguintes 
condições, entre outras estabelecidas na legislação vigente, para serem beneficiados com a pnondade no 

acesso aos recursos prevista do caput 

I - adotar, de forma efetiva, soluções regionalizadas para a organização, planejamento e execução das 
ações na gestão dos resíduos sólidos, no que conceme aos incisos I, II, alínea "a -, e III do caput, e 

II - manter os dados e informações atualizadas no SINIR, o que será comprovado mediante a apresentação 

de certidão de regulandade emitida pelo órgão coordenador do retendo sistema 

TrruLo XI 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art 80 As iniciativas previstas no art 42 da Lei n° 12305, de 2010, serão fomentadas por meio das 

seguintes medidas indutoras. 

I - incentivos fiscais, financeiros e creditícios, 

II - cessão de terrenos públicos, 

III - destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidadesda administração pública 
federal às associações e cooperativas dos catadores de matenais recicláveis, nos termos do Decreto n2 5 940 

de 25 de outubro de 2006,  

IV - subvenções económicas, 

V - fixação de cnténoS, metas, e outros dispositivos complementares de sustentabilidade ambiental para 

as aquisições e contratações públicas, 

VI - pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos na legislação, e 

VII - apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL ou 
quaisquer outros mecanismos decorrentes da Convenção Quadro de Mudança do Clima das Nações Unidas 

Parágrafo único O Poder Público poderá estabelecer outras medidas indutoras além das previstas no 

Art 81 As instituições financeiras federais poderão também cnar linhas especiais de financiamento para 

I - cooperativas OU 
outras formas de associação de catadores de matenreutilizaieis e reciclaras, com o 

Art 84 O art 62 do Decreto n2 6 514, de 22 de julho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação 

'Art 62 

IX - lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos 

hicIncos, 

X - lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, excetuados os 

resíduos de mineração, 

XI - queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou emrecipientes, instalações 

e equipamentos não licenciados para a atividade, 

XII - descumpnr obngação prevista no sistema de logística reversa implantado nos 
termos da Lei n2 12305, de 2010, consoante as responsabilidades específicas 

estabelecidas para o refendo sistema, 

XIII - deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta seletiva, 
quando a refenda coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza urbana 

e manejo de resíduos sólidos, 

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em 
desconformidade com o § 12 do art 92 da Lei n2 12305, de 2010, e respectivo 

regulamento, 

XV - deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a 
outras autondades informações completas sobre a realização das ações do sistema 
de logística reversa sobre sua responsabilidade, 

XVI - não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão 
licenCiador do SISNAMA e a outras autondades, informações completas sobre a 
Implementação e a operacionaltzação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 

sob sua responsabilidade, e 

XVII - deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informação 

previstos no § 22 do art 39 da Lei n2 12305. de 2010 

§ 12 As multas de que tratam os incisos I a XI deste artigo serão aplicadas após 

laudo de constatação 

§ 22 Os consumidores que descumonrem as respectivas obngações previstas nos 
sistemas de logística reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade de 

g, 
adratência • R 

o 

§ 
32 No caso de reincidência no cometimento d.infração prevista no § 2, poderá ser 

aplicada a penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 500,00a — 

(quinhentos reais) 

§ 42 A multa simples a que se refere o § pode ser convertida em serviços d 
preservação, melhona e recuperaçãda qualidade do meio ambiente 

2 o 

caput 

objetivo de aquisição de máquinas equipamentos utilizados na gestão de resíduos sólidos, 

II - atividades destinadas à reciclagem e ao reaproveitamento de resíduos sólidos, bem como atividades de 
inovação e desenvolvimento relativas ao gerenclamento de resíduos sólidos, e 

III - atendimento a projetos de investimentos em gerenciamento de resíduos sólidos 

Ttrao XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 82 Para efeitos do inciso I do art 47 da Lei n° 12 305, de 2010 o deslocamento de matenal do leito 
de corpos d'água por meio de dragagem não se considera lançamento, devendo ser objeto de licenciamento ou 

autonzação do órgão ambiental competente 

- - 	. 	 nndPrá ser realizada a queima dereslcluos a céu aberto, 

< o 9 <= 

g 52 Não estão compreendidas na infração do inciso IX as atividades de ?n3  =dh 

deslocamento de matenal do leito de corpos d'água por meio de dragagem, 2; 

devidamente licenciado ou aprovado 

§ 62 As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industnais ou de mineração, 
devidamente licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não são consideradas 
corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso IX (NR) 
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• • 
"Ari 71-A Importar resíduos sólidos pengosos e rejeitos, bem como os resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e 
animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutihzação 

ou recuperação 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10 000 000,00 (dez milhões de reais) ' 

(NR) 

Art 86 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

Brasília, 23 de dezembro de 2010, 1892 da Independência e 1229 da República 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Guido Mantecja 
Wagner Gonçalves Rossi 
Miguel Jorge 
Márcio Pereira Zimmennann 
Márcia Helena Carvalho Lopes 
Izabella Mama Vieira Teixeira 
Márcio Fortes de Almeida 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23 12 2010- Edição extra 
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doa 

Mari 
Técnico Adm 

01 ve ra 
ivo-RF 10.940 

Lei n" 12.300, de 16/03/2006 ( Lei 12300 / 6 ) 

ASSEM BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÁ° PAULO 
Secretaria Geral Parlamerktar 

Departamento de Documentação e Informação 

2.300, de 16/03/2006 

da Norma ã Diário Oficial 

Autor 
- A rnaldo Jardim, oniset, Coira 

3_3S,g_rson, Lorw_cP.It—lso, Luis Carlos Gondim, 	Executivo 

nonr_d___I  o, Rodolfo  
Republicação 

7/006,p. 1/4 
AtIM  

ogação expressa 

reto n° n° 54.645 de 05/08/2009 
ti lamenta dispositivos da Lei n° 12.300 de 2006, que institui a 

Éica Estadual de Resíduos Sólidos, e altera o inciso I do artigo 74 do Regulamento 
E7.k-1-2-71,aprovado peloDect__JÇL0L--ál°  8.4 	(DOE-1 

08/2009, p. 4) 

z.,m_o_itáf iá2,9.2k---0-gL612Q-1-4  ti tut o Sistema Estadual de Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos - SIGOR 
3E4 06/06/2014, p. 1) 

O .L_1_5_29_3__c_k_129112_0_14  
Úttárrogfama Estadual de Incentivo ao uso de matérias-primas e iriSUMOS 

rivalg de materiais reciclados provenientes da indústria petoquímica. (DAL 

/01/2014, p. 6) 
creto1 20 ia 

;M ui o Programa Estadual de apoio f inanceiro a ações ambientais, denominado 

rédito Ambiental Paulista (DOE-1 06/06/2013, p. 1) 
ecreton°  
stitui, sob coordenação da Secretaria do M eio Ambiente, o Programa estadual de 
iplenwntação de projetos de resíduos sólidos (DOE-I 29/02/2012, p. 1) 

ecreton° 55.565 de l5/03J21Q t Pispõe sobre a prestação de serviços públicos de saneamento básico relativos à 
Tipeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos urbanos no Estado de São Paulo 
DOE-I 16/03/2010, p. 1) 

ei o 	 " 5de0-__1.nr-220ntar 	 O 
'ranstirma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência 
teguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, dispõe 
obre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado (D0E-
08;122007, p. 1/5) 

xadores,  O AM BIENTE / PRESERVAÇÃO AM BIENTAL / RESÍDUO SÓLIDO / LDCO DOM ÉSTICO / LDCO INDUSTRIA 

.al.sp.gov.br/normatimpressaond=61778M er imp=true 
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LEI N° 12.300, DE 16 DE MARÇO DE 2006. 

(Projeto de lei n°326/2005, do Deputado Arnaldo Jardim - PPS e outros ) 

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define pnnclpios e diretrizes 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

Da Politica Estadual De Resíduos Sólidos 

CAPÍTULO I 

Dos Princípios e Objetivos 

Artigo 1° - Esta lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e 
diretrizes, objetivos, instrumentos para a gestão integrada e compartilhada de resíduos 
sólidos, com vistas à prevenção e ao controle da poluição, à proteção e à recuperação da 
qualidade do meio ambiente, e à promoção da saúde pública, assegurando o uso adequado 
dos recursos ambientais no Estado de São Paulo. 
Artigo 2° - São princípios da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
I - a visão sistémica na gestão dos resíduos sólidos que leve em consideração as variáveis 
ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública; 
II - a gestão integrada e compartilhada dos resíduos sólidos por meio da articulação entre 
Poder Público, iniciativa privada e demais segmentos da sociedade civil, 
III - a cooperação interinstitucional com os órgãos da União e dos Municípios, bem como entre 
secretarias, órgãos e agências estaduais; 

- a promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo; 
V - a prevenção da poluição mediante práticas que promovam a redução ou eliminação de 
resíduos na fonte geradora; 
VI - a minimização dos resíduos por meio de incentivos às práticas ambientalmente 
adequadas de reutilização, reciclagem, redução e recuperação; 
VII - a garantia da sociedade ao direito à informação, pelo gerador, sobre o potencial de 
degradação ambiental dos produtos e o impacto na saúde pública; 
VIII - o acesso da sociedade à educação ambiental, 
IX - a adoção do princípio do poluidor-pagador, 
X - a responsabilidade dos produtores ou importadores de matérias-primas, de produtos 
intermediários ou acabados, transportadores, distribuidores, comerciantes, consumidores, 
catadores, coletores, administradores e proprietános de área de uso público e coletivo e 
nnaradnres de resíduos sólidos em aualauer das fases de seu gerenciamento; 

Artigo 30 - São objetivos da Politica Estadual de Resíduos Sólidos' 
I - o uso sustentável, racional e eficiente dos recursos naturais, 
II - a preservação e a melhoria da qualidade do meio ambiente, da saúde pública e a 
recuperação das áreas degradadas por resíduos sólidos, 
III - reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos, evitar os problemas ambientais e 
de saúde pública por eles gerados e erradicar os "lixões", "aterros controlados" , "bota-foras" 
e demais destinações inadequadas; 
IV - promover a inclusão social de catadores, nos serviços de coleta seletiva, 
V - erradicar o trabalho infantil em resíduos sólidos promovendo a sua integração social e de 
sua família; 
VI - incentivar a cooperação intermunicipal, estimulando a busca de soluções consorciadas e 
a solução conjunta dos problemas de gestão de resíduos de todas as origens, 
VII - fomentar a implantação do sistema de coleta seletiva nos Municípios. 
Parágrafo único - Para alcançar os objetivos colmados, caberá ao Poder Público, em 
parceria com a iniciativa privada: 
1. articular, estimular e assegurar as ações de eliminação, redução, reutilização, reciclagem, 
recuperação, coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos, 
2. incentivar a pesquisa, o desenvolvimento, a adoção e a divulgação de novas tecnologias de 
reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos sólidos, inclusive de prevenção à 
poluição; 
3. incentivar a informação sobre o perfil e o impacto ambiental de produtos através da 
autodeclaração na rotulagem, análise de ciclo de vida e certificação ambiental; 
4. promover ações direcionadas à criação de mercados locais e regionais para os materiais 
recicláveis e reciclados; 
5. incentivar ações que visem ao uso racional de embalagens, 
6. instituir linhas de crédito e financiamento para a elaboração e implantação de Planos de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 
7. instituir programas específicos de incentivo para a implantação de sistemas 
ambientalmente adequados de tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
8. promover a implantação, em parceria com os Municípios, instituições de ensino e pesquisa 
e organizações não-governamentais, de programa estadual de capacitação de recursos 
humanos com atuação na área de resíduos sólidos, 
9. incentivar a criação e o desenvolvimento de cooperativas e associações de catadpres rêyz 
materiais recicláveis que realizam a coleta e a separação, o beneficiamghto et g 
reaproveitarnento de resíduos sólidos reutilizáveis ou recicláveis; 	 o 	Ci)  

10. promover ações que conscientizem e disciplinem os cidadãos para o adequa 
sistema de coleta de resíduos sólidos urbanos, 
11. assegurar a regularidade, continuidade e universalidade nos sistemas 
transporte, tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos; 
12. criar incentivos aos Municípios que se dispuserem a implantar, ou a 
implantação, em seus territónos, de instalações licenciadas para tratamento e dispo 
de resíduos sólidos, oriundos de quaisquer outros Municípios; 	 -n 

13. implantar Sistema Declaratóno Anual para o controle da geração, estocagem, trinlporte 
destinação final de resíduos industriais; 	 2 
14. promover e exigir a recuperação das áreas degradadas ou contamiadas p r 
gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos mediante procedimentos específicos fixados 
em regulamento; 
1Ç 	z n.cf -dri infpnrarla P romnartilhada de resíduos sól idos apoiando a conceocão. 
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penculosidade possíveis, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los no meio 

ambiente, 
N - gestão compartilhada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar e 
gerenciar sistemas de resíduos, com a participação dos setores da sociedade com a 
perspectiva do desenvolvimento sustentável, 
V - gestão integrada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar, administrar os 
resíduos sólidos considerando uma ampla participação das áreas de govemo responsáveis 
no âmbito estadual e municipal; 
VI- unidades receptoras de resíduos: as instalações licenciadas pelas autondades ambientais 
para a recepção, segregação, reciclagem, armazenamento para futura reutilização, tratamento 
ou destinação final de resíduos; 
VII - aterro sanitário: local utilizado para disposição final de resíduos urbanos, onde são 
aplicados critérios de engenhana e normas operacionais especiais para confinar esses 
resíduos com segurança, do ponto de vista de controle da poluição ambiental e proteção à 
saúde pública; 
VIU - aterro industrial, técnica de disposição final de resíduos sólidos perigosos ou não 
pengosos, que utiliza princípios específicos de engenharia para seu seguro confinamento, 
sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, e que evita a contaminação de 
águas superficiais, pluviais e subterrâneas, e minimiza os impactos ambientais; 
IX - área contaminada: área, terreno, local, instala-ção, edificação ou benfeitoria que contém 
quantidades ou concentrações de matéria em condições que causem ou possam causar 
danos ã saúde humana, ao meio ambiente e a outro bem a proteger; 
X - área degradada: área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitona que por ação 
humana teve as suas características ambientais deterioradas; 
XI - remediação de área contaminada: adoção de medidas para a eliminação ou redução dos 
riscos em níveis aceitáveis para o uso declarado; 
XII - co-processamento de resíduos em fornos de produção de clínquer: técnica de utilização 
de resíduos sólidos industriais a partir do seu processamento como substituto parcial de 
matéria-prima ou combustível, no sistema forno de produção de clínquer, na fabricação do 
cimento, 
XIII - reciclagem prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados com a necessidade 
de tratamento para alterar as suas características físico-químicas; 
XIV - unidades geradoras: as instalações que por processo de transformação de matéria- 
prima, produzam resíduos sólidos de qualquer natureza; 	 --4 	?) 
XV - aterro de resíduos da construção civil e de resíduos inertes: área onde são empr§gadar 
técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe A, conforme classiçãçãoo 
específica, e resíduos inertes no solo, visando ã reservação de materiais segregado 
forma a possibilitar o uso futuro dos materiais e/ou futura utilização da área, 
princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar 
saúde pública e ao meio ambiente; 
XVI - resíduos pengosos; aqueles que em função de suas propriedades químicas, 
biológicas, possam apresentar nscos à saúde pública ou à qualidade do meio ambien% 
XVII - reutilização: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados na forma 
se encontram sem necessidade de tratamento para alterar as suas característicjelísico l  

químicas, 
XVIII _ deposição inadequada de resíduos: todas as formas de depositar, descarregar, 
enterrar, infiltrar ou acumular resíduos sólidos sem medidas que assegurem a efetiva proteção 
a n mpin ambiente e à saúde pública, 

-n 
o 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS 

Artigo 4°- São instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
I - o planejamento integrado e compartilhado do gerenciamento dos resíduos sólidos; 
II - os Planos Estadual e Regionais de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 
III - os Planos dos Geradores; 
IV - o Inventáno Estadual de Resíduos Sólidos; 
V - o Sistema Declaratório Anual de Resíduos Sólidos; 
VI - o termo de compromisso e termo de ajustamento de conduta; 
VII- os acordos voluntários ou propostos peio Governo, por setores da economia; 
VIII - o licenciamento, a fiscalização e as penalidades, 
IX - o monitoramento dos indicadores da qualidade ambiental; 
X - o aporte de recursos orçamentários e outros, destinados pnontanamente às práticas de 
prevenção da poluição, à minimização dos resíduos gerados e à recuperação de áreas 
degradadas e remediação de áreas contaminadas por resíduos sólidos; 
XI - os incentivos fiscais, tributários e creditícios que estimulem as práticas de prevenção da 
poluição e de minimização dos resíduos gerados e a recuperação de áreas degradadas e 
remediaçâo de áreas contaminadas por resíduos sólidos; 
XII - as medidas fiscais, tributárias, credificias e administrativas que inibam ou restrinjam a 
produção de bens e a prestação de serviços com maior impacto ambiental, 
XIII - os incentivos à gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 
XN - as linhas de financiamento de fundos estaduais; 
XV - a divulgação de dados e informações incluindo os programas, as metas, os indicadores 
e os relatórios ambientais; 
XVI - a disseminação de informações sobre as técnicas de prevenção da poluição, de 
minimização, de tratamento e destinação final de resíduos; 
XVII - a educação ambiental; 
XVIII - a gradação de metas, em conjunto com os setores produtivos, visando à redução na 
fonte e ã reciclagem de resíduos que causem riscos ã saúde pública e ao meio ambiente; 
XIX - o incentivo ã certificação ambiental de produtos; 
XX - o incentivo à autodeclaração ambiental na rotulagem dos produtos; 
XXI - o incentivo às auditorias ambientais; 
XXII - o incentivo ao seguro ambiental, 
XXIII - o incentivo mediante programas específicos para a implantação de unidades de coleta, 
triagem, beneficiamento e reciclagem de resíduos; 
XXIV - o incentivo ao uso de resíduos e materiais reciclados como maténa-pnma; 
XXV - o incentivo a pesquisa e a implementação de processos que utilizem as tecnologias 

limpas. 

CAPÍTULO III 

Das Definições 

Artigo 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - resíduos sólidos: os materiais decorrentes de atividades humanas em sociedade, e que se 
apresentam nos estados solido ou semi-sólido, como líquidos não passíveis de tratamento 
como efluentes, ou ainda os gases contidos; 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

46
6.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:51:13.

 fls. 34



Artigo 60 - Nos termos desta lei, os resíduos sólidos enquadrar-se-ão nas seguintes 
categorias. 
I - resíduos urbanos os provenientes de residências, estabelecimentos comerciais e 
prestadores de serviços, da varrição, de podas e da limpeza de vias, logradouros públicos e 
sistemas de drenagem urbana passíveis de contratação ou delegação a particular, nos termos 
de lei municipal; 
II - resíduos industriais: os provenientes de atividades de pesquisa e de transformação de 
matérias-primas e substâncias orgânicas ou inorgânicas em novos produtos, por processos 
específicos, bem como os provenientes das atividades de mineração e extração, de 
montagem e manipulação de produtos acabados e aqueles gerados em áreas de utilidade, 
apoio, depósito e de administração das indústrias e similares, inclusive resíduos provenientes 
de Estações de Tratamento de Água - ETAs e Estações de Tratamento de Esgosto - ETEs; 
III - resíduos de serviços de saúde: os provenientes de qualquer unidade que execute 
atividades de natureza médico-assistencial humana ou animal, os provenientes de centros de 
pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na área de farmacologia e saúde; 
medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados; os provenientes de necrotérios, 
funerárias e serviços de medicina legal; e os provenientes de barreiras sanitárias; 
IV - resíduos de atividades rurais: os provenientes da atividade agropecuária, inclusive os 
resíduos dos insumos utilizados; 
V - resíduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários, e ferroviários, postos 
de fronteira e estruturas similares: os resíduos sólidos de qualquer natureza provenientes de 
embarcação, aeronave ou meios de transporte terrestre, incluindo os produzidos nas 
atividades de operação e manutenção, os associados às cargas e aqueles gerados nas 
instalações físicas ou áreas desses locais; 
Vi - resíduos da construção civil - os provenientes de construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de 
terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, 
resinas, colas, tintas, madeiras, compensados, forros e argamassas, gesso, telhas, pavimento 
asfáltico, vidros, plásticos, tubulações e fiação elétrica, comumente chamados de entulhos de 
obras, caliça ou metralha. 
Parágrafo único - Os resíduos gerados nas operações de emergência ambiental, em 
acidentes dentro ou fora das unidades geradoras ou receptoras de resíduo, nas operações de 
remediação de áreas contaminadas e os materiais gerados nas operações de escavação e 
dragagem deverão ser previamente caracterizados e, em seguida encaminhados para 
desti nação adequada. 
Artigo 70 - Os resíduos sólidos que, por suas características exijam ou possam exigir 
sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou 
desti nação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, serão definidos 
pelos órgãos estaduais competentes. 

TÍTULO II 

Da Gestão dos Resíduos Sólidos 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Artinn 8° As unidades geradoras e receptoras de resíduos deverão ser projetadas, 

projetadas, licenciadas, implantadas e operadas em conformidade com a legislação em vigor, 
devendo a movimentação de resíduos ser monitorada por meio de registros rastreáveis, de 
acordo com o projeto previamente aprovado pelos órgãos previstos em lei ou regulamentação 
especifica. 
Artigo 10 - As unidades receptoras de resíduos de caráter regional e de uso intermuniCipal 
terão prioridade na obtenção de financiamentos pelos organismos oficiais de fomento 
Artigo 11 -vetado. 
Artigo 12 • Os governos estadual e municipais, consideradas as suas particularidades, 
deverão incentivar e promover ações que visem a reduzir a poluição difusa por resíduos 
sólidos 
Artigo 13 - A gestão dos resíduos sólidos urbanos será feita pelos Municípios, de forma, 
preferencialmente, integrada e regionalizada, com a cooperação do Estado e participação 
dos organismos da sociedade civil, tendo em vista a máxima eficiência e a adequada 
proteção ambiental e à saúde pública. 
Parágrafo único - Nas regiões metropolitanas, as soluções para gestão dos resíduos sólidos 
deverão seguir o plano metropolitano de resíduos sólidos com participação do Estado, 
Municípios e da sociedade civil. 
Artigo 14 - São proibidas as seguintes formas de destinação e utilização de resíduos sólidos: 
I - lançamento "In natura" a céu aberto; 
II - deposição inadequada no solo; 
III - queima a céu aberto; 
IV - deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação; 
V - lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de 

eletricidade, de telecomunicações e assemelhados, 
VI - infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle 
ambiental estadual competente; 
VII- utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente; 
VIII- utilização para alimentação humana; 
IX - encaminhamento de resíduos de serviços de saúde para disposição final em aterros, sem 
submetê-los previamente a tratamento especifico, que neutralize sua periculosidade. 
§ 1° - Em situações excepcionais de emergência sanitária e fitossanitána, os órgãos da 
saúde e de controle ambiental competentes poderão autorizar a queima de resíduos a céu 
aberto ou outra forma de tratamento que utilize tecnologia alternativa. 
§ 2° -vetado. 
Artigo 15 - vetado. 
Artigo 16 - Os responsáveis pela degradação ou contaminação de áreas em decor 
suas atividades económicas, de acidentes ambientais ou pela disposição de resíduos 
deverão promover a sua recuperação ou remediação em conformidade com proc 
específicos, estabelecidos em regulamento. 
Artigo 17 - A importação, a exportação e o transporte interestadual de resíduos, 
dependerão de prévia autorização dos órgãos ambientais competentes. 
Parágrafo único - Os resíduos sólidos gerados no Estado somente poderão ser e 
para outros Estados da Federação, mediante prévia aprovação do órgão ambigiiial doN 
Estado receptor 
Artigo 18 - A Administração Pública optará, preferencialmente, nas suas coffipras 
contratações, pela aquisição de produtos de reduzido impacto ambiental, que sejam não- 
neriaosos. recicláveis e reciclados, devendo especificar essas características na descrição 
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Dos Planos De Gerenciamento De Resíduos Sólidos 

Artigo 19 - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, a ser elaborado pelo 
gerenciador dos resíduos e de acordo com os critérios estabelecidos pelos órgãos de saúde 
e do meio ambiente, constitui documento obrigatonamente integrante do processo de 
licenciamento das atividades e deve contemplar os aspectos referentes à geração, 
segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição 
final, bem como a eliminação dos riscos, a proteção à saúde e ao ambiente, devendo 

contemplar em sua elaboração e implementação: 

1- vetado; II - as diretnzes estabelecidos no Plano Estadual de Recursos Hídricos e no Plano Estadual de 

Saneamento, quando houver; 
III - o cronograma de implantação e programa de monitoramento e avaliação das medidas e 

das ações implementadas Parágrafo único - O programa de monitoramento e demais mecanismos de 
acompanhamento das metas dos planos de gerenciamento de resíduos previstos nesta lei 

serão definidos em regulamento. 
Artigo 20 - O Estado apoiará, de modo a ser definido em regulamento, os Municípios que 
gerenciarem os resíduos urbanos em conformidade com Planos de Gerenciarnento de 

Resíduos Urbanos § 1° - Os Planos referidos no "caput" deverão ser apresentados a cada quatro anos e 

contemplar. 1, a origem, a quantidade e a caractenzação dos resíduos gerados, bem como os prazos 

máximos para sua desti nação; 
2 a estratégia geral do responsável pela geração, reciclagem, tratamento e disposição dos 
resíduos sólidos, inclusive os provenientes dos serviços de saúde, com vistas à proteção da 

saúde pública e do meio ambiente; 
3 as medidas que conduzam à otimização de recursos, por meio da cooperação entre os 
Municípios, assegurada a participação da sociedade civil, com vistas à implantação de 

soluções conjuntas e ação integrada; 
4. a definição e a descrição de medidas e soluções diredonadas: 

a) às praticas de prevenção à poluição; 

b) 
à minimização dos resíduos gerados, através da reutilização, reciclagem e recuperação; 

c) à compostagern; 

d) ao tratamento ambientalmente adequado; 
5, os tipos e a setonzação da coleta; 

6. 
a forma de transporte, armazenamento e disposição final; 

7. 
as ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de manuseio incorreto ou de 

acidentes; 8, as áreas para as futuras instalações de recebimento de resíduos, em consonância com os 

Planos Diretores e legislação de uso e ocupação do solo; 
9 o diagnóstico da situação gerencial atual e a proposta institucional para a Mura gestão do 

sistema, 10 o diagnóstico e as ações sociais, com a avaliação da presença de catadores nos lixões e 

nas ruas das cidades, bem como as altemativas da sua inclusão social, 
11. as fontes de recursos para investimentos, operação do sistema e amortização de 

irhanos deve ser 

conforme último censo, poderão apresentar Planos de Gerenciamento de Resíduos Urbanos 

simplificados, na forma estabelecido em regulamento 
Artigo 21 - Os gerenciadores de resíduos industriais deverão seguir, na elaboração dos 
respectivos Planos de Gerendamento, as gradações de metas estabelecidos pelas suas 

associações representativas setoriais e pelo órgão ambiental 
§ 1° - Para os efeitos deste artigo, entre outros, serão considerados os seguintes setores 

produtivos: 
1. atividade de extração de minerais, 
2 indústria metalúrgica; 
3, indústria de produtos de minerais não-metálicos; 
4 indústria de materiais de transporte; 

5, indústria mecânica; 
6, 

indústria de madeira, de mobiliário, e de papel, papelão e celulose, 

7. indústria da borracha; 
8 indústria de couros, peles e assemelhados e de calçados; 

9 indústria química e petroquímica; 

10. 
indústna de produtos farmacêuticos, veterinários e de higiene pessoal; 

11. indústria de produtos alimentícios; 

12. indústria de bebidas e fumo; 
13 indústria têxtil e de vestuário, artefatos de tecidos e de viagem, 

14. indústria da construção; 

15. indústria de produção de materiais plásticos; 

16. 
indústna de matenal elétrico, eletrônico e de comunicação; 

17 industn§ 2° - O Plano de Gerendamento de Resíduos Industriais poderá prever a implantação de 
a de embalagens 

Bolsas de Resíduos, objetivando o reaproveitarnento e o gerenciamento eficiente dos resíduos 

sólidos, conforme definido em regulamento 
§ 30 - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Industnais poderá prever a destmação em 

centrais integradas de tratamento para múltiplos resíduos. 
§ 4° - Os órgãos ambientais competentes poderão, na forma estabelecido em regulamento, 
exigir a apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais para efeito de 

Artigo 22 - Os órgãos do meio ambiente e da saúde definirão os estabelecimentos de saúde aprovação, avaliação e controle, 

que estão obrigados a apresentar o Plano de Gerenciamento de Resíduos 
	

O n 

Artigo 23 - vetado, 	
cro, 

Artigo 24 	

o 

-vetado. 	 05-2  

CAPíTULO III  

Dos Resíduos Urbanos 

Artigo 25 - Os Municípios são responsáveis pelo planejamento e execução com re 
e continuidade, dos serviços de limpeza, exercendo a titularidade dos serviços 

respectivos tem tónos Parágrafo único - A prestação dos serviços mencionados no "caput" deverá adeq
-una3-5 

peculiandades e necessidades definidas pelo Município, nos Planos de Gerenci4nento 

Resíduos Sólidos Urbanos.  
Artigo 26 - A taxa de limpeza urbana é o instrumento que pode ser adotado pelos o 

Municípios 

nara atendimento do custo da implantação e operação dos sennos de limpeza urbana 
• • -.-- 	dá. iimneza urbana, os Municípios poderão 
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1. a classificação dos serviços, 
2, a correlação com o consumo de outros serviços públicos, 

3, a quantidade e freqüência dos serviços prestados; 

4, 
a avaliação histórica e estatística da efetividade de cobrança em cada região geográfica 

homogênea; 
5. a autodeclaração do usuário ,  

§ 2° 
 - Poderão ser instituídas taxas e tarifas diferenciadas de serviços especiais, referentes 

aos resíduos que: 
1. 

contenham substâncias ou componentes potencialmente perigosos à saúde pública e ao 

meio ambiente, 
2. 

por sua quantidade ou suas características, tornem onerosa a operação do serviço público 
de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos urbanos 

Artigo 27 - vetado: 
I - vetado; 
II - vetado; 
III - vetado. Artigo 28 - Os usuános dos sistemas de limpeza urbana deverão acondicionar os resíduos 
para coleta de forma adequada, cabendo-lhes observar as normas municipais que 
estabelecem as regras para a seleção e acondicionamento dos resíduos no própno local de 

origem, e que indiquem os locais de entrega e coleta. 

§ 1° - 
Cabe ao Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, dar ampla 

publicidade às disposições e aos procedimentos do sistema de limpeza urbana, bem como 
da forma de triagem e seleção, além dos locais de entrega dos resíduos

,  

§ 2° 
 - A coleta de resíduos urbanos será feita, preferencialmente, de forma seletiva e com 

inclusão social. 
Artigo 29 - O Estado deve, nos limites de sua competência e atribuições: 
I - promover ações objetivando a que os sistemas de coleta, transporte, tratamentos e 
disposição final de resíduos sólidos sejam estendidos a todos os Municípios e atendam aos 
princípios de regulandade, continuidade, universalidade em condições sanitárias de 

segurança; II - incentivar a implantação, gradativa, nos Municípios da segregação dos resíduos sólidos na 

origem, visando ao reaproveitamento e à reciclagem; 
III - estimular os Municípios a atingirem a auto-sustentabilidade econômica dos seus sistemas 
de limpeza urbana, mediante orientação para a cnação e implantação de mecanismos de 
cobrança e arrecadação compatíveis com a capacidade de pagamento da população; 
IV - fomentar a elaboração de legislação e atos normativos específicos de limpeza urbana nos 
Municípios, em consonância com as políticas estadual e federal; 
V - cnar mecanismos que facilitem o uso e a comercialização dos recicláveis e reciclados em 

todas as regiões do Estado; VI - incentivar a formação de consórcios entre Municípios com vistas ao tratamento, 
processamento de resíduos e comercialização de matenais recicláveis; 
VII - fomentar parcenas das indústnas reacladoras com o Poder Público e a iniciativa pnvada 
nos programas de coleta seletiva e no apoio à implantação e desenvolvimento de 

associações ou cooperativas de catadores 
Artigo 30 - O Estado adotará cnténos de elegibilidade para financiamento de projetos, 
nroaramas e sistemas de resíduos sólidos aos Municípios que contemplem ou estejam de 

capacitação e educação ambiental, 
IV -  vetado 

CAPITULO IV 

Dos Resíduos Industriais 

Artigo 31 - 
O gerenciamento dos resíduos industriais, especialmente os perigosos, desde a 

geração até a destinação final, será feito de forma a atender os requisitos de proteção 
ambiental e de saúde pública, com base no Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de 

Artigo 32 - Compete aos geradores de ,  resíduos industriais a responsabilidade pelo seu que trata esta lei, 

gerenciamento, desde a sua geração até a sua disposição final, incluindo: 
I - a separação e coleta interna dos resíduos, de acordo com suas classes e características; 
II - o acondicionamento, identificação e transporte interno, quando for o caso; 
III - a manutenção de áreas para a sua operação e armazenagem; 
IV - a apresentação dos resíduos à coleta externa, quando cabível, de acordo com as normas 

pertinentes e na forma exigida pelas autoridades competentes; 
V - o transporte, tratamento e destinação dos resíduos, na forma exigida pela legislação 

pertinente.  
Artigo 33 - 

O emprego de resíduos industnais perigosos, mesmo que tratados, reciclados ou  

recuperados para utilização como adubo, maténa-Pnma ou fonte de energia, bem como suas 
incorporações em matenais, substâncias ou produtos, dependerá de prévia aprovação dos 
órgãos competentes, mantida, em qualquer caso, a responsabilidade do gerador

,  

§ 1° - O fabricante deverá comprovar que o produto resultante da utilização dos resíduos 

referidos no "caput" deste artigo não implicará risco adicional à saúde pública e ao meio 

§ 2° 
 - É vedada a incorporação de resíduos industnais pengosos em materiais, substâncias ambiente. 

ou produtos, para fins de diluição de substâncias pengosas. 

Artigo 34 - 
As instalações industnais para o processamento de resíduos são consideradas 

unidades receptoras de resíduos, estando sujeitas às exigências desta lei 

CAPÍTULO V 

Dos Resíduos Perigosos --+ 	O n -c? 

Artigo 35 - 
Os resíduos pengosos que, por suas características, exijam ou possa* e g 

sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratarrálo 
e El 

destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, 
4.., -;.„ 

receber tratamento diferenciado durante as operações de segregação, acondicionii,jáV.,, 
coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final o 

.9 
5" 

Artigo 36 - 
O licenciamento, pela autoridade de controle ambiental, de empreendi •• i

,ra 
dna':  

atividade que gere resíduo perigoso condicionar-se-á à comprovação de capaadad -..—:49.. •gr, 

para o seu gerenciamento. 	
9 
23 

Artigo 37 - vetado: 	 — í '• 

I - vetado; 	
52 

II - vetado; 	
2 
o 

III - vetado, 
IV - vetado, 
v - ve t a d o . 
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omo a natureza dos 

a penculosidade dos 

ao gerenciamento de 
de controle ambiental para tal fim. 
Artigo 39 - O transporte dos resíduos perigosos deverá ser feito com emprego de 
equipamentos adequados, sendo devidamente acondicionados e rotulados em conformidade 

com as normas nacionais e internacionais pertinentes 

Parágrafo único - 
Quando houver movimentação de resíduos perigosos para fora da unidade 

geradora, os geradores, transportadores e as unidades receptoras de resíduos pengosos 
deverão, obrigatonamente, utilizar o Manifesto de Transporte de Resíduos, de acordo com 

cnténos estabelecidos pela legislação vigente. 

Artigo 40 - 
Aquele que executar o transporte de resíduos perigosos deverá verificar, junto aos 

órgãos de trânsito do Estado e dos Municípios, as rotas preferenciais por onde a carga 
deverá passar, e informar ao órgão de controle ambiental estadual o roteiro de transporte. 

TÍTULO III 

Da Informação 

CAPITULO I 

Da Informação e da Educação Ambiental 

Artigo 41 - O 
órgão ambiental elaborará e apresentará, anualmente, o Inventário Estadual de 

Resíduos, que constará de: I - cadastro de fontes prioritárias, efetiva ou potencialmente, poluidoras, industriais, de 
transportadoras e locais de disposição de resíduos sólidos, especialmente, os industnais e os 

perigosos; 
II- sistema declaratório; 

- relação de fontes e substâncias consideradas de interesse. 

Parágrafo único - O 
inventário refendo no "caput" deverá ser, obrigatoriamente, apresentado 

à Assembléia Legislativa do Estado. 

Artigo 42 - 
Fica assegurado ao público em geral, o acesso às informações relativas a 

resíduos sólidos existentes nos bancos de dados dos órgãos e das entidades da 

administração direta e indireta do Estado. 

Artigo 43 - 
Compete ao Poder Público fomentar e promover a educação ambiental sobre 

resíduos sólidos, inclusive por meio de convênios com entidades públicas e privadas, 

Artigo 44 - 
Os fabricantes, importadores ou fornecedores de produtos e serviços que gerem 

resíduo potencialmente nocivos ou pengosos à saúde ou ao ambiente devem informar à 
comunidade sobre os riscos decorrentes de seu manejo, de maneira ostensiva e adequada. 

Artigo 45 - 
Os fabricantes e os importadores de produtos que gerem resíduos potencialmente 

nocivos ao meio ambiente devem informar os consumidores sobre os impactos ambientais 
deles decorrentes, bem corno sobre o seu processo de produção, por meio de rotulagem, em 
conformidade com os cnténos estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente. 

CAPITULO II 

Do Sistema Declaratório Anual 

Artigo 46 - 
As fontes geradoras, os transportadores e as unidades receptoras de resíduos 

ficam obrigadas a apresentar, anualmente, declaração formal contendo as quantidades de 

le-I. ing 
nerados, armazenados, transportados e destinados, na forma a ser fixada no 

transportados ou tratados, conforme cada caso específico, assim c 

mesmos e sua disposição final, 
II - as medidas adotadas com o objetivo de reduzir a quantidade e 
resíduos e de aperfeiçoar tecnicamente o seu gerenci emento; 
III - as instalações de que dispõem e os procedimentos relacionados 

IV - os dados que forem julgados necessários pelos órgãos competente resíduos, 

TITULO IV 

Das Responsabilidades, Infrações E Penalidades 

CAPITULO I 

Das Responsabilidades 

Artigo 48 - 
Os geradores de resíduos são responsáveis pela gestão dos mesmos, 

Parágrafo único - 
Para os efeitos deste artigo, equipara-se ao gerador o órgão municipal ou 

a entidade responsável pela coleta, pelo tratamento e pela disposição final dos resíduos 

Artigo 49 - 
No caso de ocorrências envolvendo resíduos que coloquem em risco o ambiente e urbanos 

a saúde pública, a responsabilidade pela execução de medidas corretivas será. 
I - do gerador, nos eventos ocorridos em suas instalações, 
II - do gerador e do transportador, nos eventos ocorridos durante o transporte de resíduos 

III - do gerador e do gerenciador de unidades receptoras, nos eventos ocorndos nas sólidos, 

§ 1° - 
Os derramamentos, os vazamentos ou os despejos acidentais de resíduos deverão ser instalações destas últimas 

comunicados por qualquer dos responsáveis, imediatamente após o ocorrido, à defesa civil, 

aos órgãos ambiental e de saúde pública competentes. 

§ 2° - O 
gerador do resíduo derramado, vazado ou despejado addentalmente deverá fornecer, 

quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as informações relativas à 
quantidade e composição do referido material, penculosidade e procedimentos de 

desintoxicação e de descontaminação 
Artigo 50 - 

Os geradores e gerenciadores de unidades receptoras de resíduos sólidos 
deverão requerer, junto aos órgãos competentes, registro de encerramento de atividades 

Parágrafo único - 
A formalização do pedido de registro a que se refere o "caput" dege arti§bn "g? 

deverá, para as atividades previstas em regulamento, ser acompanhada de g
-elat 

conclusivo de auditoria ambiental atestando a qualidade do solo, do ar e das águasãiffCá 1
1,2.  

> 
de impacto do empreendimento 
Artigo 51 - O 

gerador de resíduos de qualquer origem ou natureza e seus s• 

respondem pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais 

§ 1° - 
Os geradores dos resíduos referidos, seus sucessores, e os gerencia 

unidades receptoras, em atendimento ao principio do poluidor-pagador, são resp§fl! 
pelos resíduos remanescentes da desativação de sua fonte geradora, bem coinif -n _— 

recuperação das áreas por eles contaminadas, 	
PJ 

§ 2° - O 
gerenciador de unidades receptoras responde solidariamente com o geraqr, pelo 

danos de que trata este artigo, quando estes se verificarem em sua instalação 
	o 

Artigo 52 - O 
gerador de resíduos sólidos de qualquer origem ou natureza, assim como os 

pu-n Snlidanamente 
pelos danos ambientais, efetivos ou 
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técnica aprovada pelo órgão ambiental competente, dentro dos prazos assinalados, ou, em 
caso de inadimplemento, ressarcir, integralmente, todas as despesas realizadas pela 
administração pública para a devida correção ou reparação do dano ambiental 

Artigo 53 - 
Os fabricantes, distribuidores ou importadores de produtos que, por suas 

características, exijam ou possam exigir sistemas especiais para acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao 
meio ambiente e à saúde pública, mesmo após o consumo de seus resíduos desses itens, 
são responsáveis pelo atendimento de exigências estabelecidas pelo órgão ambiental 

Artigo 54 - 
As unidades de tratamento de resíduos de serviços de saúde somente poderão 

ser licenciadas quando localizadas em áreas em que a legislação de uso e ocupação do solo 
permitir o uso industrial ou quando localizadas dentro de áreas para recepção de resíduos 

previamente licenciadas. 
Artigo 55 - vetado. 
Parágrafo único -vetado. 

Artigo 56 - 
Compete ao administrador dos portos, aeroportos, terminais rodoviários e 

ferroviários, o gerenciamento completo dos resíduos sólidos gerados nesses locais. 

Artigo 57 - 
Na forma desta lei, são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos de 

construção civil: 
I - o proprietário do imóvel e/ou do empreendimento; 
II - o construtor ou empresa construtora, bem como qualquer pessoa que tenha poder de 

decisão na construção ou reforma; 
III - as empresas e/ou pessoas que prestem serviços de coleta, transporte, beneficiamento e 

disposição de resíduos de construção civil. 

CAPíTULO II 

Das infrações e Penalidades 

Artigo 58 - 
Constitui infração, para efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe 

inobservância dos preceitos por ela estabelecidos. 

Artigo 59 - 
As infrações às disposições desta lei, do seu regulamento e dos padrões e 

exigências técnicas dela decorrentes serão sancionadas em conformidade com o disposto 
nos artigos 28 a 33 da Lei n°9509, de 20 de março de 1997, e legislação pertinente. 

Artigo 60 - 
Os custos resultantes da aplicação da sanção de interdição temporária ou 

definitiva correrão por conta do infrator. 
Artigo 61 - vetado. 
Artigo 62 - 

Constatada a infração às disposições desta lei, os órgãos da administração 
pública encarregados do licenciamento e da fiscalização ambientais poderão 

dil igenciar, junto 

ao infrator, no sentido de formalizar termo de compromisso de ajustamento de conduta 
ambiental com força de titulo executivo extrajudicial, que terá por objetivo cessar, adaptar, 
recompor, corrigir ou minimizar os efeitos negativos sobre o meio ambiente, 
independentemente da aplicação das sanções cabíveis 
§ 1° - As multas pecumánas aplicadas poderão ser reduzidas em até 50% (cinqüenta por 

cento) de seu valor, e as demais sanções terão sua 
exigibi l idade suspensa, conforme 

dispuser o regulamento desta lei. 
§ 2° - O 

não-cumPnmento total ou parcial do convencionado no termo de ajustamento de 
conduta ambiental ensejará a execução das obrigações dele decorrentes, sem prejuízo das 

Artigo 63 - O regulamento desta lei estabelecerá 

I - os prazos em que os responsáveis pela elaboração dos Planos de Gerenciamento de 

Resíduos nela referidos deverão apresentá-los aos órgãos competentes, 

II - os mecanismos 
de cooperação entre as secretarias, órgãos e agências estaduais 

integrantes do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA, do 
Sistema Integral de Gerenciamento de Recursos Hídncos de São Paulo - SIGRH e do Sistema 
Estadual de Saneamento - SESAN, assim como os de saúde pública, com vistas à execução 

da Política Estadual de Resíduos Sólidos; 
III - as regras que regulam o Sistema Declaratóno Anual, 

Artigo 64 - 
A presente lei não se aplica à gestão de rejeitos radioativos. 

Artigo 65 - O 
órgão ambiental deverá propor o regulamento desta lei no prazo de 2 (dois) 

anos, 
Artigo 66 - vetado. 
Artigo 67 - 

Fica revogada a Lei n°11,387, de 27 de maio de 2003. 

Artigo 68- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 16 de março de 2006, 

Geraldo Alckmin 
Martus Tavares 
Secretário de Economia e Planejamento 
Mauro Arce 
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento 

José Goldemberg 
Secretário do Meio Ambiente 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Amaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de março de 2006. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha no 	 do Proc. 
N° 4 	 de 0-11 
O fu 

• Base de dados : legis 

Pesquisa : 10954  

Total de referências : 1  

M  I 	oliveira 
Técnico Ad 1 t vo-RF 10.940 

Titulo: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do l ixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta 

seletiva do l ixo industrial, comercial, residencial e de serviços, indusive dos orgaos 

publicos.". 
Alterações: Lei 13.193/2001 - A ltera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Fla_cij ] 
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Folha n°  3 'I • 	do proc., 
N°  04 -04p5 .  de 20-.2_ 
O funclonArlo 

Ma 
Técnico Ad 

Olve ra 
vo-RF 10.940 

Art. 59 - Fica permitida a inscrição .de 
publicidade nos sacos (VETADO), de que trata o art.29, 
quando destinados â distribuição 2ratuita,.mediante auto-
rização prévia da Prefeitura de Sao Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos (V£TADO) para 
distribuição gratuita deverão obedecer ãs especificaçoes 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tâc 
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 - Revogam-se as disposições em 

contrãrio. 28 de janeiro 

LEI N9 10.954 , DE 28 DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/69. do Vereador Adriano Diogo) 

Dispõe sobre a coleta seletiva Uç 11m, in 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são ~feridas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A coleta do lixo industrial, co 
íercial e residencial, na cidade de São Paulo, serã efetii 
ada de forma seletiva. 

Parãgrafo único - Entende-se por coleta 
seletiva o procedimento de separnão na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e inorganico. 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e comerciais,. regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO). 

§ 19 r Os sacos (VETADO) terão cores dis 
tintas, padronizada$, para a identificação do cdnteildo ol 
granico ou inorgânico dos.mesmos. 

§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste artigo terão o prazo de um ano, a partir da viger:- 
ciai desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tive. 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. 

§ 19 - Cada container terá una inscrição 
indicando o tipo de material que contém. 

§ 29 - Não seri permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos ã 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LuIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretâ- 

, rio dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio 
nais 
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinãrios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 
janeiro ae 1991. 

1 ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
do Governo Municipal 
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Folha n° 	O 	do proc. 
N°Oi C425-  de 

Med 
Técnico Ad 

Oliveira 
t vo-RF 10.940 

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 13193  

Total de referências : 1  

Titulo: LEI N°13.193 23/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a ementa e o artigo Ioda Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que 
dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 802/1998 (ver documento) 

Autor(es): Ana Martins 

[ Back 1 
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Folha n°  1-1d 	do 
N°  ai -04 05-  de 2or 
O funcIon rlo 

M ri "í 
Técnico Ad 

Ira 
tivo-RF 10.940 

LEI N 0  13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana M artins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

M ARTA SUPLICY, Prefeita do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara M unicipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no Inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A  ementa e o artigo 1° da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do l ixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 10  - A  coleta do l ixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 10  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do l ixo a ser 

ai coletado, em orgânico e inorgânico. 
lig.  § 2° - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 

incentivando sua prática. 
§ 30  - A  campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equil ibrado.". 
Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO M UNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
M ARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EM ILIA  CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo M unicipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo M unicipal 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
Folha n° 	 do pipc. 
N°  04- 1-10" .  Câmara Municipal de São Paulo O funcion rio 

   

      

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13478  

Total de referências 1  

Marl o 	Ira 
Técnico Ad 1. s tivo-RF 10.940 

Título: LEI N0  13.478 30/12/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao 
Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Podér Publico a delegar a 
execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de 
ResIduos Solidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de 
Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; 
cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N0  685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n 0  42.992/2003 - Regulamenta esta Lel.; (ver documento) 
Decreto n 0  43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, 
Instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  45.265/2004 - Regulamenta o par. 10 do art. 139 desta Lei, acrescido 

• pela Lei n°13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto n 0  45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto n°45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto n 0  45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto n°46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a 
disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei n 0  14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta 

Lei.; (ver documento) 
Lei n°14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do 
art. 103, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei n°15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo 
VI desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°44.261/2003 - Atualiza, para o exercício de 2004, os valores-base da 
TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 

- Lei n 0  13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de 
Residuos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido 
fator relativamente a Taxa de Resíduos Solidos de Serviços de Saude, tambem 
instituido por esta Lei. 
- Decreto n° 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da 
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único 
do art. 89 desta Lei. 
- Decreto n 0  45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de 
Serviços, da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana 
indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei n 0  14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas 
retiradas dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto n 0  46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de 
Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de 
limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do 

Decreto n 0  45.800/05. 
- Decreto n 0  46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas 

municipais previstas nesta Lei. 
Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 

Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lel.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pers. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso 
IV do art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta 

Lei.; (ver documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e 
acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 10  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 

urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o pnncípio do poluidor pagador; 

V - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

V - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meto ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 50  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

V - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 60  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I • acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 70  - o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 80  - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 

II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de resíduos, em 
relação aos operadores de tratamento e destinação final; 

III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela. 

Art. 90  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
qualquer natureza; 

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
correlatos; 

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos 
serviços previstos no inciso I; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; 

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município; 

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos; 

X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

-4 
as 

§ 20  - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direi:g 
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de  
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal no 12.115, de 28 de junho de 

c.. 
Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurí 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividades que lhe são inerentes. 

§ 1 0  - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividade4 g 
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 2:1 
sistemática.  

F' § 20  - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em: 

§ 1 0  - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso. 
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I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 

II - permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os 
serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei; 

III - autorizatános: os operadores que, mediante autorização, prestarem os 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei; 

IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada 
regida pela Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o 
credenciamento perante o órgão regulador. 

Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São 
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e 
que exercerá suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município. 

LIVRO III 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I 
DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as 
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuános, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I - a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços prestados em regime privado; 

II - a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade, 
especialmente no que concerne aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos 
na atividade, independentemente do regime jurídico a que estiver submetida. 

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, 
entre outras, às seguintes obrigações: 

I - submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo 
inspeções em suas instalações e operações; 

II - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a 
regulamentação; 

III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando 
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de 
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações; 

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana definidos nesta lei; 

V - cumprir fielmente os termos constantes dos instrumentos de concessão, 
permissão, autorização ou credenciamento; 

VI - informar a localização de sua sede e de suas instalações e os nomes dos seus 
dirigentes, assim como quaisquer alterações nesses dados ou em seu quadro 
societário; 

VII - informar as autoridades sanitárias, ambientais ou policiais a suspeita de 
crimes ou infrações praticadas no âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana; 

VIII - pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos 
termos desta lei; e 

IX - atender às normas técnicas e às leis municipais, estaduais e federais relativas 
à construção civil, ao meio ambiente, à saúde pública e ao respeito e utilização de 
bens públicos. 

Art. 14 - Independerão de concessão, permissão, autorização ou credenciamento, 
as atividades de limpeza urbana restritas aos limites de uma mesma edificação ou 
propnedade imóvel e áreas lindeiras, passeios públicos e calçadas, conforme 
dispuser a regulamentação. 

TÍTULO II 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO 

Art. 15 - No âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana, são serviços 
prestados em regime público aquelas atividades que, divisíveis ou indivisíveis, em 
função de sua essencialidade e relevância para o cidadão, para o meio ambiente e 
para a saúde pública, o Poder Público Municipal obriga-se a assegurar a toda a 
sociedade, no território do Município, de modo contínuo e com observância das 
metas e deveres de qualidade, generalidade, proteção ambiental e abrangência, 
respeitadas as definições desta lei. 

Art. 16 - Os serviços de limpeza urbana prestados em regime público sujeitam-se 
aos deveres de universalização e de continuidade, cujas metas serão definidas na 
forma estabelecida nesta lei. 

§ 1 0  - Os deveres de universalização são aqueles que objetivam permitir o acesso e 
fruição dos serviços de limpeza urbana a qualquer pessoa, independentemente da 
localização de seu domicílio ou da sua condição pessoal, social ou econômica. 

§ 20  - Os deveres de continuidade são aqueles que visam permitir ao usuário dos 
serviços sua fruição de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas e em 
condições adequadas de uso, qualidade, segurança e regularidade. 

(15. 
o 

Art. 17 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB proporá para a P. 
aprovação do Poder Executivo planos de metas de universalização e qualidade, que ff  
deverão estabelecer: 

co 

I - prazos e condições para a melhoria dos serviços prestados em regime público
3 

4- 

II - critérios e indicadores mínimos de qualidade, frequência, abrangência 
geográfica; 

III - a ampliação dos pontos de acesso ao serviço para toda a população, 
especialmente para os contingentes populacionais das áreas de difícil acesso, 
remotas ou de urbanização precária; 
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IV - a adequação da frequência de coleta aos critérios técnicos e econômicos da 
limpeza urbana; 

V - a diversificação e adequação dos métodos de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos à melhor tecnologia disponível e adequada à 
preservação ambiental e da saúde pública; 

VI - a otimização e racionalização dos procedimentos; 

VII - a redução da quantidade de resíduos gerados e seu reaproveitamento 
econômico; e 

VIII - a prevenção de alagamentos e de obstruções do sistema de drenagem de 
águas pluviais. 

Art. 18 - Os operadores dos serviços de limpeza urbana sujeitos ao regime público 
são obrigados a assegurar sua continuidade, nos termos do estabelecido nesta lei. 

Parágrafo único - Não configurará descontinuidade a suspensão ou o atraso, isolado 
ou circunstancial, do serviço, ditados por razões de força maior ou por eventos cuja 
ocorrência não seja de responsabilidade direta ou indireta do operador, nos termos 
da regulamentação expedida pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB. 

Art. 19 - Para assegurar a continuidade dos serviços prestados em regime público, 
em caso de situação emergencial e excepcional comprometedora do funcionamento 
dos serviços, da segurança das pessoas, obras, equipamentos e outros bens, a 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá: 

I - contratar a prestação dos serviços em regime de empreitada ou locação de 
serviços, nos termos da legislação aplicável; 

II - expedir autorização para a prestação dos serviços, em caráter precário, nos 
termos da legislação aplicável; 

III - cometer aos operadores em regime público a prestação dos serviços, na forma 
do artigo 20. 

Art. 20 - Os operadores em regime público são obrigados a prestar, sempre que 
determinado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, serviços de 
interesse geral ou social relacionados com sua atividade, recebendo por isso 
remuneração que deverá ser suficiente, no mínimo, para cobrir os custos da 
prestação dos serviços, conforme critérios definidos pela Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 21 - Segundo sua natureza, os serviços de limpeza urbana prestados em 
regime público classificam-se em: 

I - serviços divisíveis; 

II - serviços indivisíveis essenciais; e 

III - serviços indivisíveis complementares. 

Art. 22 - Integram os serviços divisíveis as atividades de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final de: 

I - resíduos sólidos e materiais de varredura residenciais; 

II - resíduos sólidos domiciliares não-residenciais, assim entendidos aqueles 
originários de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, 
comerciais e industriais, entre outros, com características de Classe 2, conforme 
NBR 10004 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, até 200 
(duzentos) litros por dia; 

III - resíduos inertes, caracterizados como Classe 3 pela norma técnica referida no 
inciso anterior, entre os quais entulhos, terra e sobras de materiais de construção 
que não excedam a 50 (cinquenta) quilogramas diários, devidamente 
acondicionados; 

IV - resíduos sólidos dos serviços de saúde, conforme definidos nesta lei; 

V - restos de moveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros similares, 
em pedaços, até 200 (duzentos) litros; 

VI - resíduos sólidos originados de feiras livres e mercados, desde que 
corretamente acondicionados; 

VII - outros que vierem a ser definidos por regulamento pela Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB. 

§ 10  - Os serviços divisíveis poderão ser executados pela Prefeitura, direta ou 
indiretamente, na forma da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, ou 
delegados aos particulares, em regime de concessão ou permissão 

§ 20  - Quando objeto de concessão, os serviços essenciais divisíveis serão 
prestados em conformidade com o disposto no Capítulo I do presente Título. 

§ 30  - Quando objeto de permissão, os serviços essenciais divisíveis serão 
prestados em conformidade com o disposto no Capítulo II do presente Título. 

Art. 23 - São serviços de limpeza urbana indivisíveis essenciais, entre outros: 

I - a conservação e limpeza pública dos bens de uso comum do Município; 

II - a varrição e asseio de vias, viadutos, elevados, praças, túneis, escadarias, 
passagens, vielas, abrigos, monumentos, sanitários e demais logradouros públicos; 

III - a raspagem e a remoção da terra, areia, e quaisquer materiais carregados 
pelas águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - a capinação do leito das ruas, bem como o condicionamento e a coleta do 
produto resultante, assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não-
pavimentados, dentro da área urbana; 

V - a limpeza e desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias 
pluviais e correlatos; 

VI - a remoção de animais mortos, de proprietários não-identificados, de vias e 
logradouros públicos; 

VII - a limpeza de áreas públicas em aberto; 
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VIII - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

Parágrafo único - Os serviços indivisíveis essenciais serão prestados pela Prefeitura, 
direta ou indiretamente, por meio de empresas contratadas, em regime de 
empreitada ou locação de equipamentos e serviços, conforme a definição da Lei 
Orgânica do Município, nos termos da legislação que rege a matéria. 

Art. 24 - São serviços indivisíveis complementares os demais serviços indivisíveis 
de limpeza urbana, que tenham natureza paisagística ou urbanística. 

Art. 25 - A contratação dos serviços indivisíveis essenciais será efetuada pelas 
Subprefeituras, no âmbito de suas competências, conforme o disposto na presente 
lei e na legislação vigente. 

§ 1 0  - As empresas contratadas para a prestação dos serviços previstos neste 
artigo deverão obrigatoriamente ser credenciadas junto à Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, na forma prevista no Capítulo III desse Título. 

§ 20  - O Poder Executivo regulamentará a contratação dos serviços essenciais 
indivisíveis pelas Subprefeituras ou pelas unidades administrativas que vierem a 
sucedê-las, em conformidade com os parâmetros e chretnzes fixados nesta lei. 

§ 30  - No mesmo ato, o Poder Executivo poderá igualmente facultar às 
Subprefeituras a contratação dos serviços indivisíveis complementares, conforme a 
definição desta lei. 

§ 40  - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB prestará o apoio 
técnico necessário às Subprefeituras para a realização das licitações visando à 
contratação dos serviços mencionados neste artigo, promovendo a coordenação 
daquelas Unidades e a uniformização dos procedimentos e p-adrões adotados na 
licitação e nos contratos. 

§ 50  - A fiscalização dos serviços indivisíveis essenciais e complementares será 
exercida, de maneira articulada, pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB e pelas Subprefeituras, observado o seguinte: 

I - competirá às Subprefeituras a fiscalização dos contratos por elas celebrados, 
bem como a participação ativa na fiscalização da observância das posturas 
municipais dispostas nesta lei e na regulamentação; 

II - competirá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB a fiscalização 
da observância, pelas contratadas, dos princípios fundamentais do Sistema de 
Limpeza Urbana e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

§ 60  - Decreto do Poder Executivo regulamentará as atividades a serem 
desempenhadas pelas diferentes instâncias municipais, de maneira a garantir a 
fiscalização articulada e eficaz do Sistema de Limpeza Urbana. 

CAPÍTULO I 
DA CONCESSÃO 

SEÇÃO I 
DA OUTORGA 

Art. 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a delegar, por intermédio da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a prestação dos serviços divisíveis de 
limpeza urbana em regime público, mediante concessão, na forma e nos termos 

desta lei, observadas, no que couber, as disposições das Leis Federais no 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, e 9.074, de 7 de julho de 1995. 

Art. 27 - A concessão dos serviços de limpeza urbana consiste na delegação da 
prestação do serviço, mediante contrato, por prazo determinado, por conta e risco 
do concessionário, que se remunerará pela cobrança de tarifa e por outras receitas 
relacionadas à prestação do serviço e responderá diretamente pelas suas 
obrigações e pelos prejuízos que causar. 

§ 10  - O Poder Executivo poderá, a seu critério, demarcar o Município em áreas 
geográficas distintas, para a concessão dos serviços, por agrupamento. 

§ 20  - Será também admitida, a critério do Poder Executivo, a concessão de apenas 
algumas atividades inerentes aos serviços divisíveis essenciais, ou ainda a 
possibilidade de concessão para mais de um particular. 

§ 30  - A concessão poderá ou não ter o caráter de exclusividade para cada área em 
que for dividido o território do Município ou para cada atividade inerente ao serviço. 

§ 40  - O Poder Executivo poderá prever áreas exploradas exclusivamente e áreas 
exploradas concomitantemente por mais de um concessionário. 

Art. 28 - A concessão somente poderá ser outorgada a empresa constituída 
segundo as leis brasileiras, com sede e administração no Município, criada para 
explorar exclusivamente os serviços concedidos. 

SEÇÃO II 
DA LICITAÇÃO 

Art. 29 - A outorga da prestação dos serviços de limpeza urbana em regime público 
por meio de concessão dependerá de prévia licitação, na modalidade de 
concorrência pública. 

§ 1 0  - A licitação respeitará os dispositivos gerais da legislação própria e, ainda, as 
seguintes regras específicas: 

I - a minuta do instrumento convocatório deverá ser previamente submetida a 
audiência pública; 

II - o instrumento convocatório deverá indicar o objeto do certame, as condições de 
prestação, o universo dos proponentes, os fatores e critérios para aceitação e 
julgamento das propostas, o procedimento, a quantidade de fases e seus objetivos, 
as sanções aplicáveis e as cláusulas do contrato de concessão; 

III - as qualificações técnico-operacional, profissional e econômico-financeira, bem 
como as garantias da proposta e do contrato, exigidas indistintamente dos 
proponentes, deverão ser compatíveis com o objeto e proporcionais a sua naturezao .  
e dimensão; 	 5' a 

o 
IV - o instrumento convocatório deverá conter previsão expressa de exigência de àr — 
compromisso dos participantes de constituição, caso vencedor do certame, de 3 
empresa com finalidade específica, à qual será outorgada aconcessão e que será a 
titular do contrato respectivo; 

V - a outorga da concessão será sempre feita a título oneroso, conforme o dispostE o 
no artigo 233 desta lei. 
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Art. 30 - Não poderá participar da licitação ou receber outorga da concessão pessoa 
jurídica proibida de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou que tenha 
sido declarada nidônea, bem como aquela que tenha sido punida nos dois anos 
anteriores com a decretação de caducidade de concessão, permissão, autorização 
ou credenciamento de serviço. 

Parágrafo único - A restrição prevista neste artigo aplica-se Igualmente à pessoa 
jurídica que seja controlada, coligada ou subsidiária de empresa que tenha recebido 
quaisquer das punições previstas no "caput" ou cujo acionista controlador ou 
dirigente tenha exercido, nos dois anos antenores, uma dessas funções em 
quaisquer dessas pessoas jurídicas. 

SEÇÃO III 
DO CONTRATO 

Art. 31 - A outorga de concessão será formalizada mediante contrato, do qual 
constarão, entre outras, as seguintes cláusulas essenciais: 

I - o objeto, área e prazo da concessão; 

II - o modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III - o regime de exclusividade, se for o caso; 

IV - as regras, critérios e parâmetros definidores da implantação, expansão, 
alteração e modernização do serviço, bem como de sua qualidade; 

V - os deveres relativos à universalização, à continuidade e à qualidade do serviço; 

VI - a sujeição aos planos de metas de universalização e qualidade fixados pelo 
Poder Executivo; 

VII - as condições de prorrogação do contrato; 

VIII - o regime de equilíbrio contratual e os critérios para sua recomposição; 

IX - as eventuais receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como 
as provenientes de projetos associados; 

X - os direitos e deveres dos usuários; 

XI - os direitos, as garantias e as obrigações do poder concedente e do 
concessionário; 

XII - a forma da prestação de contas; 

XIII - os casos de extinção da concessão e as hipóteses de intervenção; 

XIV - os bens reversíveis; 

XV - as sanções aplicáveis ao concessionário; 

XVI - o foro e o modo amigável para solução das divergências contratuais. 

Art. 32 - A publicação do extrato do contrato de concessão no Diário Oficial do 
Município será a condição de sua eficácia. 

Art. 33 - As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária 
serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não 
se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pelo 
concessionário e o Poder Público. 

Art. 34 - Constituem obrigações do concessionário dos serviços de limpeza urbana, 
além daquelas estabelecidas na Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
entre outras: 

I - prestar informações de natureza técnica, operacional, econômico-financeira e 
contábil, ou outras pertinentes que a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB requisitar; 

II - apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento das metas de 
universalização e qualidade; 

III - executar as atividades de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos 
resíduos coletados de forma a não colocar em risco a saúde humana, nem causar 
prejuízo ao meio ambiente, à higiene e à limpeza dos locais públicos; 

IV - privilegiar as tecnologias ecologicamente equilibradas, nos termos da legislação 
e da regulamentação; 

V - colaborar com os permissionários dos serviços de coleta seletiva e triagem, de 
maneira a incentivar e pnvilegiar a reciclagem de materiais e o reaproveitamento 
econômico dos materiais coletados; 

VI - criar mecanismos para a permanente participação dos usuários no 
planejamento do serviço e atender às suas reclamações em prazo razoável, nos 
termos da regulamentação. 

Art. 35 - Constitui, ainda, obrigação do concessionário dos serviços de destinação 
final dos resíduos sólidos aceitar todos os resíduos que lhe forem entregues para 
destinação final, na forma da legislação que rege a matéria e da regulamentação, 
mediante remuneração justa e razoável. 

Parágrafo único -A remuneração de que trata o "caput" deste artigo será fixada 
pela Administração Pública, na forma que dispuser a regulamentação, o edital de 
licitação e o respectivo contrato. 

Art. 36 - O contrato de concessão poderá prever a obrigação do concessionário de 
prestar serviços que, embora integrem o núcleo dos serviços de limpeza urbana 
prestados em regime privado, sejam relevantes para a manutenção da limpeza 
pública e para a proteção da saúde pública e do meio ambiente. 

§ 1 0  - A prestação dos serviços prevista no "caput" dependerá de prévia e expressag 
determinação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, devidamente; 
justificada, em situações de relevante interesse público. ci 

§ 20  - Os serviços referidos no "caput" deste artigo serão remunerados de maneira& 
justa e razoável, de acordo com a regulamentação, e constituirão receita 
complementar do concessionário. 

§ 30  - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se, igualmente, aos contratos de 
prestação de serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de 
equipamentos e serviços. 	 7J 1 
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Art. 37 - Dependerão de prévia anuência da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB a cisão, a fusão, a transformação, a incorporação, a redução do 
capital do concessionário ou a transferência de seu controle societário. 

Parágrafo único - A anuência da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, para os fins expostos neste artigo, dependerá de comprovação pelo 
pretendente do preenchimento das exigências de capacidade técnica, idoneidade 
financeira e regularidade jurídica e fiscal, necessárias à assunção do serviço, bem 
como da assunção da obrigação de cumprir todas as cláusulas do contrato em 
vigor. 

Art. 38 - O prazo da concessão será determinado no edital de licitação, em função 
do estudo de viabilidade econômico-financeira da concessão e não excederá o limite 
máximo de 20 anos, admitida sua prorrogação por igual ou menor período. 

§ 1 0  - A prorrogação da concessão dependerá, cumulativamente, de: 

I - manifestação de interesse da Administração e do concessionário; 

II - justificativa expressa da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
indicando os motivos de interesse público que motivam a prorrogação; 

III - realização de estudo prévio de viabilidade econômico-financeira, encomendado 
pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 

IV - pagamento, pelo concessionário, de valor correspondente à renovação de 
outorga, caso previsto, no edital, pagamento de preço pelo direito de prestação do 
serviço; 

V - fixação de novos condicionamentos, metas de qualidade e universalização, 
tendo em vista as condições vigentes à época. 

§ 20  - A prorrogação deverá ser requerida pelo concessionário até 30 (trinta) meses 
antes do prazo previsto para o término da concessão. 

§ 30  - A desistência do pedido de prorrogação sem justa causa, após seu 
deferimento, Implicará a cominação de multa, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas na lei e no edital. 

§ 40  - Cumpridas as formalidades previstas no parágrafo 1 0 , a Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB decidirá a respeito da prorrogação, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, a contar do requerimento de prorrogação. 

outros: 

I - por quilograma ou litro de resíduo coletado, transportado, tratado ou objeto de 
destinação final; 

II - pelo montante global estimado dos serviços concedidos; 

III - pela quantidade de unidades de geração de resíduos atendidas pelo serviço. 

§ 20  - Na hipótese prevista nos incisos II e III do parágrafo anterior, o 
concessionário deverá assumir o risco da variação quantitativa de geração dos 
resíduos, conforme os critérios estabelecidos no instrumento convocatório que 
regerá a concorrência. 

§ 30  - Os critérios referidos no parágrafo anterior serão determinados com base nos 
estudos técnicos e de viabilidade econômico-financeira da concessão. 

§ 40  - A variação quantitativa da geração de resíduos ou das unidades de geração 
dentro dos limites fixados pelos critérios constantes do instrumento convocatório 
não implicará a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da concessão. 

§ 50  - A variação quantitativa da geração de resíduos ou das unidades de geração 
para além ou aquém dos limites fixados pelos critérios constantes do instrumento 
convocatório poderá ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da 
concessão, desde que presentes os requisitos para tanto definidos no contrato. 

Art. 40 - O pagamento de tarifa pelo usuário previsto no inciso III do artigo 8 0  
remunerará exclusivamente os serviços prestados pelo concessionário nos termos 
do edital e do contrato de concessão, não caracterizando qualquer hipótese de 
subsídio direto do concessionário. 

Art. 41 - Nos contratos de financiamento, os concessionários poderão oferecer em 
garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a 
operacionalização e a continuidade da prestação do serviço. 

Art. 42 - Poderá o edital prever em favor do concessionário a possibilidade de 
outras fontes de receitas, tais como receitas alternativas, complementares, 
acessórias ou de projetos associados, com ousem exclusividade, com vistas a 
favorecer a modicidade das tarifas. 

§ 10  - As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
de concessão. 

--1 	O Z 11  § 20  - Poderão ser receitas alternativas, complementares ou acessórias ou de is. 	o 2 o 	= projetos associados, dentre outras: 	 o 	é"  
ei 	7 ib°)  
o 	o kà, ze  

I - a utilização econômica dos resíduos coletados, observado o disposto no artigo> 	E 
34, inciso V, desta lei; 	 a --- 

z 4. 

o e, 
lu_ as receitas decorrentes da eventual prestação, pelo concessionário, de serv.  . 3  
relevantes para a manutenção da limpeza pública e para a proteção da saúde 
pública e do meio ambiente, não compreendidos na concessão, conforme 	-n 2... 

... ffi determinação do poder concedente. 
FA 
2 
o 

§ 50 - c) prazo referido no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual 
período, mediante justificativa de interesse público 

§ 60  - O transcurso do prazo para a decisão sobre a prorrogação contratual sem a 
manifestação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB corresponderá 
à negativa do requerimento de prorrogação. 

SEÇÃO IV 
DA REMUNERAÇÃO DO CONCESSIONÁRIO 

Art. 39 - O concessionário será remunerado por tarifa definida no edital de licitação 
ou na proposta vencedora da concorrência pública. 

§ 1 0  - A tarifa poderá ser calculada em função dos seguintes critérios, dentre 

II - as indenizações e penalidades pecuniárias previstas nos contratos celebrado 
entre o concessionário e terceiros; 
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Art. 43 - Constitui pressuposto básico do contrato da concessão a justa 
equivalência entre a prestação dos serviços e a sua remuneração, vedado às partes 
o enriquecimento sem causa às custas de outra parte ou dos usuários dos serviços, 
nos termos do disposto nesta Seção. 

§ 1 0  - É vedado o enriquecimento sem causa do concessionário decorrente da 
apropriação de ganhos econômicos não advindos diretamente de sua eficiência 
empresarial, em especial quando decorrentes da edição de novas regras sobre os 
serviços concedidos. 

§ 20  - A oneração causada pela álea econômica extraordinária, bem como pelo 
aumento dos encargos legais ou tributos acarretará a recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

§ 30  - As oscilações ordinárias no custeio do serviço constituirão risco do 
concessionário, não sendo causa para recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 

§ 40  - O contrato deverá definir os critérios e parâmetros de equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos, inclusive no tocante à variação quantitativa de resíduos 
gerados pela coletividade ou das unidades de geração atendidas pelo serviço. 

SEÇÃO VI 
DOS BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO 

Art. 44 - Os bens imprescindíveis à execução dos serviços de limpeza pública objeto 
da concessão reverterão em favor do Município após a extinção da concessão, nos 
termos estabelecidos no edital de licitação. 

§ 1 0  - No prazo máximo de 5 (cinco) anos antes do término da concessão, a 
Administração poderá optar por incluir ou não os bens de rápida depreciação no rol 
de bens reversíveis da concessão. 

§ 20  - Os bens excluídos da reversão, na forma do parágrafo anterior, não serão 
computados para a amortização dos investimentos realizados pelo concessionário. 

§ 30  - O disposto no presente artigo não exime o concessionário da obrigação de 
manter em perfeito funcionamento e bom estado de conservação os bens 
imprescindíveis à prestação do serviço, ainda que excluídos da reversão. 

Art. 45 - Somente caberá indenização em favor do concessionário se a reversão 
ocorrer antes do término do prazo contratual e se existentes, neste caso, parcelas 
de investimentos vinculados aos bens revertidos, ainda não amortizados ou 
depreciados, que tenham sido aprovados pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB e realizados para garantir a continuidade e a atualidade dos 
serviços objeto da concessão. 

Art. 46 - A alienação, oneração ou substituição de bens reversíveis dependerá de 
prévia aprovação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e, uma vez 
aprovadas, serão feitas por conta e risco do concessionário. 

Art. 47 - Sempre que necessário à prestação dos serviços, a Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB poderá solicitar ao Poder Executivo a declaração de 
utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão, de bens 
imóveis ou móveis, necessários à execução do serviço, cabendo ao concessionário a 
implementação das medidas e o pagamento da indenização e das demais despesas 

envolvidas. 

SEÇÃO VII 
DA INTERVENÇÃO 

Art. 48 - A Administração Pública poderá determinar a intervenção, por meio de 
decreto, nas seguintes hipóteses: 

I - paralisação ou interrupção injustificada dos serviços; 

II - inadequação, insuficiência ou deficiência grave dos serviços prestados, não 
resolvidas em prazo razoável fixado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB; 

III - desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de má administração que 
coloque em risco a continuidade dos serviços; 

IV - prática de infrações graves, conforme definido no contrato de concessão; 

V - inobservância de atendimento das metas de qualidade e universalização; 

VI - infração à ordem econômica, nos termos da legislação própria; 

VII - indício de utilização da infra-estrutura para fins ilícitos; 

VIII - em outras hipóteses em que haja risco à continuidade, qualidade e 
generalidade dos serviços ou possam acarretar prejuízos à saúde pública e ao meio 
ambiente. 

Art. 49 - Não se decretará a intervenção quando ela for inócua, injustamente 
benéfica ao concessionário ou desnecessária. 

Art. 50 - O decreto de intervenção indicará: 

I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 

II- o prazo, que será de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis, 
excepcionalmente, por 60 (sessenta) dias; 

III - os objetivos e limites da intervenção; 

IV - a indicação do interventor. 

Art. 51 - A intervenção será decretada por recomendação da Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB. 

cts 
Parágrafo único - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB a 9. 
adoção das medidas concretas necessárias à efetivação da intervenção. o 

Art. 52 - Declarada a intervenção, o Poder Executivo terá o prazo de 30 (trinta) a 
dias para instauração do procedimento administrativo com vistas a comprovar 
causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único - O procedimento a que se refere o "caput" deste artigo será 
conduzido pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, e deverá ser2:1 

-rt concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
-à 4) 
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Art. 53 - O interventor poderá ser pessoa física, colegiado ou pessoa jurídica, e sua 
remuneração será paga pelo concessionário. 

§ 1 0  - Dos atos do interventor caberá recurso à Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB. 

§ 20  - Os atos do interventor que impliquem alienação e disposição do patrimônio 
do concessionário, dependerão de prévia autorização da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB. 

§ 30  - O interventor prestará contas e responderá pessoalmente pelos atos que 
praticar. 

Art. 54 - Decretada a intervenção serão imediatamente afastados os dirigentes do 
concessionário. 

Parágrafo único - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a 
administração do serviço será devolvida ao concessionário. 

SEÇÃO VIII 
DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

Art. 55 - Extingue-se a concessão: 

I - por advento do termo contratual; 

II - pela encampação; 

III - pela caducidade; 

IV - pela rescisão; 

V - pela anulação; ou 

VI - pela falência ou extinção do concessionário. 

Art. 56 - A extinção da concessão devolve à Administração Municipal os direitos e 
deveres relativos à prestação do serviço, bem como os bens reversíveis. 

§ 10  - Sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a extinção da concessão antes do 
termo contratual implicará a ocupação de bens móveis e imóveis e o 
aproveitamento do pessoal contratado pelo concessionário que, a critério da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, seja imprescindível à 
continuidade da prestação dos serviços concedidos. 

§ 20  - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá manter os 
contratos firmados pelo concessionário com terceiros, pelo prazo e condições 
inicialmente ajustados, respondendo os terceiros que não cumprirem com as 
obrigações assumidas pelos prejuízos decorrentes de seu inadimplemento. 

Art. 57 - A encampação consiste na retomada do serviço pelo Município durante o 
prazo da concessão, em face de razões de interesse público. 

Parágrafo único - A encampação dar-se-á mediante prévia aprovação por lei 
específica e após o pagamento de indenização. 

Art. 58 - A inexecução total ou parcial do contrato poderá, a critério da 
Administração, ensejar a declaração de caducidade, nas seguintes hipóteses: 

I - a deficiência reiterada na prestação dos serviços objeto da concessão; 

II - o descumprimento de obrigações de realização de obras ou melhorias, bem 
como de aquisição de bens, previstas no contrato; 

III - o descumprimento das metas de universalização e de qualidade dos serviços 
previstas no contrato e na regulamentação; 

IV - a cisão, a fusão, a transformação, a incorporação, a redução do capital do 
concessionário ou a transferência de seu controle societário sem prévia anuência da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 

V - a transferência da concessão sem prévia anuência da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB; 

VI - dissolução ou falência do concessionário; 

VII - quando, embora cabível a intervenção, sua decretação for inconveniente, 
inócua, injustamente benéfica ao concessionário ou desnecessária; 

VIII - prática reiterada de faltas graves, conforme definir a lei, o contrato ou a 
regulamentação. 

Parágrafo único - A declaração de caducidade será precedida de procedimento 
administrativo instaurado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
para verificação da inadimplência do concessionário, assegurado a este o direito à 
ampla defesa. 

Art. 59 - O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa do 
concessionário, quando, por ação ou omissão da Administração Municipal, a 
execução do ajuste se tornar excessivamente onerosa. 

§ 10  - A rescisão poderá ser realizada amigável ou judicialmente e não implicará a 
devolução do valor efetivamente pago pela outorga, se for o caso. 

§ 20  - Os serviços prestados pelo concessionário não poderão ser interrompidos ou 
paralisados até final decisão, administrativa ou judicial, que autorize a rescisão 
tratada neste artigo. 

Art. 60 - A anulação será decretada pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB ou pelo Poder Judiciário, em caso de irregularidade grave e insanável do 
contrato de concessão, observado o regime de indenização previsto na Lei Federal

-4  no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

5" 
o 

SEÇÃO I 
DA OUTORGA DA PERMISSÃO 

Art. 61 - A permissão dos serviços de limpeza urbana é o ato administrativo pel 
qual se atribui a alguém o dever de prestar serviço de limpeza urbana no regime.0 O 
público, em hipóteses de interesse social, em que os deveres de universalização 
continuidade possam ser abrandados e em que não haja obrigação de investimennl. 

2 
o 

CAPITULO II 
DA PERMISSÃO 

o. 
3 c_ 
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§ 1 0  - Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as seguintes obrigações 
--I on 2.mínimas dos interessados: ao 
o È 7  
z 7 ZO fp  

7, 
 a)  w.. 	I 

CL  
c... 

III - desocupar imediatamente o bem recebido em permissão de uso, no caso de 
necessidade de execução de obra pública. 

§ 20  - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a Secretaria de 

I - utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusivamente para exercer a 
atividade autorizada; 

II - devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado em que o receber, 
sem nenhum direito à retenção, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
notificação expedida pela Prefeitura; e 

Art. 62 - A permissão será precedida de procedimento licitatório, instaurado pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nos termos por ela regulados, 
ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação. 

§ 1 0  - A licitação será inexigível quando a disputa for impossível por ser 
considerada inviável ou desnecessária. 

§ 20  - Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar 
o serviço, nas condições estipuladas. 

§ 30  - Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a 
prestação do serviço por todos os interessados que atendam às condições 
requeridas. 

Art. 63 - O instrumento de permissão deverá conter todas as disposições 
necessárias a precisar os direitos e obrigações do permissionáno, dos usuários e as 
prerrogativas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer 
parâmetros gerais para a prestação do serviço permitido, inclusive quanto à sua 
continuidade e universalidade. 

Parágrafo único - Do instrumento de permissão deverão constar também, no que 
couber, as disposições referidas no artigo 31 desta lei. 

Art. 64 - A permissão será outorgada por prazo indeterminado, a título precário e 
revogável, a qualquer tempo, por ato unilateral da Administração, sem direito a 
indenização. 

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, diante de 
interesse social, as permissões poderão ser outorgadas com prazo de vigência, 
fixado no ato convocatório e no instrumento, não superior a 60 (sessenta) meses. 

SEÇÃO II 
DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO 

Art. 65 - A permissão será extinta pelo decurso de seu prazo de vigência, por 
renúncia do permissionário, bem como por revogação, caducidade ou anulação. 

§ 10  - O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá o disposto nesta lei 
para a concessão. 

§ 20  - O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto nesta lei para a 
autorização. 

lixo e de triagem do material coletado, em regime público, na forma desta lei e da 
regulamentação. 

Parágrafo único - A hipótese de permissão para a prestação dos serviços de coleta 
seletiva e de triagem prevista neste artigo não será considerada violação à eventual 
exclusividade do concessionário em uma dada área ou atividade. 

Art. 68 - A permissão para a prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos 
sólidos e de triagem determinará as condições e os setores em que os 
permissioná rios poderão atuar. 

Parágrafo único - Será garantido aos permissionários referidos nesta Seção o direito 
à utilização econômica dos resíduos sólidos que coletarem, na forma em que 
dispuser a regulamentação. 

Art. 69 - São obrigações do permissionáno referido nesta Seção, sem prejuízo de 
outras que vierem a ser estabelecidas na regulamentação e no termo de 
permissão: 

I - exercer suas atividades em estrita observância às normas municipais 
pertinentes; 

II - executar o serviço de forma organizada; 

III - coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários previamente 
designados pela Prefeitura; 

IV - utilizar somente os meios de identificação e os equipamentos de coleta, 
segurança, conservação e limpeza designados pela Prefeitura. 

Art. 70 - A Prefeitura ou a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB 
poderão celebrar convênios com as cooperativas interessadas em prestar os 
serviços de limpeza pública disciplinados nesta Seção, para repasse de recursos 
financeiros, materiais ou humanos, com vistas a incentivar sua execução. 

Parágrafo único - A eficácia do convênio previsto neste artigo será condicionada à 
obtenção da permissão correspondente para a prestação dos serviços. 

Art. 71 - Além do convênio de que trata o artigo anterior, a Prefeitura poderá 
permitir isoladamente o uso de bens imóveis municipais, mediante cessão de uso 
gratuita ou remunerada, para a realização dos serviços de coleta seletiva e triagem 
pelos permissionános previstos nesta Seção. 

§ 30  - A revogação deverá se basear em razões de conveniência e oportunidade 
relevantes e supervenientes à permissão e poderá ser feita a qualquer momento 
sem que isso importe qualquer direito à indenização. 

Art. 66 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB disporá sobre o 
regime de permissão, observados os princípios desta lei. 

SEÇÃO III 
DA PERMISSÃO PARA COLETA SELETIVA E TRIAGEM 

Art. 67 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB outorgará permissão 
às cooperativas de trabalho integradas por catadores de resíduos sólidos 
recicláveis, para a prestação de serviços de limpeza urbana de coleta seletiva de 
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Intranet // Câmara M unicipal de São Paulo v1.5 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16050  

Total de referências : 1  

Titulo: LEI N 0  16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do 

M unicípio de São Paulo e revoga a Lei n°13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei N° 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Revogação: Revoga os arts. 4 0, 5°, 6°, 9° e 10 da Lei n° 15.234/2010.; (ver documento) 

Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X , 
Livro X , Plano Regional Estratégico da Subprefeltura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, 
do L ivro II , Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei n

0  

13.885/2004.; (ver documento) 
Revoga os incisos IV  e V  do art. 7° da Lei n 0  12.349/1997.; (ver documento) 

Revoga a Lei n° 15.525/2012.; (ver documento) 

Revoga a Lei n 0  13.430/2002. (ver documento) 

1111 	Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de l ink no campo A lterações deste registro. 

Alterações: Texto original do SUPLEM ENTO DOC 01/08/2014. 
(ver documento) 
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Folhe n°  5-41 	do proc. 
N° ,  0-1 - 040 5-  de 20-11 
O funcioná lo a. 

trquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/201aknic
Mo Adm 

N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 (Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do M unicípio de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/200
2 . 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPITULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° 
Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do M unicípio de São Paulo e 

aplica-se à total idade do seu terri tório. 

§ 1° 
A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

o uso socialmente justo e ecologicamente equil ibrado e diversif icado de seu terri tório, de 

0 orma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° 
O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 
§ 3° 

O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do M unicípio de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu terri tório. 

§ 4° 
Os conceitos uti l izados nesta lei estão def inidos no Quadro 1. 

Art. 2° 
A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do M unicípio de São Paulo. 
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Folha n°  çç  
N° 	Og  

O funclon lo 
sa- 

Marl J sé 

CAPíTULO IV 	 Técnico Adm niglr 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

Art. 199. O Sistema de Saneamento A mbiental é integrado pelos 

sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de drenagem e de gestão 

integrada de resíduos sól idos e composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais e processos necessários para viabi l izar: 

I - o abastecimento públ ico de água potável, desde a captação até as 

l igações prediais, com seus respectivos instrumentos de medição, incluindo os sistemas 

isolados; 
II - a coleta, afastamento, tratamento e disposição f inal adequados dos 

esgotos sanitários, desde as l igações prediais até o lançamento do ef luente f inal no meio ebi ente; 
I I I  - o manejo das águas pluviais, compreendendo desde o transporte, 

detenção, retenção, absorção e o escoamento ao planejamento integrado da ocupação dos 

fundos de vale; 

IV - a coleta, inclusive a coleta seletiva, o transporte, o transbordo, o 

tratamento e a destinação f inal dos resíduos domici l iares, da varrição e l impeza de 

logradouros e vias públ icas, dos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, dos 

processos e instalações industriais, dos serviços públ icos de saneamento básico, serviços de 

saúde e construção civi l ; 
V  - a hierarquia de não geração, redução, reuti l ização, reciclagem, o 

tratamento dos resíduos sól idos e a disposição f inal ambientalmente adequada dos rejeitos por 

Seio do manejo diferenciado, da recuperação dos resíduos reuti l izáveis e recicláveis e da 

disposição f inal dos rejeitos originários dos domicíl ios e da varrição e l impeza de logradouros 

e vias públ icas. 
Parágrafo único. Nas M acroáreas de Preservação de Ecossistemas Naturais 

e 
na de Contenção Urbana e Uso Sustentável, o saneamento deve obedecer aos cri térios da 

infraestrutura rural def inidos pelo órgão federal competente e atender à legislação referente às 

unidades de conservação, em especial seus planos de manejo. 

do proc. 
de 20-11 

INe ra 
o-RF 10.940 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Saneamento Ambiental 

Art. 200. São objetivos do Sistema de Saneamento A mbiental: 

1 - acesso universal ao saneamento básico; 
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Folha rf___5"--‘"  
N° 	  
O funcIonárIo 

isn 
I I  - conservação dos recursos ambientais; 	 Técnico Ad 

ifi - recuperação ambiental de cursos d'água e fundos de vale; 

IV  - não geração, redução, reuti l ização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sól idos e disposição f inal ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Art. 201. São diretrizes do Sistema de Saneamento A mbiental: 

I  - integrar as políticas, programas, projetos e ações governamentais 

relacionadas com o saneamento, saúde, recursos hídricos, biodiversidade, desenvolvimento 

urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo; 

I I  - integrar os sistemas, inclusive os componentes de responsabil idade 

privada; 
I I I  - estabelecer ações preventivas para a gestão dos recursos hídricos, 

regiação da drenagem urbana, gestão integrada dos resíduos sólidos e líquidos e conservação 

das áreas de proteção e recuperação de mananciais e das unidades de conservação; 

IV - melhorar a gestão e reduzir as perdas dos sistemas existentes; 

V - definir parâmetros de qualidade de vida da população a partir de 

indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais que deverão nortear as ações relativas ao 

saneamento; 
VI - promover atividades de educação ambiental e comunicação social, 

com ênfase em saneamento; 

VII - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Saneamento Ambiental; 
VIII - articular o Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

alklano Municipal de Habitação e ao Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável; 
IX - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com o saneamento; 
X - obedecer à legislação estadual sobre as áreas de proteção e 

recuperação aos mananciais e à legislação referente às unidades de conservação, inclusive 

zona de amortecimento; 

XI - aderir à política nacional de saneamento. 

r8 
tivo-RF 10.940 

Seção II 

Do Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 
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o-RF 10.940 

Folha n°  
N° 	4(f05-  de  
O funciona lo 

Art. 218. A s intervenções de macrodrenagem, tais como sistemauil  a 
n 
	1. 

detenção ou retenção temporária das águas pluviais, deverão considerar previamente aans
ni e  

de medidas não estruturais na mesma sub-bacia, como a implantação de parques l ineares. 

Seção VI 

Da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 219. O Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é 

def inido como o conjunto de serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações 

operacionais públ icas voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos sól idos 

reuti l izáveis e recicláveis e disposição f inal dos rejeitos originários dos domicíl ios e da 

o

n

i-r 
' ição e l impeza de logradouros e vias públ icas, estabelecidos pelo Plano de Gestão 

tegrada de Resíduos Sólidos, além das normativas municipais pertinentes. 

Parágrafo único. Compõem também o Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais 

privadas destinadas ao manejo de resíduos. 

Art. 220. São objetivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 
I - 

não geração, redução, reuti l ização, reciclagem e tratamentos dos 

resíduos sól idos, bem como a disposição f inal adequada dos rejeitos; 

I I  - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo 

I I I  - articulação entre as diferentes insti tuições públ icas e destas com o 

lator empresarial, visando à cooperação técnica e f inanceira para a gestão integrada de 

resíduos sól idos; 
IV - universal ização da coleta de resíduos sól idos; 
V  - redução do volume de resíduos sól idos destinados à disposição 

f inal, principalmente nos aterros. 
Art. 221. São diretrizes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 
I - 

seguir as diretrizes e determinações da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, insti tuída pela legislação federal; 

II - promover ações que visem minorar a geração de resíduos; 

111 - 
promover a máxima segregação dos resíduos nas fontes geradoras; 

IV  - incentivar a retenção dos resíduos na fonte; 

- organizar as múltiplas coletas seletivas para os diversos resíduos; 

de bens e serviços; 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

46
6.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:51:13.

 fls. 59



Oliveira 
tivo-RF 10.940 VI - assegurar a destinação adequada dos resíduos sól idos; 

VII - promover a inclusão socioeconômica dos catadores de material  

reciclável; 

VIII - buscar a sustentabi l idade econômica das ações de gestão dos 

resíduos no ambiente urbano; 

IX - incentivar as atividades de educação ambiental, com ênfase em 

manejo de resíduos sól idos; 

X  - real izar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civi l  para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sól idos; 

XI - articular as diferentes ações de âmbito metropol i tano relacionadas 

cogr gestão de resíduos sól idos. 

Art. 222. São componentes do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sól idos os seguintes serviços, equipamentos, infraestruturas, instalações e processos 

pertencentes à rede de infraestrutura urbana: 

I - coletas seletivas de resíduos sól idos; 

II - processamento local de resíduos orgânicos; 

III - centrais de processamento da coleta seletiva de resíduos secos e 

orgânicos; 

IV - estabelecimentos comerciais e industriais de processamento de 

resíduos secos e orgânicos; 
V  - áreas de triagem, transbordo e reciclagem de resíduos da construção 

civi l  e resíduos volumosos; 

III 
 

VI- unidades de compostagem e biodigestão anaeróbia " in si tu" ; 

VII - estações de transbordo para resíduos domici l iares e da l impeza 

urbana; 
VIII - postos de entrega de resíduos obrigados à logística reversa; 

IX  - centrais de tratamento de resíduos de serviços da saúde; 

X  - centrais de manejo de resíduos industriais; 

XI - aterros de resíduos da construção civi l  e sanitários; 

XII - i lhas de contêineres; 

K M  - ecoparques para tratamento mecânico e biológico de resíduos 

indiferenciados; 

XIV - ecopontos para recebimento de resíduos diversos. 
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Marl 
Parágrafo único. Caberá à A utoridade M unicipal de L impeza .,11à.gy A d  

A M LURB, em conformidade com suas atribuições, estabelecer, por meio de resoluções, as 

condições de operação e a def inição dos l imites de porte dos componentes do sistema de áreas para 

a gestão integrada de resíduos sól idos descri tos neste artigo. 

Art. 223. São ações priori tárias do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sól idos: 

I - implementar o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sól idos; 

II - orientar os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sól idos e 

monitorar a sua implementação; 

111 - universal izar a coleta seletiva de resíduos secos e orgânicos com 

atendimento de todo o terri tório de cada distri to da cidade, precedido de campanhas; 

IV - implantar os ecoparques, centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos, estações de 

transbordo e ecopontos, conforme Quadro 8 anexo; 
V  - implantar ou requal i f icar as centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, as centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos e os ecoparques 

para tratamento dos remanescentes da coleta seletiva, conforme Quadro 8 anexo; 

VI - integrar a gestão de resíduos sól idos, inclusive os componentes de 

responsabil idade privada; 

VII - introduzir o manejo diferenciado dos resíduos orgânicos, 

componente principal dos resíduos urbanos, possibi l i tando sua retenção na fonte e alternativas 

de destinação que permitam sua valorização como composto orgânico e como fonte de biogás 

e energia; 

VIII - estabelecer novas instalações públ icas para a destinaç'ão f inal de 

resíduos sól idos segundo determinações da Política Nacional de Resíduos Sól idos; 

IX  - expandir as ações de inclusão social, gerar oportunidades de 

trabalho e obtenção de rendas, incentivar as cooperativas no campo da economia sol idária e 

apoiar os catadores isolados de materiais reaproveitáveis e recicláveis; 
X  - def inir estratégia para formalização contratual do trabalho das 

cooperativas e associações de catadores, para sustentação econômica do seu processo de 

inclusão social e dos custos da logística reversa de embalagens; 

XI - fomentar a implantação de unidades, públ icas e privadas, voltadas 

à valorização de resíduos secos e orgânicos, resíduos da construção civi l , e outros, conforme a 

ordem de prioridades def inida na Política Nacional de Resíduos Sól idos; 
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de compra pública sustentável para 

parcerias com insti tuições locais para 

ambiental e comunicação social voltadas 

o 

à 

X II - apoiar a formalização de 

voltados ao manejo de resíduos sól idos; 
X III  - estabelecer procedimentos 

agregados reciclados e composto orgânico; 
X IV  - estabelecer 

desenvolvimento 
implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos materiais previstos na Política 

de ações de educação 

X V  - assinar termo de compromisso para logística reversa junto aos 

Nacional de Resíduos Sólidos; 
X V I - incentivar e acompanhar a implementação das ações para o 

•nejo diferenciado dos resíduos sól idos nas Unidades Educacionais da Rede M unicipal de 

Ensino de São Paulo, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

feiras l ivres, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

incentivar política de compras públicas sustentáveis que vise à aquisição pública de produtos e 

suas embalagens fabricados com materiais que propiciem a reuti l izaç'ão ou a reciclagem e 

estabelecerá a negociação pelo reconhecimento das responsabil idades pelos custos de coleta, 

transporte, processamento e disposição f inal de rejeitos em aterros sanitários. 

i ferenciação do tratamento tributário referente às atividades voltadas à valorização de 

X V II - implementar programa que vise à sustentabi l idade ambiental das 

§ 1° A  administração municipal estabelecerá mecanismos para 

§ 2° A  administração municipal estabelecerá mecanismos para 

resíduos resultantes das coletas seletivas. 
A rt. 224. O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborado 

com base na legislação federal, municipal e estadual vigente, deverá contemplar ações de 

responsabil idade pública, privada e comparti lhada, relativas aos resíduos 
gerados no terri tório 

§ 1° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá atender do M unicípio. 

aos objetivos e diretrizes dos arts. 220 e 221 desta lei, e conter, no mínimo: 

I  - anál ises sobre a situação atual da gestão de resíduos sól idos no 

M unicípio, aval iando seus impactos nas condições de vida da população e dimensionando as 
a partir de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

Sólidos; 

demandas sociais 

socioeconômicos; 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

46
6.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:51:13.

 fls. 62



Folhe n°  ‘-.1 	do proc. 

N°  0_1 -0405—  de 20.2_ 
O funcion Is_ 
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II - metas de curto, médio e longo prazo, para garati l f fn i f f i f f iP 

sustentabi l idade na gestão de resíduos sól idos, admitidas soluções graduais e progressivas, 

observando a compatibi l idade com os demais planos setoriais e as referências apresentadas no 

Quadro 8 anexo; 

I I I  - programas, projetos, ações e investimentos necessários para atingir 

as metas mencionadas no inciso anterior de modo compatível com os respectivos planos 

plurianuais e com planos setoriais correlatos, identi f icando possíveis fontes de f inanciamento; 

IV - ações emergenciais e de contingência relativas às ocorrências que 

envolvem os sistemas de gestão integrada de resíduos sól idos; 

V  - ações para implantação de uma rede de equipamentos para 

recebimento de resíduos sól idos; 

VI - mecanismos e procedimentos para o monitoramento e aval iação 

dos resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos 

programados; 

VII - ações que compatibi l izem com as políticas relativas aos sistemas 

de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de drenagem. 

§ 2° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá ser 

revisto a cada 4 (quatro) anos. 

CAPÍTULO V 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE MOBILIDADE 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Mobilidade 

Art. 225. O Sistema de M obil idade é def inido como o conjunto 

organizado e coordenado dos modos de transporte, serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais necessários à ampla mobil idade de pessoas e deslocamento de cargas 

pelo terri tório municipal, visando garantir a qual idade dos serviços, a segurança e a proteção à 

saúde de todos os usuários, principalmente aqueles em condição de vulnerabi l idade social, 

além de contribuir para a mitigação das mudanças cl imáticas. 

Art. 226. São componentes do Sistema de M obil idade: 

I - sistema viário; 

II - sistema de circulação de pedestres; 

I I I  - sistema de transporte coletivo públ ico; 

IV - sistema de transporte coletivo privado; 

V  - sistema cicloviário; 
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Técnico Adm 1 	o-RF 10.940 

Folha n° 	 do proc. 
de 20-2_ 

O funcIon 

Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48799  

Total de referências : 1  

Título: DECRETO No 48.799 09/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova norrnatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores 

de Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de 
Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de 

agosto de 2002. 
Revogação: Revoga o Decreto no 42.290/2002. (ver ocumento) 

[ EJAÇÀ ] 

• 

• 

111 
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Oliveira 
Ivo-RF 10.940 

DECRETO No 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioamblental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 

2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 

up propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 2°. O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 

ieh  Art. 3°. As ações do Programa incluirão: 
11/ I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 

materiais recicláveis; 
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 

III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade específica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ 1°. Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório. 
§ 2°. Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nos termos previstos no § 1° deste artigo poderão 
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integrar o Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão 
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições. 

§ 30 •  Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de 
catadores de materiais recicláveis que atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente 
constituído, que gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção 
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 

recicláveis. 
Art. 40 . A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 
Limpeza Urbana - LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa, 
estabelecendo normas e procedimentos para a sua implementação, gerenciamento, 

fiscalização e controle. 
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços. 

Art. 50
• As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 

recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a 

• triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. 
Art. 6°. As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas áreas de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, 
por meio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, e especificadas nos 
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura, 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa. 
§ 1°. Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão obedecer às regras da Lei Federal n

0  

8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores. 
§ 2°. As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de 

ganho por cooperado e/ou associado. 
Art. 7°. O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 

is
contínuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e 

segmentos: 
I - da Administração Direta Municipal: 
a) 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 

b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA; 

c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 

d) secretaria Municipal de Educação - SME; 

e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 

f) 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 

II - da sociedade civil: 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 

b) Fórum Recicla São Paulo; 

c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 

d) Comitê Metropolitano de Catadores; 

e) 
demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São 

Paulo; 
III - de entidades sindicais; 
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Folha n°  6 6" 
N°  OÔLio 

O fundo 

Marl J 
Técnico Adm 

OtIve ra 
vo-RF 10.940 

IV - de instituições de ensino e pesquisa. 

Art. 80
. A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do 

Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 

ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregaticia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 

recicláveis coletados. 
Art. 90

. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 

•
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 

no 42.290, de 15 de agosto de 2002. PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454
0  da 

fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 
N°0 
O fun 

Marl J 
Técnico Adm 

ONye ra 
vo-RF 10.940 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.819, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014 
Dispõe sobre a implantação do Sistema de Coleta Mecanizada no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por lei, 
110 CONSIDEFtANDO que consta dos contratos de concessão de serviços divisíveis de 

limpeza urbana a obrigatoriedade de implementação de sistema de coleta mecanizada de 

resíduos sólidos pelas concessionárias; 
CONSIDEFtANDO que a implantação desse sistema proporcionará uma série de 

benefícios à Cidade, uma vez que ensejará maior eficiência na execução dos serviços públicos 
divisíveis de limpeza urbana e dos serviços de reciclagem e coleta seletiva, além de atuar 
como mecanismo capaz de minimizar a ocorrência de alagamentos, melhorar os aspectos 
paisagísticos e de qualidade do ar, dentre outras vantagens aos munícipes e aos usuários, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o Sistema de Coleta Mecanizada no Município de São Paulo, a ser 

executado de acordo com as regras deste decreto e demais leis municipais, mediante a 
instalação de contêineres de coleta de resíduos sólidos de superfície. 

Parágrafo único. Previamente a implantação do sistema a que se refere o "caput" deste 
artigo, as concessionárias deverão submeter à aprovação da Comissão de Proteção à 
Paisagem Urbana - CPPU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, o projeto de 
comunicação visual dos contêineres, bem como suas posteriores alterações. 

Art. 2° Os contêineres de coleta de resíduos sólidos de superfície necessários à 
yfflplantação do Sistema de Coleta Mecanizada serão instalados nas vias públicas definidas 
Wos projetos executivos elaborados pela concessionária e aprovados pela Autoridade 

Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 
Art. 30 Para a instalação dos contêineres de superfície, as concessionárias deverão, 

após a aprovação da AMLURB: 
I - obter o Termo de Permissão de Uso, a título não oneroso, 

perante a Subprefeitura 

competente; 
II - obter o Termo de Permissão e Ocupação de Via Pública - TPOV perante a 

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 
III - comunicar formalmente o Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 

CONVIAS acerca dos detalhes de instalação dos contêineres de superfície. 
Parágrafo único. Os documentos imprescindíveis à comunicação de que trata o inciso 

III do "capur deste artigo serão definidos em portaria específica do Secretário Municipal de 

Infraestrutura Urbana e Obras. 
Art. 40 Os contêineres de coleta de resíduos sólidos de superfície deverão ser 

instalados no leito carroçável das vias públicas e, ainda: 
I - respeitar os critérios e os parâmetros técnicos constantes das normas de 

acessibilidade, em especial aqueles relativos à aproximação, acesso e uso do equipamento; 
.. 
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Técnico Ad 	ivo-RF 10.940 

II - respeitar as normas de trânsito vigentes, em especial aquelas destinadas a 
preservar a livre circulação de pedestres e veículos; 

III - respeitar as distâncias regulamentares de hidrantes; 

IV - não permanecer sobre poços de visita, bueiros, bocas-de-lobo ou qualquer outra 
interferência existente; 

V - estar devidamente sinalizados por meio de pintura reflexiva, de modo a permitir sua 
rápida visualização diurna e noturna; 

VI - não causar interferências nas redes subterrâneas existentes nos locais de 
instalação; 

VII - não obstar os locais de entrada e saída de garagens, quando a instalação ocorrer 
na frente de residências e estabelecimentos comerciais. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, os contêineres de coleta de resíduos sólidos de 
superfície poderão ser instalados sobre o passeio público, desde que garantido o espaço livre 
para circulação de pedestres de, no mínimo, 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) e as 
demais disposições da legislação vigente. 

Art. 50 Na execução das intervenções e obras de instalação dos contêineres de 
safície, necessários à implantação do Sistema de Coleta Mecanizada, a concessionária 
deverá: 

I - adequar e recompor as estruturas dos pavimentos e sinalização vertical e horizontal 
dos locais de instalação dos contêineres; 

II - garantir a livre passagem e circulação de pedestres com segurança e 

acessibilidade; 
III - remover todos os resíduos e entulhos decorrentes da execução dos serviços de 

instalação dos contêineres, respeitando o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado 
da data de conclusão dos serviços; 

IV - remover lixeiras irregulares existentes nas vias públicas que impeçam ou dificultem 
a adequada implantação do Sistema de Coleta Mecanizada. 

Art. 6° Competirá à CET readequar o projeto de sinalização horizontal e vertical do 
entorno dos locais onde serão instalados os contêineres de superfície, cabendo às 
concessionárias sua implantação. 

Art. 70  As Secretarias envolvidas poderão, mediante portaria específica, editar normas 
complementares necessárias à execução do disposto neste decreto. 

(1) Art. 8° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2014, 461° 

da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

OSVALDO SPURI, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 

ANTONIO CRESCENTI FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal de 

Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/02/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br .  

Decreto 54.819 de 0610212014 
Página 2 de 2 Câmara M unicipal de São Paulo 

Secretana de Documentação 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 Folha no 	ci 	do proc. 
N°  0,,1 -0 1-(05 da 0.ââ_ 
O func onãil 

Base de dados : legis 

Pesquisa: 54991 

Total de referências : 1  

MrIJ Jf1y4  Oivelra 
Técnico Adm 	Ivo-RF 10.940 

Título: DECRETO No 54.991 02/04/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova as alteraçães e consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
do Município de São Paulo (2014/2033). 

Revogação: Revoga o Decreto no 53.323/2012. (ver documento) 
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Folha n° 	  
N° 	-peio 	cio Proc. 

de 
O funcioná ia  

lve ra 
vo-RF 10.940 

Ma 
l j  TécnicoAOrn 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.991, DE 2 DE ABRIL DE 2014 

Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos do Município de São Paulo 
(2014/2033). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

lhãião conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a 
necessidade de revisão e complementação do Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, aprovado pelo Decreto n
°  53.323, 

de 30 de julho de 2012, para nele incorporar as sugestões da sociedade civil e as diretrizes da 

Política Nacional sobre Mudanças do Clima; 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pela IV Conferência Municipal do Meio 

Ambiente, 
pelo Comitê Intersecretarial de Implementação da Politica Municipal de Resíduos 

Sólidos e pelo Grupo de Trabalho para coordenação e eelaboração do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, de que trata o Decreto n

°  53.924, 

de 17 de maio de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1 ° 
 Ficam aprovadas, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, as 

alterações e a consolidação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município 

de São Paulo (2014/20 33). 

Art. 20 A 
 partir da data da publicação deste decreto, a íntegra do Plano mencionado no 

artigo 	1° 	estará 	disponível 	para 	consulta 	no 	sítio 

htt ://www. 
refeitura s ov bilcidade/secretarias/servi os/ e será encaminhado ao Ministério 

do Meio Ambiente para inclusão no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 

43  
esíduos Sólidos - SINIR, conforme disposto no artigo 12 da Lei Federal n° 12.305, de 2 de 
osto de 2010, e nos artigos 72, inciso IV, e 74, § 3°, ambos do Decreto Federal n° 7.404, de 

 de dezembro de 2010. 
Art. 30 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 

53.323, de 30 de julho de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SAO PAULO, aos 2 de abril de 2014, 461

°  da 

fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
	

, 
, 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2014. 
	

1 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/0412014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.s ov.br. 
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Intraná // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 55113  

Total de referências : 1  

Título: DECRETO No 55.113 15/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Município de São Paulo. 

- 
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do 
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Técnico Adm 

ra 
'vo-PF 10.940 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.113, DE 15 DE MAIO DE 2014 

Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Município de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

• CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, define a gestão integrada de resíduos sólidos como o 
conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a 
considerar as dimensões política, econômica, da saúde pública, qualidade ambiental, cultural e 
social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável, cabendo aos 
titulares dos serviços públicos estabelecer sistema de coleta seletiva para os resíduos; 

CONSIDERANDO que a Cidade de São Paulo sofre com a deposição irregular de 
resíduos, tendo sido identificados e mapeados mais de 4.300 pontos nessas condições, com 
consequências negativas para a saúde pública, qualidade ambiental e econômica, impondo-se 
a adoção de providências para a solução do problema; 

CONSIDERANDO, por fim, os resultados positivos obtidos nos locais em que foram 
implantados ecopontos e seu potencial, especialmente quando trabalhados em conjunto com 
ações de educação ambiental e fiscalizatórias, 

DECRETA: 
Art. 1° Os Ecopontos integram o sistema de áreas para a gestão integrada de resíduos 

sólidos, definido pelo conjunto de infraestruturas e instalações operacionais, públicas e 
privadas, voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis 
e disposição final exclusivamente dos rejeitos gerados no Município. 

• Art. 2° Para os fins deste decreto, considera-se Ecoponto o equipamento público de 
pequeno porte com capacidade de recebimento de até 150m 3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) de resíduos oriundos da construção civil, volumosos, sólidos domiciliares secos, 

dentre outros. 
Art. 3° A recepção dos resíduos gerados e entregues pelos munícipes ou entregues por 

pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores nos Ecopontos será 

limitada a 1m 3  (um metro cúbico) por descarga. 

Parágrafo único. Os Ecopontos serão utilizados para o recebimento de resíduos 
previamente segregados, visando sua posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 

destinação. 
Art. 40 Para fins de enquadramento na legislação de uso e ocupação do solo, fica 

acrescido o subitem "Ponto de Entrega Voluntária - Ecoponto" ao "Grupo de Atividades: 
Serviços da Administração e Serviços Públicos", constante do item I - Subcategoria de uso 
nR1, do Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e alterações 

posteriores. 
Art. 5° Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, no âmbito de 

suas atribuições, estabelecer, por meio de resolução, as condições e detalhamento de 

operação dos Ecopontos. 
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Art. 6° Caberá às Subprefeituras dar o suporte necessário para a identificação de 
novas áreas passíveis de implantação de Ecopontos, de modo a formar uma rede capilar de 
equipamentos voltada à captação e à valorização dos resíduos sólidos que permita, pela 
proximidade das fontes geradoras, a adoção de medidas efetivas de controle da poluição 
difusa, notadamente aquela decorrente da deposição irregular de resíduos. 

Art. 70 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2014, 461° da 

fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2014. • 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/05/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o slte www.camara s ov.br. 

Olve a 
vo-RF 10.940 

• 

Câmara M unicipal de São Paulo 
Secretana de Documentação 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 55.113 de 1510512014 
Página 2 de 2 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0745/2007 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte, 

reservarem área para recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas 
atividades no Município, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Os hipermercados, supermercados, estabelecimentos comerciais 

atacadistas, Shopping, Centers e demais estabelecimentos de grande porte, estabelecidos e 
em operação no Município, deverão disponibilizar áreas adequadas para recepção de 
material plástico destinado a reciclagem, decorrentes de suas atividades. 

Artigo 20  - As áreas dos estabelecimentos referidos no artigo anterior, deverão possuir 
as dimensões adequadas ao volume de material plástico produzido, em decorrência do tipo 
de operação comercial desenvolvida no local. 

Artigo 30  - Os espaços reservados a recepção do material plástico destinado a 
reciclagem, devem ser localizados em pontos de fácil acesso aos clientes e consumidores 
dos estabelecimentos, e identificados de forma adequada. 

Artigo 40  - Os estabelecimentos comerciais poderão destinar o material plástico 
" po sita do nas suas respectivas áreas de recepção, para as cooperativas de coleta de 
lirateriais recicláveis, regularmente instaladas e em operação no Município. 

Artigo 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Artigo 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Às Comissões competentes 

• 

p10745-2007.doc 
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1 

PUBLICADO DOC 09/02/2008, PÁG. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 745/07 
Ofício ATL no 44, de 8 de fevereiro de 2008 
Ref. Oficio SGP-23 no 0058/2008 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício acima referido, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia autêntica do Projeto de Lei no 745/07, aprovado por essa Egrégia Câmara em 
sessão de 18 de dezembro de 2007, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "dispõe 
sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte reservarem área 
para recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas atividades no 
Município". 

110 	Assinalo, de pronto, que o texto aprovado, ao versar exclusivamente sobre a reciclagem de 
material plástico, não traduz a realidade praticada em nossa sociedade, a qual, de há multo, 
tem desenvolvido processos visando o reaproveitamento de vários outros tipos de materiais. 
Nesse sentido, todas as iniciativas da Secretaria Municipal de Serviços englobam a ampla 
gama de materiais que admitem reciclagem, podendo ser mencionados, a título de exemplo, 
o papelão, o papel, o vidro, o isopor e o metal. 
A propósito, cite-se o Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis, 
regido pelo Decreto no 48.799, de 9 de outubro de 2007, que conta atualmente com quinze 
centrais de triagem operadas por cooperativas de catadores de material reciclável, as quais 
realizam a coleta seletiva dos referidos materiais em áreas residenciais, bem como em 
estabelecimentos comerciais, tais como, supermercados, hipermercados, órgãos públicos, 
condomínios e shoppings centers. 
Ademais, o Departamento de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de Serviços, tem 
firmado parcerias com entidades públicas e empresas privadas, a exemplo da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo, Grupo Pão de Açúcar, Universidade de São Paulo, 
Associação Nacional das Indústrias de Pneumáticos - ANIP, com vistas ao aproveitamento de 
resíduos recicláveis de toda ordem, coletados nessas entidades e encaminhados às centrais 
de triagem. No caso específico dos pneus, o processo ocorre em sentido inverso, sendo os 
pneus velhos coletados nas operações/mutirões de limpeza de rios e córregos e 
encaminhados a ANIP, que se incumbe de promover a correta destinação desses resíduos. 

1111 

	

	

Como se vê, os esforços do Poder Público Municipal em conjunto com a sociedade civil em 
muito já superam os intentos limitados do texto vindo à sanção. 
A medida aprovada, portanto, de injustificado caráter parcial, é insuficiente para atender a 
finalidade a que se propõe, vindo de encontro, repita-se, às ações em andamento no 
Município, a impedir a sua conversão em lei. 
Não bastasse isso, a redação da propositura contém imperfeições que efetivamente 
prejudicam sua interpretação e aplicação e, de conseguinte, a formulação de normas 
regulamentares pelo Executivo, conforme passo a apontar. 
O conceito de área não restou objetivamente definido quanto à sua metragem, fechamento 
e qualidades afins. Aliás, a leitura conjunta dos dispositivos do texto examinado não permite 
concluir se a área adequada seria aquela apta a receber o material provindo da atividade do 
próprio estabelecimento, como se infere dos artigos 1 0  e 20 , ou também o material trazido 

por seus clientes, vez que, nos termos do artigo 3 0 , deveria tal área estar localizada em 
ponto de fácil acesso a essas pessoas. A imprecisão do objeto da obrigação inviabiliza o seu 
atendimento, pois o que é adequado à primeira situação, não seria, por certo, adequado à 

segunda. 
Acresçam-se, ainda, as omissões relativas ao alcance ou não da medida às edificações já 
construídas e, mais, quanto ao prazo para sua adaptação, na hipótese de serem atingidas, 

vep10745-2007.doc 
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convindo lembrar que muitas delas não dispõem de espaço para a pretendida reserva de 
área. 
De outra parte, o texto aprovado não estabelece as penalidades cabíveis na hipótese de 
descumprimento da obrigação. E como a previsão de sanções administrativas constitui-se 
matéria de reserva legal, que não pode ser suprida por decreto regulamentar, a aplicação de 
penas decorrentes da não-observância da imposição estaria irremediavelmente 
comprometida. A ausência de força coercitiva torna a lei inapta para a produção de efeitos 
práticos no mundo jurídico. 
Por último, observo que a legislação municipal edilícia trata da questão de forma técnica, 
alcançando os estabelecimentos em geral. Com  efeito, a Lei no 12.936, de 7 de dezembro de 
1999, que altera o Código de Obras e Edificações, determina, como exigência para a 
obtenção de Certificado de Conclusão, que as novas edificações com área superior a 750m2 
sejam dotadas de abrigo localizado no interior do lote, com acesso direto ao logradouro, 
compartimentado e suficientemente dimensionado para a guarda do lixo, inclusive o 
reciclável, salvo nos casos de residências unifamiliares. 

e
s razões expendidas demonstram, inequivocamente, a contrariedade ao interesse público 

que se reveste o projeto aprovado, pelo que sou compelido a vetá-lo na integra, com 
fulcro no artigo 42, § 10 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto 
ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevado apreço e 
consideraçã'o. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

• 

vep10745-2007.doc 
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Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00345/2014 do Vereador Natalini (PV) 
"Cria rede de Postos de Entrega Voluntária (PEVs) em supermercados e shopping-

centers para embalagens de plástico rígido e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Os supermercados e os shopping-centers deverão disponibilizar postos de 
entrega voluntária (PEVs) para frascos e garrafas plásticas vazias, destinando o resíduo para 
reciclagem. 

§ 1°. Os recipientes para recebimento deverão ser identificados na cor vermelha, 
conforme padrão de cores estabelecido pela resolução Conama 275/2001, estar em locais 
sinalizados e de fácil acesso para a clientela e ter dimensões ou frequência de retirada 
compatíveis com as entregas. 

§ 2°. Os supermercados e shopping-centers poderão estabelecer mecanismos de 
incentivo aos clientes pelas embalagens entregues, como forma de incrementar a entrega das 
mesmas. 

§ 3°. As empresas que já mantêm postos de entrega voluntária e que incluam 
recipiente para plásticos em geral ficarão dispensadas de alterá-lo. 

Art. 2°. A destinação poderá envolver parceria com cooperativas de catadores ou 
entidades beneficentes ou ambientalistas. 

Art. 30  Esta Lei não dispensa as empresas envolvidas do atendimento de requisitos 
adicionais no tocante à logística reversa de embalagens estabelecidos por força de acordos 
setoriais no plano federal e termos de compromisso no plano estadual ou qualquer outra 
exigência fixada em diplomas legais atinentes a esta matéria e aplicáveis a fabricantes com 
incidência sobre o comércio. 

Art. 40  Aos infratores desta Lei serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I - advertência com concessão de prazo de 30 dias para atendimento; 

II - multa de R$ 1000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência; 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinç6o deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei 13.316 de 01 
de fevereiro de 2002. 

Art. 8°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 2014 às Comissões competentes." 
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Publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/08/2014, p. 108 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.00v.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 034512014 
Página 2 de 2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00403/2014 do Vereador David Soares (PSD) 
""Autoriza a Prefeitura, junto a Ecolurb e Amlurb, a firmar convênios com entidades da 

sociedade civil para coleta seletiva de lixo, com fulcro ao incentivo da mesma." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica a Prefeitura de São Paulo autoriza a firmar convênios, juntamente com a 
Ecolurb e Amlurb junto a empresas privadas ou não, da sociedade civil, para aumentar a coleta 
seletiva do lixo. 

Parágrafo Único - As parcerias mencionadas no caput deste artigo deverão respeitar a 
legislação vigente, porém deve visar o incentivo da iniciativa privada, junto a Prefeitura de São 
Paulo, para traçar novas metas e aumentar a Coleta seletiva de lixo reciclável no município. 

Art. 2° - Para efeito desses convênios, a iniciativa privada deverá propor algum 
incentivo ao cidadão comum que realiza a coleta seletiva nos pontos indicados pela Prefeitura, 
através da Ecolurb e Amlurb. 

Parágrafo Único: As empresas de Iniciativa privada que se adequarem a esse convênio 
receberão um selo "Amigo Reciclável", que indicam sua conduta com o meio ambiente e sua 
parceria com a Prefeitura. 

Art. 3 0  - Ficará a cargo da Prefeitura, juntamente com a Ecolurb e Amlurb, organizar e 
viabilizar da melhor forma possível, aproveitando os sistemas já existentes de pontos de coleta 
seletiva, esses convênios a fim de satisfazer essa parceria para beneficiar a Prefeitura, a 
Iniciativa provada e o cidadão. 

Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições contrárias. Às Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/09/2014, p. 75 

Para informações sobre este projeto, visite o sita www camara sp gov br. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0405/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que visa criar o 
Programa de Coleta Seletiva dos resíduos sólidos gerados pelos estabelecimentos cuja 
atividade comercial ou de serviços possuir área útil até 500 m2. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, na forma do Substitutivo ao final proposto. 

010 	
De início, deve ser registrado que o Município possui competência legislativa suplementar 
para editar normas de proteção do meio ambiente (art. 30, II c/c art. 24, VI da Constituição 
Federal; art. 13, II Lei Orgânica do Município), bem como possui competência para regrar as 
atividades econômicas desenvolvidas em seu território, nos termos do art. 160 da Lei 
Orgânica do Município. 

Ressalte-se, ainda, que não se trata de interfàência estatal indevida no âmbito da atividade 
econômica, porquanto a Constituição Federal no art. 170, inciso VI, ao lado da consagração 
do princípio da livre iniciativa (artigos 1°, inciso IV e 170), elegeu a defesa do meio ambiente 
como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades econômicas, 
uma vez que, exercendo-se um juízo de ponderação, há de ser preservado o interesse da 
coletividade. 

Corroborando o acima exposto, tem-se o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, espelhados nos arestos abaixo reproduzidos à guisa de 
exemplo: 

• "A atividade econômica não pode ser exercida em 
desarmonia com os princípios destinados a tornar efetiva a 
proteção ao meio ambiente. A incolumidade do meio 
ambiente não pode ser comprometida por interesses 
empresariais nem ficar dependente de motivações de índole 
meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que 
a atividade econômica, considerada a disciplina 
constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros 
princípios gerais, àquele que privilegia a 'defesa do meio 
ambiente'  (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e 
abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio 
ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço 
urbano) e de meio ambiente laborai." (STF - ADIn n° 3.540- 
MC, julg. em 01/09/05, grifamos) 

"O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, 
disciplinado em normas constitucionais (CF, art. 225, § 3°) e 
infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 2° e 4°), está 
fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do 
poluidor-paqador,  e da reparação integral. Deles decorrem, 
para os destinatários (Estado e comunidade), deveres e 
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obrigações de variada natureza, comportando prestações 
pessoais, positivas e negativas (fazer e não fazer), bem 
como de pagar quantia (indenização dos danos 
insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas 
que não se excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se 
for o caso." (STJ - REsp. 605.323, julg. 18/08/05, grifamos) 

Por outro lado, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do Município, 
mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em geral. Oportunas, 
neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In "Direito Municipal Brasileiro", 16° edição, 
Malheiros Editores, 2008, p. 516): 

"Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida 
urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, 
sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade 
de tal regulamentação e das respectivas sanções como 
legítima expressão do interesse local." (grifamos) 

Tecidas essas considerações iniciais, passamos a análise do presente projeto de lei. 

A propositura tem por objetivo obrigar que os restaurantes e empresas que ocupem um 
imóvel com área útil de até 500 m2 gerenciem seus resíduos. 

Inicialmente cumpre ponderar que, por versar a proposta sobre a produção de resíduos 
sólidos, fere o ordenamento jurídico e a técnica legislativa a opção do legislador em 
selecionar os estabelecimentos que possuam metragem de até 500 m2 como sujeitos da lei. 

• Com efeito, segundo lição do ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello o princípio 
da igualdade deve ser entendido em suas duas vertentes: igualdade perante à lei posta e 
igualdade no momento da criação da lei, devendo a escolha do critério desequiparador 
guardar pertinência com a desequiparação feita. 

Nesse sentido: "as discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula 
igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de correlação lógica entre a 
peculiaridade diferencial acolhida por residente no objeto, e a desigualdade de tratamento 
em função dela conferida, desde que tal correlação não seja incompatível com interesses 
prestigiados na Constituição" (in Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade, Ed. 
Malheiros, pág.17). 

A título de argumentação poder-se-ia pensar na propositura de um Substitutivo para que os 
estabelecimentos fossem escolhidos pela quantidade de lixo que produzem e não por sua 
metragem. 

No entanto, há que se observar que tal medida já encontra regulamentação na Lei n° 
13.478/02 que estabelece a obrigatoriedade dos estabelecimentos geradores de resíduos 
sólidos em volume superior a 200 (duzentos) litros diários de se cadastrarem como grandes 
geradores e de contratar, dentre as empresas cadastradas pelo Poder Público, uma 
empresa particular para a coleta de seus resíduos, às suas expensas (arts. 139/143). 
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Cabe considerar ainda que a Lei n° 14.973/09 acrescentou para esses grandes geradores 
de resíduos sólidos a obrigatoriedade de separar os resíduos produzidos em todos os seus 
setores, de acordo com a sua natureza em, no mínimo, 5 categorias: I — resíduos sólidos de 
papel; II — resíduos sólidos de plástico; III — resíduos sólidos de metal; IV — resíduos sólidos 
de vidro; V — resíduos gerais não recicláveis. 

Há que se observar também que a multa imposta pela Lei n° 14.973/09 também é mais 
gravosa que a multa proposta no presente projeto de lei. 

Vê-se, assim, que a legislação municipal vigente já obriga que os estabelecimentos grandes 

111 	produtores de lixo, tais como os restaurantes, deem uma destinação ambientalmente 
adequada, e às suas expensas, aos resíduos sólidos por eles produzidos, razão pela qual 
SOMOS, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo que visa incorporar à Lei n° 14.973, 
de 11 de setembro de 2009, o disposto no artigo 3° da propositura sob análise, esclarecendo 
que dispositivos que atribuem ao Executivo a prática de atos concretos, tais como os 
previstos nos artigos 4° e 7° do projeto, violam o princípio da independência e harmonia 
entre os Poderes, razão pela qual foram suprimidos. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0405/14. 

• 
Altera a redação do artigo 2 da Lei n° 
14.973, de 11 de setembro de 2009 que 
dispõe sobre a organização de sistemas 
de coleta seletiva nos Grandes 
Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Altera a redação do artigo 2° da Lei n° 14.973, de 11 de setembro de 2009 que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2° Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos, nos termos do disposto no artigo 
1° desta Lei, são responsáveis pelo gerenciamento de seus resíduos, e deverão: 

I — separar e armazenar os resíduos recicláveis sólidos em local coberto e protegido 
das intempéries e da proliferação de animais sinantrópicos; 
II — destinar os resíduos sólidos recicláveis aos galpões de reciclagem cadastrados 
no órgão municipal competente; 
III - comprovar a destinação de resíduos recicláveis. 

§ 1° Por ocasião do recebimento do material reciclável, os galpões de reciclagem 
e/ou outras empresas beneficiadas devem fornecer aos estabelecimentos geradores 
dos resíduos sólidos comprovante do recebimento de cada coleta. 
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§ 2° A separação dos resíduos sólidos produzidos deverá ser feita de acordo com a 
sua natureza em, no mínimo, cinco tipos: 

I — resíduos sólidos de papel; 
II — resíduos sólidos de plástico; 
III — resíduos sólidos de metal; 
IV — resíduos sólidos de vidro; 
V — resíduos gerais não recicláveis. 

§ 30  Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não podem ser 
reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir tecnologia 
para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 

a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, fotografias, - 
papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engOrdurados,» papéis 
metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos;   
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicarhentos, cerâmica i é 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 	kl 1 ‘2111_j 

FLORIANO PESARO 

GOULART 

RELCOM 

1790/2014 
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Folha n°_. 	4 	do 

Processo n° 	ta/ 9 
Aparecido 
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SAO PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 

• Projeto de Lei n° 405/14, que "cria o Programa de Coleta Seletiva Para Estabelecimentos e dá 

outras providências", de autoria do nobre Vereador David Soares, que pretende adequar ao 

"aumento considerável de lixo em nosso país" a logística para sua coleta e processamento. 

Conforme observou em sua manifestação pela legalidade da propositura a Douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, a legislação municipal já obriga o 

estabelecimento classificado como grande gerador a contratar uma empresa particular "para a 

coleta de seus resíduos, às suas expensas". Aprovou, portanto, Substitutivo incorporando 

dispositivos do PL à Lei n° 14.973/09, segundo a qual estes resíduos devem ser separados em 

5 categorias: papel, plástico, metal, vidro e não recicláveis. 

Ocorre que o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos — PGIRS, 

aprovado pelo Decreto 54.991/14 em atendimento à Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

• 
adotou uma nova rota tecnológica, que implica no investimento em novos destinos para 3 

frações de Resíduos: RSD secos, RSD orgânicos e Rejeitos. Em decorrência desta 

mudança na rota, o Plano prevê "a necessidade de promover ajustes no arcabouço legal que 

rege o manejo e a gestão dos resíduos no Município" (entre eles a Lei 14.973/09, que 

fundamentou o Substitutivo aprovado pela CCJLP) para adequação às suas diretrizes. 

O objetivo deste pedido de informações é, portanto, que aquele Poder se manifeste, por 

meio de seus órgãos competentes, acerca do teor completo do Projeto de Lei e, em especial: 

IEX 405-14 
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1. Se os grandes geradores devem continuar a ser obrigados a separar seus resíduos 

nas 5 categorias definidas pela Lei 14.973/09, ou se estes devem ser separados 

nas 3 frações do Plano: secos, orgânicos e rejeitos; 

2. Quanto a eventuais conflitos da proposta com os Planos de Gerenciamento de 

Resíduos dos estabelecimentos por ela abrangidos, esclarecendo se o recolhimento 

dos resíduos coletados nos condomínios residenciais é realizado pelas "60 

empresas autorizatárias cadastradas em AMLURB" (conforme mencionado no 

Plano) ou pelo poder público (como se depreende do "Programa de Coleta Seletiva 

nos Condomínios" encontrado no sítio da PMSP na rede mundial de 

computadoresder público); 

3. Quanto à compostagem dos orgânicos; 

4. Quanto à atualização do conceito de "Resíduos Gerais Não Recicláveis" da lei 

citada (considerando as inovações tecnológicas que constantemente transformam 

em "recicláveis" materiais anteriormente definidos como "não recicláveis"). 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão quanto ao Projeto de Lei mencionado, e saliento a importância de se enviar, junto ao 

ofício de praxe, cópia do supracitado PL, do Substitutivo aprovado pela CCJLP e da folha deste 

pedido. 

Vereador Gilso Bar eto 
Presidente da Comissão de Política Urbana etropolitana e de 

Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador A 	Donato 
Presidente da Câmara 41unkipaI de São Paulo 

IEX 405-14 
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0°1 	
rentino de Souza 

.092.5 
L 

São Paulo, 20 de maio de 2015. 

Ofício SGP.12 
247/2015, 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 405/14, de autoria da Vereador David Soares, que "CRIA O PROGRAMA 

DE COLETA SELETIVA PARA ESTABELECIMENTOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anton. lonato 
Pre is -nte 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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• 

• 

Snam "A juntado 
e papel de 
n° 

ne3:ackaad3curaot(a) 

nátálwdo tot) 
\ÇSN 

Gabriel S. . Ribeiro 
récnico drninistratIvo 

RF, 11.317 
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GABINETE DO PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

)te,/,eil,towd 	 # de p99ão, Audo, 

0A-cio _A. J. ct. no 391115 - 
Ref.: OF. SGP-12 n°247/2015 

São Paulo, ..4.0 de cx-9-GO-Ce-- 	de 2015. 

)". 	do Folha n° 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeir 

RF. 11.317 - SGP- 

DOCREC 

683/2015 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa 

Excelência cópia da manifestação da Secretaria Municipal de Serviços a 

respeito do Projeto de Lei n° 405/14, de autoria do Vereador David Soares, 
SJI 

que cria o Programa de Coleta Seletiva Para Estabelecimentos. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/Icgs 
Resp 405-14 
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Folha n° ?) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

' SECRETARIA DE SER V/ÇORrocesso n° 
AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - ~LER" Ribeiro 

RF. 11.317 — SGP-1I  

Folha de Informação n° 16 

ar 

LCS5 P I A I 
to 

Do Processo n° 2015.0.135.994-7 	em: 15/06/2015 	(a) ..pitvró .6 .esco  
Awitse Arrow' 

Assunto.: PL — n° 405/2014 — de autoria do Vereador David Soares, que Cria o 
Programa de Coleta Seletiva para Estabelecimentos. Substitutivo da comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Pedido de subsídios de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Sr. Diretor 

Conforme o solicitado a folhas 15, restituo o presente com a análise 

técnica quanto PL — n° 405/2014 — de autoria do Vereador David Soares, que 

Cria o Programa de Coleta Seletiva para Estabelecimentos. Substitutivo da 

comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Pedido de 

subsídios de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Sendo que foram 

analisados os aspectos relacionados ao Decreto Municipal n° 54.991/2014 - 

Plano de Gestão Integrado de Resíduos Sólidos — PGIRS, bem como os 
normativos e operacionais. 

Informamos que o PGIRS atendeu as diretrizes e conteúdos exigidos 

pela Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei Federal n° 

• 12.305/2010, dentre estes a participação popular na sua elaboração a 

observância de diretrizes da Política Nacional sobre Mudanças do Clima, 

relativas às rotas tecnológicas que menos geram gases de efeito estufa. A 

atual gestão (2013-2016) acolheu e ampliou o escopo desse trabalho face aos 

grandes desafios colocados pela Política Nacional de Resíduos Sólidos à 

gestão pública municipal dos resíduos sólidos. 

Esclarecemos ainda quanto aos subsídios solicitados a seguir: 

1) Se os grande geradores devem continuar a ser obrigados a 

separação de resíduos nas cinco (5) categorias definidas, pela Lei 

14.973/09, ou se estes devem ser separados nas três (03) frações; 
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moÃlz :".4tvo.  

, 	 Folha n° 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SER VIOstesso n° Oi " tí 
AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANAGMMLUM. Ribeiro 

RF. 11.317 - SGP-12 

CÓPIA Folha de Informação n°17 

emulo E. Escobd 
Apue de Amar- 

O PGIR's refere-se à segregação em pelo menos três (03) frações para 

os resíduos sólidos o que está em consonância com a geração na cidade, nos 

Resíduos Sólidos Domiciliares - RSD, segundo as análises gravimétricas 

recorrentemente comprovam em média que há predominância da fração 

orgânica 51%, os secos 35% e 14% de rejeitos. Apesar disto há variação de 

materiais gerados de acordo com as regiões da cidade, exemplo: na 

subprefeitura de CT (Cidade Tiradentes) há menor geração de materiais secos 

do que em PI (Pinheiros). 

Outro fator dos mais relevantes à lógica da segregação em pelo menos 

três (03) frações é que esta deve estar de acordo com a logística de coleta, 

processamento e destinação definida no PGIRS para os RSD, no qual os 

materiais secos tem previsão de transporte e processamento com a triagem 

mecanizada ou manual dos materiais depois da coleta, logo não faz sentido 

separá-los em cinco frações, para misturá-los e depois promover a triagem. 

Contudo para os resíduos sólidos dos grandes geradores a logística de 

transporte e processamento dos materiais deve ser considerada para o 

estabelecimento da separação, a qual pode ser em pelo menos três frações, no 

entanto não se devem ignorar as cinco (05) frações, pois esta definição se dá 

de acordo com os insumos, matérias primas, produtos e rejeitos gerados, enfim 

a ACV (Avaliação do Ciclo de Vida), e o processo produtivo de cada empresa 

devem ser considerados. 

Reafirmamos o que prevê a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 

Federal n° 12.305/2010, bem como a NBR. 10.004 - ABNT, as quais são 

referencia para o PGIRS, onde destaca a origem dos resíduos é que os define 

quanto a sua classificação, processamento e também destinação. 

Do Processo n° 2015.0.135.994-7 	em: 15/06/2015 	(a) 
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C(0 	 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO„ of _ c, 

SECRETARIA DE SERVIÇÕffice sso n 
AUTO.RIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA G42Tkii ORM. Ribe i ro  

RF. 11.317 - SGP-12 

Folha de Informação n°18 

Foiha 

CÓPIA 

Do Processo n° 2015.0.135.994-7 	em: 15/06/2015 	(a) 
auto E.Escobal 
Apnte dAp.r 

Exemplo: caso uma empresa em seu processo produtivo gere a maior 

parte de resíduos em igual proporção de materiais secos: papel, plástico, metal 

e vidro, bem como os rejeitos e orgânicos, tenha ainda como encaminhar ou 

processar diretamente a reciclagem de cada material, agregando o aspecto da 

sustentabilidade ao seu produto, não faz sentido que este estabelecimento 

segregue os seus resíduos em apenas três frações. 

No mais os grandes geradores devem apresentar e cadastrar os seus 

Planos de Gerenciamento, em cumprimento ao previsto na PNRS e no PGIRS, 

nestes planos os estabelecimentos devem descrever quais os resíduos sólidos 

gerados, a quantidade de cada resíduo, como procedem à coleta, o transporte, 

o processamento e a destinação final, bem como a organização da logística e a 

possível contratação de empresas autorizatárias para o transporte e destinação 
e/ou gestão de seus resíduos. 

Sendo assim a segregação dos resíduos de estabelecimentos grandes 

geradores estão disciplinadas nas normas vigentes quanto à segregação, as 

010 cores para as frações dos resíduos sólidos secos, orgânicos e para os rejeitos, 

atendendo a Resolução CONAMA n° 275/2001, que prevê as cores para os 

materiais secos, a saber: papel/papelão - azul; amarelo - metal; verde - vidro, 

vermelho - plástico, tem-se ainda a cor cinza para os rejeitos e marrom para os 

orgânicos. Além destes resíduos os estabelecimentos podem de acordo com 

seus processos produtivos gerar resíduos perigosos, também disciplinados 

pela legislação e demais normas. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	01, 
SECRETARL4 DE SERVIÇOS rocesso n° 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA _ Affifflék. M. Ribeiro 
RF. 11.317. — SGP-12 

do 

Folha de lnformaçã 

Do Processo n° 2015.0.135.994-7 em: 15/06/2015 	(a) . 
àiiii.iLEscobat 
Agent, Co apta*  - 

2) Quanto a eventuais conflitos da proposta com os Planos de 

Gerenciamento de Resíduos dos estabelecimentos por ela 

abrangidos, esclarecendo se o recolhimento dos resíduos coletados 

nos condomínios residenciais é realizado pelas "60 empresas 

autorizatárias cadastradas em AMLURB" (conforme mencionado no 

Plano) ou pelo poder público (como se depreende do "Programa de •  Coleta Seletiva nos Condomínios" encontrado no sítio da PMSP e na 

rede mundial de computadores do poder público); 

Quanto a este item informamos que em se tratando de condomínios 

residenciais, onde há expansão da coleta seletiva, há a entrega nos Postos de 

Entregas Voluntárias-PEVs e cooperativas de materiais recicláveis envolvidas 

na coleta ou recepção do material. Este serviço é prestado pelo poder público 

por meio das empresas concessionárias, ou empresas contratadas para a 

prestação de serviços indiferenciados ou pelas cooperativas de materiais 

recicláveis cadastradas por AMLURB. 

No que se referem aos condomínios comerciais ou mistos (empresariais 

• e residenciais), geradores de volume superior a 200 litros/dia. Estes devem 

promover os Planos de Gerenciamento, contratar empresas autorizatárias, 

cadastradas em AMLURB para a prestação dos serviços de coleta, transporte e 

destinação final dos resíduos, atender ao PGIRS e a PNRS. 
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Paulo E. Escobaf 
man., d9Apo4. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Folha n° 	 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 
-GAVÉ 

mocesso  SECRETARIA DE SER VIÇ 

RF. 11.317 - SGP-1 

ÓPIA 
	

Folha de Informação n°20 

Do Processo n° 2015.0.135.994-7 em: 15/06/2015 

3) Quanto à compostagem dos orgânicos; 

A nova rota tecnológica do PGIRS implica no investimento em novos 

destinos para os resíduos sólidos domiciliares orgânicos (fornecimento de 

composteiras e orientação técnica para compostagem in situ, introdução de 

• 
Centrais de Processamento dos Resíduos da Coleta Seletiva de Orgânicos - 

modernas e não impactantes, fomento ao estabelecimento de negócios com 

compostagem e biodigestão), o que implica ainda na redução do volume de 
rejeitos em aterro sanitário. 

Neste sentido esclarecemos que está em andamento o projeto piloto de 

compostagem em condomínios, realizado por iniciativa destes e com o apoio e 

orientação de AMLURB, de modo a estabelecer os referenciais e parâmetros 

para organização de compostagem e retenção em situ de materiais orgânicos 

em condomínios, em atendimento ao PGIRS. 

Além do Programa de Compostagem Doméstica, iniciativa piloto da 

AMLURB/SES e empresas concessionárias e de execução da Morada da 
• Floresta, que organizou o movimento Composta São Paulo junto à sociedade 

civil, de modo a promover o estímulo, difusão e adesão a compostagem, no 

cumprimento ao PGIRS. 

4) Quanto à atualização do conceito de "Resíduos Gerais Não 

Recicláveis" da lei citada (considerando as inovações tecnológicas 

que constantemente transformam em "recicláveis" materiais 

anteriormente definidos como "não recicláveis"). 
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Fala rr 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SERVIÇOS °  r°c"s° n °  
AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - AFÍLtkã M. Ribei o rK_ 

RF. 11.317 - SGP-1 

Folha de Informação n° 21 

 

Do Processo n° 2015.0.135.994-7 	em: 15/06/2015 	(a) .. 
11 '06 E. Escobrf, 

-44Antn_$2.,Prictl&  
Os "Resíduos Gerais Não Recicláveis", mencionados na solicitação de 

subsídios, entende-se por rejeitos, definidos pela PNRS, como resíduos sólidos 

que depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação 

por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não 

apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente 

41, 	adequada. 

Sendo assim, consideram-se as inovações tecnológicas quando a lei 

define ou classifica o rejeito e o material que é reciclável, segundo a norma, a 

atualização do conceito já está prevista na Lei federal e no PGIRS. 

No artigo 1° a proposta cria um Programa de Coleta Seletiva para 

estabelecimentos que produzam lixo recicláveis. Contudo devemos esclarecer 

que já existe tal programa que não é restritivo a um setor, ou seja, é mais 

amplo. Reforçamos ainda que já há previsão quanto aos planos de 

gerenciamento na PNRS disciplinando a matéria. 

Conclui-se que o PL n° 405/2014, em que pese ser assertivo na 

propositura de atualização da legislação municipal vigente, no entanto frente ao 

cumprimento do decreto municipal de n° 54.991/2014 - PGIRS, a PNRS e 

demais normativas que dispõe sobre a matéria, está confuso o objeto na 

proposta e é questionável, o setor, o qual propõe disciplinar já tem previsão na 

lei. 
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46 JUN z915 

Diretoria c;le inanciarnent0 
EXPEDIENTE 	t 

1 yd:4J ti ° 	6'('  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA Vasso n . O( - 
SECRETARIA DE SERVIÇ(U 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - prLu.Nn 
11.317 — SGP-12 

Ribeiro 
R 	

isk 

do 

 

CÓPIA Folha de Informação n°22 

   

mio E. Escohaf 
Agente du Pom 

No mais, a efetividade, eficácia e eficiência do PL não são aplicáveis 

e/ou mensuráveis, uma vez que a proposta não considera todos os processos 

produtivos, a partir dos quais se define a tipologia dos resíduos gerados, daí a 

posterior analise da aplicação das variadas formas de segregação, 

processamento e destinação ficam prejudicados para que se possa proceder à 

• análise ou mensurar os resultados de sua implantação. 

Manifestamos-nos pelo veto a proposta contida no PL — n° 405/2014, 

dando continuidade, encaminhamos o presente para prosseguimento e devidas 

providências, colocando-nos á disposição para demais esclarecimentos, se 
necessários. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 15 de Junho de 2015. 

Do Processo n° 2015.0.135.994-7 	em: 15/06/2015 	(a) 

• 
Ana Sor1 J.mento 

Assiste- 	 DPD 
URB 
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Do Processo n2 2015-0.135.994-7(01 vol.) em 16/06/2015 (a) 	 
Thais Bentim de Carvalho 

AMLURB - DPD 
RF: 39 

S PAIS 
mento e Desenvolvimento 

AMLURB 

TADE 
• ej Diretoria 

Folha ne 	 eo 

Processo n° 'OU 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA UM ri el S .M• Ribeir°v--  

RF. 11.317 — SGP-1, 

Folha de Informação n. 2  23 CÓPIA 

AMLURB — Gabinete / Assessoria Jurídica 
Sr.g Assessora, 

Assunto: PL 405-14 — Ver. David Soares — Cria o Programa de Coleta Seletiva para 
Estabelecimentos 

Com manifestação precedente que acolho, encaminhamos o 
presente a V. S.g para conhecimento e demais providências necessárias. 

TDP/tbc 
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P 	 n° 	( cf  PREFEITURA DE SÃO PAU ocesso   
SECRETARIA  DE SERVIÇObriel S. M . Ribei o  

AUTORIDADE M UNICIPAL DE L IM PE FA VRIl iNK GP-1  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Folha de informação n°  .217/  

Do Processo n° 2015-0.135.994-7 
Assessoria Jurídica 

Sra. Assessora Chefe, 

em 18 de junho de 2015 	(a) 	  

PrenG.  
• 

Pro()I .arr.., V  

• 

• 

Adentra nesta Assessoria para parecer os autos que trata do projeto de Lei 
n° 405/2014, do Nobre Vereador David Soares. 

O projeto de lei em comento dispõe sobre a criação do programa de coleta 
seletiva para estabelecimentos e dá outras providencias. 

Depreende-se dos autos que SGM /ATL - CHEFIA , buscando subsídios, 

encaminha para resposta desta Autarquia os questionamentos que seguem elencados às f ls. 
04. 

È o relatório 

A Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento, às f ls. 16/22, responde as 
indagações elencadas e ao f inal manifesta-se pelo veto da proposta. 

Neste sentido, acompanhamos a área técnica no posicionamento. 

Sendo o que temos a manifestar, encaminhamos para análise de Vossa 
Senhoria, e por f im retorno do presente à SES-AJ, na medida em que resta apenas o 
posicionamento conclusivo daquela Pasta. 

São Paulo, 18 de junho de 2015. 

PRISCIL1Á SLVATDÀLÓIA 
OAB/SP 310.541 

ASSESSORIA JURÍDICA 
AMLURB 
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Fulin n" 	 ? 7- 
PREFEITURA DE SÃO PAUL& °cesso  
SECRETARIA  DE SERVIÇo§abriel S. M . Ribeiro JA 

AUTORIDADE M UNICIPAL DE LIMPEMUI"SGP - 12 

Folha de informação n° 	 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Do Processo n°2015-0.135.994-7 em 18 de junho de 2015 	(a) 

AMLURB - PRE 
SR. PRESIDENTE, CÓPIA 

  

    

Com a manifestação precedente que acompanho, encaminho o presente para 
Vossa análise, sugerindo posterior retorno ã SES-GAB para o que mais couber. 

São Paulo, 18/06/2015 

ANA KARINA NOUER 
ASSESSORA JURÍDICA 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA 

AMLURB 

SES - GAB 
SRA. CHEFE DE GABINETE SUBSTITUTA, 

Nos termos das informações prestadas pela Diretoria de Planejamento e 
Desenvolvimento e Assessoria Jurídica desta Autarquia, retornamos o presente para 
prosseguimento. 

São Paulo, 18/06/2015 

JOSÉ irrÕruoiáié"Ium 
PRESIDENTE 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA 

AMLURB 
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Edraik3o, O , 
f inti f fQ: 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS  

do 

Processo n° 0 1 tf(o 19 
Gabriel S. M . Ribeiro k..,  si 

RF. 11.317 - SGP-12 

Fund n° 

 

Fls.26 

Do Processo no 2015-0.135.994-7 - em 29/06/2015 (ây 

SES—Al 

Senhora Procuradora Chefe de Assessoria 

Encaminhamos o presente, com manifestação de AM LURB para 

análise e o devido prosseguimento. 

SES-G em, 29/06/2015 

OBE 	 DE AQUINO 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Serviços 

5f. 

1/4e çcõ Q 

De ordem do(a) Senliort,a) 
Chefe da assessor a Jurídica 
para exame e mani estação 
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F olha tf  
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 	Processo n° 0 ( 40 

Gabriel S. M . Ribeiro 
RF. 11.317 j2 P-12 

Folha de informação n° 

SERVIÇOS 

Do PA  n° 2015-0.135.994-7 	 em 30/06/2015 (a) 	 
INTERESSADO: Secretaria do Governo M unicipal. 	

9ft-S 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei 405/14 — Cria o programa de coleta seletiva para estabelecimentos. 

SES-A3  

Senhor Assessor Chefe Substituto, 

  

Trata-se de expediente encaminhado pela Autoridade M unicipal de L impeza 

Urbana — AM LURB, sol icitando a análise e manifestação acerca do Projeto de Lei no 405/14, que 

dispõe sobre a criação do programa de coleta seletiva para estabelecimentos. 

Instada a se manifestar, a Gestão de Serviço da AM LURB, por meio da Diretoria 

de Planejamento e Desenvolvimento, informou, às f ls. 16/32, que, o Projeto de Lei no 493/13 não 
deve prosperar 

Em síntese, argumenta o setor técnico que, as previsões contidas no PL  em 

estudo já encontram previsão legal, destacando ainda que a proposta não possui um potencial 

mensurável, uma vez que não leva em conta todos os processos produtivos geradores de resíduos. 

Tal posicionamento foi corroborado por sua área jurídica (f ls. 24/25). 

Deste modo, sugerimos o retorno do presente a Secretaria de Governo M unicipal 
- ATL para conhecimento e demais providências em prosseguimento. 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

CAIO DE MOURA LACERDA DOS SANTOS 
Assessoria Jurídica - SES 

OAB/SP 331.743 

EP/ctnts - cota - PL 405/14 AMLURB 
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SA0 PAULO 
PREFEITURA DE 

SERVIÇOS 

10 d 	dO C Ufa n° 

Processo n °  01 - (10 11 
Gabriel S. M . Ribeiro 
RF 11 311,2-(OP-12) Folha de informação ri° 	 

Do PA n° 2015-0.135.994-7 	 em 30/06/2015 (a) 	Çt es0 
INTERESSADO: Secretaria do Governo M unicipal. 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei 405/14 — Cria o programa de coleta seletiva para estabelecimento 

SES-G  

Senhor Chefe de Gabinete, 

CÓPIA 

Com a manifestação retro, que acolho, diante da manifestação da 

AM LURB, submeto o presente a deliberação de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

EDGARD PADULA 
Procurador M unicipal 

Assessor Jurídico Chefe - Substituto 
Secretaria M unicipal de Serviços 

EP/cmla - cota - PI 405/14 AMLURB 
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São Paulo, 30 de junho de 2015. 

ROBE DO DE AQUINO 
Chefe de abinete 

Secre aria Municipal de Serviços 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 	Processo n° 

SERVIÇOS 	 Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 

Folha de informação n° 	 
Do PA n° 2015-0.135.994-7 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal. 
em 30/06/2015 (a) 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei 405/14 — Cria o programa de coleta seletiva para estabelecimentos. 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da Autoridade io  Municipal de Limpeza Urbana- AMLURB, que acompanho. 

Assim, esta Secretaria se posiciona contrariamente ao 

prosseguimento do Projeto de Lei no 405/14, de autoria do Legislativo. 

EP/ mala - rota - PI, 405/14 AMLURB 
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Segue 	
lun (:)...., nest data 
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o ru icado• folha  
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RF 01.204  - 
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Aparecido  

RF. 101 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
40

5/
20

14
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
46

6.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:51:13.

 fls. 109



CAP4IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

/0P1.- do Folha n° 

Processo n° 	 / 4 
Aparecido F 

RF. 101.0 ;■ 	-12 

• 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: GILSON BARRETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 30/09/2015 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

• 

16100 
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Folha nc'__ill2Ldo 

Processo 

Aparecid 
101 

eira 
SGP-12 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da Comissão 	Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 40a audiência pública no ano de 2015. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Aurélio Miguel, Gilson Barreto, Paulo Frange e Souza Santos. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, 
www.camara.sp.gov.br ,  links auditórios On-Line. 
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde 28/09, nos jornais O 
Estado de S.Paulo, dia 29/09 e Folha de São Paulo, dia 30/09. Os projetos em audiência são os PLs 
147/2011, 106/2014, 249/2014, 403/2014 e 405/2014. 
O primeiro projeto é o 147/2011, dos nobres Vereadores Salomão Pereira e Rodolfo Despachante. 
Dispõe sobre a proibição de construção de novos prédios residenciais e comércio em áreas de risco de 
alagamento no município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto é muito interessante. Nós temos um mapa de 
risco da Cidade de São Paulo. Algumas regiões com maior ou menor número. Brasilândia, por exemplo, 
tem um número muito grande. Nós tratamos com o Governo com relação a qual destino dar a essas 
áreas, porque uma grande parte delas, para não dizer 100%, está marcada como Zona Especial de 
Interesse Social. E a urbanização desse espaço é de responsabilidade do Município. Nenhum dos 10% 
que foram transformados de ZEIS 1 para Zonas Mistas de Interesse Social tinham zona de risco. É a 
região de José Bonifácio, que é a região do miolo da Cidade Tiradentes. Mas nenhuma dessas áreas 
estava contemplada. 
Segundo o Secretário de Habitação, esse processo tem um caminhar muito lento, até porque envolve um 
custo grande retirar as famílias das zonas de risco, mas elas, prioritariamente, serão atendidas por 
programa habitacional. 
Mais uma vez fica a dúvida: o que vamos colocar nesse local? Vamos deixar vazio, para ser invadido de 
novo ou vamos traçar alguma coisa sobre essas áreas? Essa questão não ficou clara, não temos uma 
solução ainda da Secretaria de Planejamento Urbano nem da de Habitação em relação a essas áreas. 
Essa proposta pode trazer uma discussão melhor para que possamos aprimorar, em Plenário, 
independentemente de aprovar ou não na Lei de Zoneamento alguma situação. Eu só faço aqui menção 
para que depois coloquemos aos Srs. Vereadores Salomão e Rodolfo a discussão que envolve a 
legislação federal, que é o código florestal. Precisamos respeitar também as regras do código florestal. 
No mais, sou favorável, acho que esse projeto pode, depois, qualificar a discussão das zonas de risco do 
mapa de 2011. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. Aprovado. Realizada a audiência pública do PL 147/2011. 
Próximo é o PL 106/2014, do nobre Vereador Calvo. Dispõe sobre a instituição de área para embarque e 
desembarque de crianças e estudantes que utilizam como meio de transporte os veículos escolares; 
áreas a ser disponibilizadas preferencialmente de frente ao acesso social dos condomínios situados no 
município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 
Em discussão. Está inscrito o nobre Vereador Souza Santos. Indago se já foi feito relatório desse projeto. 
(Pausa). Não, não foi. Primeira audiência. 
Tenho um projeto idêntico que já está, salvo engano, em condições de pauta. V amos real izar a audiência 
e depois veremos, porque ainda não foi distribuído ao relator. Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE —Sr. Presidente, só uma sugestão. V.Exa. tem um projeto parecido. É isso? 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — É. 
O SR. PAULO FRANGE — Essas duas matérias são muito interessantes para ser vistas à luz do código 
de obras. Acho que valeria a pena tramitar, juntar o de V.Exa. com  esse e, nas audiências públicas do 
código de obras esse assunto ser tratado, porque, na verdade, é uma situação que pode ser tratada 
dentro do código de obras. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra o nobre Vereador Souza Santos. 
O SR. SOUZA SANTOS — Tem uma explicação aqui, Vereador Paulo Frange, de que o próprio órgão 
público de trânsito competente deveria identificar aquela área reservada para o embarque/desembarque 
das pessoas, como V.Exa. disse, pela própria legislação específica. Ou seja, a responsabilidade está 
com o Poder Público, porque fica difícil o privado fazer a identificação. E também oneroso. O Poder 
Público tem esse condão de poder fazer a identificação. E ele não é custoso, e não é oneroso também. 
Está bem identificado o projeto. 
O SR. AURÉLIO MIGUEL —Sr. Presidente, seria interessante, já que V.Exa. tem um projeto de lei similar 
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Procc3:Le r; 30/ 
ApÉtrz--ck±o F rr  

075 

a esse que está tramitando, verificar os absurdos que estão acontecendo na Cidade 	relação a 
creches e escolas e até locais onde há portadores de deficiência para ter acesso. Por c a da criação 
das ciclovias, muitas creches e escolas não conseguem parar os veículos para des mbarque das 
crianças. Aconteceu uma reclamação, se não me engano perto da Paulista, em relação a portador de 
deficiência. 
Acho que poderia adequar essa legislação de V.Exa. em relação a isso. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Se os nobres Vereadores estiverem de acordo, vou adiar a 
audiência pública deste projeto para analisar o projeto de minha autoria e conversar com o Vereador 
Calvo a respeito disso. Podemos fazer conjuntamente, não há problema nenhum. 
A votos. Se V.Exa. estiverem de acordo, vamos adiar a audiência pública deste projeto. Adiada a 
audiência pública para analisarmos se o meu projeto é idêntico ou não. 
PL 249/2014, do nobre Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a criação de vagas para motocicletas 
mediante recuo nos logradouros que especifica e dá outras providências. 
Em discussão. Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Miguel. 
O SR. AURÉLIO MIGUEL — O projeto de lei do Vereador propõe a criação de vagas para motocicletas 
em áreas públicas como largos, praças. Ele estabelece que no mínimo haja 6 vagas e, no máximo 50, 
dependendo do tamanho do logradouro e da necessidade do bolsão. 
É uma iniciativa interessante para que as motos tenham um local para estacionar. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não há mais oradores inscritos. Dou por realizada a audiência 
pública com a anuência dos nobres Vereadores da Comissão. 
O próximo projeto é o PL 403/2014, do Vereador David Soares. Autoriza a Prefeitura, com Ecolurb e 
Amlurb, a firmar convênio com entidade da sociedade civil para coleta de lixo com fulcro ao incentivo da 
mesma. 
Está inscrito para comentar o nobre Vereador Souza Santos. 
O SR. SOUZA SANTOS - Sr. Presidente, foi feito um comentário bem interessante, uma observação 
escrita embaixo do projeto. "Por efeito dos convênios pretendidos, determina que a iniciativa privada 
proponha algum incentivo ao cidadão comum que realiza coletiva seletiva aos pontos pela Prefeitura 
através da Ecolurb e Amlurb. Objetiva também instituir o selo Amigo Reciclável, a ser concedido a 
empresas da iniciativa privada que se adequarem ao convênio". Agora, tem de ser aplicável, ou 
autoaplicável, o que talvez não esteja acontecendo. 
O Vereador Paulo Frange, que é especialista na questão - aliás, está se especializando em muitos 
assuntos nesta Casa - pode também tecer um comentário. Não vejo muito essa questão, porque a 
cidade hoje, além de escura, está tornando-se também um lixo. Nós que estamos andando um pouco na 
Cidade vemos a situação. É uma vergonha, como disse o nobre Vereador Aurélio Miguel. Está se 
tornando uma verdadeira vergonha. Eu recebi no meu gabinete, agora há pouco, alguém da área da 
Saúde que ficou anos e anos para receber algo, Vereador Paulo Frange, dessa área. Ele prestou serviço 
à Prefeitura e não recebeu. Teve de entrar na Justiça. Ele prestou serviço e não conseguiu receber. 
Recebeu agora. Imagine como está a questão do lixo. Então, tem de ser aplicável isso daqui. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos, está encerrada a discussão. A 
Comissão dá por realizada a presente audiência pública. 
Próximo projeto é o PL 405/2014, do nobre Vereador David Soares. Cria o programa de coleta seletiva 
para estabelecimentos e dá outras providências. 
Está inscrito para comentar o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, o projeto é bom. Trata da coleta seletiva, inclusive para 
estabelecimento com área útil de até 500 metros. Acho que esse projeto deve prosperar, para que 
possamos, em Plenário, discutir esse assunto e tentar alinhar com a política nacional de resíduos 
sólidos. É só isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos,dou por encerrada a discussão. Em 
nome da Comissão, damos por realizada a presente audiência pública. 
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Folha n° /0 

do Processo n° 0401  
Aparecido Ferreira. 
RF: 101.075 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POUTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: GILSON BARRETO 

TIPO DA REUNIÃO:.AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 14 DE OUTUBRO DE 2015 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Intervenção simultânea ininteligível/inaudível 
• Suspensão 
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do Processo n° e2 
Aparecido Ferreira 
RF: 101.075 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 49a audiência pública de 2015. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo - 
www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara, Auditórios On-Line. Esta audiência vem sendo publicada no 
Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde 09/02/2015, no jornal O Estado de S.Paulo, no dia 13/10, na 
Folha de São Paulo, no dia 13/10. 
Conforme os itens, seis projetos, estão suspensos os trabalhos da audiência pública por alguns minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, estou aqui tentando dialogar com V.Exa. da melhor 
forma possível. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Vou reabrir e darei a palavra a V.Exa. 
Estamos numa audiência pública, por favor, Sra. Vereadora. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, o senhor está tratorando tudo. Eu sou a única mulher 
desta Mesa. Todos os outros Vereadores, todo mundo entra. 
Só porque estou pedindo.., então, vamos finalizar esse Congresso. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Todos são Vereadores aqui. 
Já passei para a Comissão e vou dar a palavra a V.Exa. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Eu só queria que a gente finalizasse, aproveitando que os Vereadores 
estão aqui. Eles vão sair, e eu não vou conseguir aprovar. Então, eu estou pedindo com toda a gentileza, 
Vereador, por favor, que termine a matéria. Eu só quero colocar a votos. Se não der certo, tudo bem. Vai 
para a próxima. É um direito que eu tenho, uma prerrogativa de Vereadora. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Eu vou deixar por cinco minutos, já está aberta a audiência 
pública, depois, eu retomo. 
- Falas simultâneas. 
O SR. DALTON SILVANO — Pela ordem, Presidente. 
Vereadora, V.Exa. pode se inscrever para falar em todos os itens da audiência pública. 
Já abriu a audiência pública, então, vamos para a frente. 
Se a decisão do Presidente se mantiver, ao final do campeonato, mudou a regra do jogo, depois nós não 
vamos ter mais pé de pauta. Mas, agora, estamos na audiência pública. 
Se quiser obstruir, a Vereadora pode se inscrever para falar. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — PL 333/08, do nobre Vereador Claudinho de Souza, dispõe 
sobre a criação do Parque Municipal Flávio Rangel e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a presente audiência pública. 
O próximo PL 807/13, do nobre Vereador Alfredinho, autoriza o Executivo a contratar entidades de 
representação de moradores dos bairros da cidade, devidamente certificadas, a prestarem serviços que 
especifica para a cidade de São Paulo, mediante remuneração. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 807/13. 
PL 139/14, do nobre Vereador Paulo Fiorilo, cria o Parque Municipal São Cirilo, na Subprefeitura de Vila 
Prudente e dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 139/14. 
PL 249/14, do nobre Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a criação de vagas para motocicletas, 
mediante recuo nos logradouros que especifica e dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 249/14. 
PL 403/14, do nobre Vereador Davi Soares, autoriza a Prefeitura, junto a Conurb e Anurb, a firmar 
convênios com entidades da sociedade civil para coleta seletiva de lixo, com fulcro ao incentivo da 
mesma. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 403/14. 
PL 405/14, do nobre Vereador Davi Soares, cria o programa de coleta seletiva para estabelecimento e 
dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 405/14. 
Dentro do tempo regimental, como foi comunicado à nobre Vereadora Juliana Cardoso, está encerrada 
esta audiência pública. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
405/14 

Trata-se do Projeto de Lei n° 405/14, de autoria do nobre Vereador David 

Soares, que "cria o Programa de Coleta Seletiva Para Estabelecimentos e dá outras 

providências". 

O objetivo do Projeto, segundo seu Autor, é "adequar a nossa realidade atual", 

em face do "aumento considerável de lixo em nosso país" que não foi acompanhado 

pelo aumento correspondente da "logística desta produção de lixo, coleta e 

processamento". Ele defende que, com a medida, "cada estabelecimento de porte 

médio poderá trazer grande contribuição social e ambiental (..) ganhando destaque 

como 'Amigo dos Recicladores'". E ressalta que, com ela, "ganha a cidade, ganha a 

empresa, ganha o cidadão com uma cidade cada vez mais limpa e organizada". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se 

pela legalidade da propositura. Aprovou, entretanto, Substitutivo que incorpora o 

disposto no seu artigo 3° à Lei n° 14.973/09, e suprime, ademais, seus artigos 4° e 7°, 

pois "atribuem ao Executivo a prática de atos concretos". 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, reconhecendo 

na proposta o mérito das melhores práticas internacionais, que passam pelas "coletas 

seletivas", manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, na forma do Substitutivo 

aprovado pela Comissão de Constituição, Jus a e Legislação Participativa. • 	Sala da Comissão de Política Urba 	etropolitana e Meio Ambiente, em 0 94)3 41  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

CO PAULO 
PL 405/2014 

Foiha ri .  , IOç ac, pioc 

/q. 
Ruo-)rr; 

PAR 
769/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°405/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, cria 
o Programa de Coleta Seletiva Para Estabelecimentos e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, os estabelecimentos cuja atividade 
comercial ou de serviços produzam descarte de materiais recicláveis e que possuam 
área útil de até 500 m 2  ficarão responsáveis pelo destino de seus resíduos, devendo: 

• i) separar e armazenar os resíduos recicláveis; ii) conduzir os resíduos recicláveis 
aos galpões de reciclagem; e, iii) comprovar a destinação de resíduos recicláveis 
doados aos galpões de reciclagem. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que houve um aumento 
considerável de lixo em nosso país, todavia a logística desta produção de lixo, coleta 
e processamento não acompanhou esse mesmo crescimento. 

Também justifica que a propositura visa acompanhar esse crescimento e 
adequar a nossa realidade atual. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO ao 
projeto de lei a fim de incorporar à Lei 14.973, de 11 de setembro de 2009, o 
disposto no artigo 3° da propositura sob análise e suprimindo os artigos 4° ao 7°, • 

	

	
uma vez que tais dispositivos atribuem ao Executivo a prática de atos concretos, 
violando o princípio da independência e harmonia entre os Poderes. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente enviou um 
pedido de informações ao Poder Executivo a fim de subsidiar seu parecer acerca do 
projeto de lei. 

O Poder Executivo, através de suas Secretarias, manifestou-se 
CONTRÁRIO à aprovação da propositura, apresentando os seguintes argumentos: 

• O artigo 1° da proposta cria um Programa de Coleta Seletiva para 
estabelecimentos que produzam lixo reciclável. Contudo já existe tal 
programa, que não é restritivo a um setor, ou seja, é mais amplo. 

• Já há previsão quanto aos planos de gerenciamento na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos — PNRS — disciplinando a matéria. 

• Em que pese o projeto de lei ser assertivo na propositura de 
atualização da legislação municipal vigente, o objeto na proposta está 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 405/2014 

confuso e é questionável. O setor, o qual propõe disciplinar, já tem 
previsão na lei. 

• A efetividade, eficácia e eficiência do projeto de lei não são aplicáveis 
e/ou mensuráveis, uma vez que a proposta não considera todos os 
processos produtivos, a partir dos quais se define a tipologia dos 
resíduos gerados. 

A referida Comissão também realizou duas audiências públicas nos dias 
30/09/2015 e 14/10/2015 para instruir a tramitação do projeto de lei. Houve a 

• 
manifestação do vereador Paulo Frange na primeira audiência apoiando que o 
projeto prosperasse e que, em Plenário, o assunto fosse melhor discutido para tentar 
alinhá-lo com a política nacional de resíduos sólidos. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
manifestou-se FAVORAVELMENTE à aprovação do projeto de lei. 

De acordo com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos da 
Cidade de São Paulo (Prefeitura de São Paulo. Disponível em: 
<http://www. prefeitu  ra.sp.gov.bricidade/secretarias/upload/servicos/arq  u ivos/PG I RS-
2014.pdt>. Consultado em: 01/04/2016): 

• 
Os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos deverão 
adotar a diretriz central deste PGIRS, referente ao cumprimento 
da ordem de prioridade determinada pela PNRS: a não 
geração, a redução da geração, a reutilização e a reciclagem 
dos resíduos, visando a sua valorização, e quando não 
possível, seu tratamento e disposição final adequada. 

Para tanto, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
deverá expressar claramente, entre outros aspectos, os 
compromissos do responsável com: 

• a segregação integral dos resíduos e a sua coleta seletiva; 
• a ativação da logística reversa sempre que necessária; 
• as metas para redução da presença de seus resíduos em 

aterros (sanitários, de resíduos de construção, de resíduos 
classe I); 

• a operacionalização dos fluxos de transporte e destinação 
exclusivamente com agentes formais, cadastrados ou 
licenciados para o transporte, destinação e disposição final 
de resíduos sólidos. 
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7-- JOSÉ PO 
presid 

relator 

SENIV 	OURA 

Oi 
TONINHS PAIVA 

110 
01 -£405 
	

1 4( 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 405/2014 

Em que pese a manifestação contrária exarada pelo Poder Executivo, a 
propositura alterada pelo substitutivo ao projeto de lei apresentada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa está em consonância com as 
diretrizes do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos da Cidade de São 
Paulo. 

Pelo exposto, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do 
projeto de lei, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em  

RELCOM 

793/2016 
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Roberto Ca 
Operador 
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e mputador 
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,Q0 J_Q5 

FZF 11.257 

RECEBIDO 
Comissão de Finanças e Or mento 

' 

RE 

ora 

Para 
AkirT nd40  e rçamento Sal 

Em 	  

-4111~"Át 

Obs. 
os do 
• 111,44tr.. "-ite 
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Técni+/'. Administrativo 

RF 11,257 
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cg..)  Carmen Cristina Malavazzi 	- 
F. 11.1 9 7 - SGP-1 2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

P.L. n°405/2014 do ti l  olha n° 

Processo n° 
Carmen Cristina Ma!avazzi 
RF-. 1'1.197 

PAR 

PARECER N° 	
1089/2016 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°405/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, cria o 
Programa de Coleta Seletiva Para Estabelecimentos que produzam lixo reciclável. 

Os estabelecimentos acima citados abrangem restaurantes e empresas que 
produzam descarte de materiais recicláveis, tais como papéis, metais, plástico, isopores, 
vidros e óleo de cozinha, e cuja atividade comercial ou de serviços possua área útil até 
500m2. 

Tais estabelecimentos ficariam responsáveis pelo destino de seus resíduos, 
devendo: 

I - separar e armazenar os resíduos recicláveis sólidos em local coberto e protegido 
das intempéries e da proliferação de animais sinantrópicos; 

II - conduzir os resíduos recicláveis sólidos aos galpões de reciclagem cadastrados 
no órgão municipal competente; 

111 - comprovar a destinação de resíduos recicláveis doados aos galpões de 
reciclagem ou comercializados a outras empresas. 

Por ocasião do recebimento do material reciclável, os galpões de reciclagem e/ou 
outras empresas beneficiadas devem emitir Comprovantes de Destino aos 
estabelecimentos geradores de lixo. 

Pelo art. 4° da propositura, na execução do Programa de Coleta, o Poder Público 
Municipal deverá elaborar anualmente, no mês de janeiro, em parceria com os 
estabelecimentos geradores de lixo e os galpões de reciclagem e/ou outras empresas, a 
operacionalização deste sistema, observando: 

I - a previsão do montante de resíduos sólidos recicláveis doados às unidades 
recicladoras; 

11 - o percentual de destino dos resíduos sólidos recicláveis para cada unidade 
recicladora; 

III - o cronograma de entrega dos resíduos sólidos recicláveis; 
IV - os modelos de Comprovante de Destino para adoção e para a comercialização. 
Por seu turno, o art. 7 0  determina que o estabelecimento que doar seus resíduos 

recicláveis aos galpões de reciclagem cadastrados no Município receberá o selo "Amigo 
dos Recicladores". 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo "que visa incorporar à Lei n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, o disposto 
no artigo 3° da propositura sob análise, esclarecendo que dispositivos que atribuem ao 
Executivo a prática de atos concretos, tais como os previstos nos artigos 4° e 7° do 
projeto, violam o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, razão pela 
qual foram suprimidos". A Lei n° 14.973/2009 dispõe sobre a organização de sistemas de 
coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e 
dá outras providências. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

RELCOM 

1120/2016 
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P.L. n° 405/2014 Folha n° d<
Processo n° OI-AOSII 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197

cAmara municipal de

SÃO PAULO

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em z21!

Ver. Abou Anni

Ver. Jair Tatto Ver. Ricardo Nunes

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.qov.br Páq2de2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0405 de 2014

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.
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r
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com _ úll

Arquivado em . lío-l* •

ns.

O Func.0
ÇLCE"JCÍRO SOL pXVAN ZÜ 

Técnico Administrativo
RF: 11329
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REQUERIMENTO RDS
62/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2011.PL53/2011, PL67/2011, 

PL101/2011, PL118/2011, PL165/2011, PL195/2011,

PL196/2011,PL253/2011,PL277/2011, PL295/2011, PL446/2011, PL471/2011, $

PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011, PL611//2011, PL25/2012, «

PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL86/2012, PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012, I
i

PL287/2016.PL419/2016, PL420/2016.

PL264/2012, PL268/2012, PL273/2012, PL285/2012, PL333/2012, PL338/2012,

PL339/2012, PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, PL464/2012, PL486/2012,

PL493/2012, PL519/2012, PL529/2012, PL542/2012, PR2/2012, PR11/2012,

PL130/2013, PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013,

PL521/2013, PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL792/2013,

PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, PL878/2013, PL37/2014,

PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014,

PL419/2014, PL463/2014, PL464/2014 .PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014,

PL479/2014, PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014, PL405/2015,

PL515/2015. PL550/2015, PL554/2015, PL600/2015, PL699/2015,

PL701/2015.PL702/2015, PL707/2015, PDL101/2016, PL244/2016, PL245/2016,

'02/20 7 - (7:15 - 004300 - 1/1

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017

Vereador David Soares 
Líder do DEMOCRATAS
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

RF. 1 1.329

i Papel para informação, rubricado como folha n°

» p™»,. „• . ..... , <2*2

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

CALEARI
do Processo Legislativo

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

B / C ^ / ^ 7
Ê

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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À SGP -Jl
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